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SUMÁRIO 
O presente trabalho insere-se no âmbito da Dissertação de Mestrado em Psicologia, 
área de Intervenção Precoce, e pretende contribuir para a compreensão das interac-
ções que ocorrem em contextos de salas de jardim de infância. Concretamente procu-
ra-se saber um pouco mais sobre o modo como as educadoras de infância se relacio-
nam com as crianças. 
Pretendemos abordar esta questão numa perspectiva ecológico-transaccional em que 
o desenvolvimento é visto como resultado das interacções que se estabelecem entre 
as crianças e os contextos em que estas se movimentam, assumindo que a educadora 
desempenha um papel importante na promoção do desenvolvimento da criança. 
A Parte I deste trabalho é constituída por dois capítulos teóricos. No primeiro (Cap.l) 
é feita referência à evolução dos modelos conceptuais sobre o desenvolvimento hu-
mano, com quatro pontos fundamentais abordados: a questão nature-nurture, o Mo-
delo Transaccional de Sameroff e Chandler, a Perspectiva Ecológica de Bron-
fenbrenner e a Teoria Sócio-Cultural de Vygotsky. No Capítulo 2 são abordados as-
pectos mais específicos relacionados com as interacções que se estabelecem entre as 
crianças e as educadoras. 
Na Parte II é feita referência ao estudo empírico, realizado junto de 12 educadoras de 
infância e em que são privilegiados métodos qualitativos (observação e entrevista). 
Procura-se definir padrões de comportamento das educadoras na sua relação com as 
crianças. Para atingir esse objectivo recorre-se a métodos de análise qualitativa e a 
software informático específico para esse fim com o programa NUD*IST 4.0 - Non-
numerical Unstructured Data Indexing Searching Theorizing, version 4.0- (Co-
pyright Qualitative Solutions & Research, 1991-1997). 
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Os resultados obtidos sugerem que há regularidades no comportamento das educado-
ras podendo ser esboçados alguns padrões de comportamento em relação à interacção 
com as crianças. 
/ 
SUMMARY 
The present work interferes in the extent of the dissertation of Master's degree in 
Psychology, area of Early Intervention, end it intends to contribute for the under-
standing of the interactions that hapen in contexts of kindergarten rooms. Concretely 
we try to know a little more on the way as preschool teatchers link with the children. 
We intended to approach this subject in an ecological-transactional perspective in 
wich the development is seen as a result of the interactions that are settled down be-
tween the children and the circumstances in witch they interfere, assuming that the 
preschool teacher plays an important role in the promotion of the child's develop-
ment. 
The Part I of this work is constituted by two theoretical chapters. In the first (Chap.l) 
it is made reference to the evolution of the conceptual models on the human devel-
opment, with four approached fundamental points: the subject nature-nurture, the 
Transactional Model of Sameroff e Chandler, the Ecological Perspective of Bronfen-
brenner and the Socio-Cultural Theory of Vygotsky. In the Chapter 2 more specific 
aspects related to the interactions that settle down between the children and the pre-
school teacher are approached. 
In the Part II it is made reference to the empiric study, accomplished near 12 pre-
school teatchers and in witch qualitative methods were privileged (observation and 
interview). 
We tried to define patterns of the preschool teatchers' behaviour in his relationship 
with the children. To reach that goal it was fallen back upon methods of qualitative 
analysis and software specific for that end with the program NUD*IST 4.0. Non-
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Numerical Unstructured Date Indexing Searching Theorizing, version 4.0. (Copy-
right Qualitative Solutions & Research, 1991-1997). 
The obtained results suggest that are regularities in the preschool teatchers' behaviour 
and some patterns of behaviour in relations to the interaction with the children can be 
privileged. 
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Numerical Unstructured Date Indexing Searching Theorizing, version 4.0. (Copy-
right Qualitative Solutions & Research, 1991-1997). 
The obtained results suggest that are regularities in the preschool teatchers' behaviour 
and some patterns of behaviour in relations to the interaction with the children can be 
privileged. 
SOMMAIRE 
Ce travail s'insère dans le contexte de la Dissertation de Maîtrise en Psychologie, 
domaine de l'Intervention Précoce, et prétend contribuer à la compréhension des in-
teractions survenant dans le contexte des salles de jardin d'enfants. Concrètement, on 
cherche à en savoir un peu plus sur la manière dont les éducatrices établissent leurs 
relations avec les enfants. 
Nous prétendons aborder cette question dans une perspective écologico-
transactionnelle dans laquelle le development est vu comme étant le résultat des in-
teractions s'établissant entre les enfants et les contexttes dans lesquels ils évoluent, 
sachant que l'éducatrice joue un rôle important dans la promotion du développement 
de l'enfant. 
La première partie de ce travail est composée de deux chapitres théorique. Dans le 
premier chapitre (Chap. 1) où l'on fait référence à l'évolution des modèles concep-
tuels sur le développement humain, quatre point fondamentaux sont abordés: la ques-
tion Nature-Nurture, le Modèle Transactionnel de Sameroff et de Chandler, la Pers-
pective Écologique de Bronfenbrenner et la Théorie Socio-Culturelle de Vygotsky. 
Dans le chapitre 2 sont abordés des aspects plus spécifiques concernant les interac-
tions qui s'établissent entre les enfants et les éducatrices (Chap. 2). 
La deuxième partie se réfère à l'étude empirique réalisée auprès de 12 éducatrices 
pour enfants en privilégiant les méthodes qualitatives (observation et entrevue). 
Nous avons chercher à définir les patrons de comportement des éducatrices dans 
leurs relations avec les enfants. Pour atteindre cet objectif, nous avons eu recours aux 
méthodes qualitatives et au software informatique spécifiquement étudié à cette fin, à 
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savoir le programme NUD*IST 4.0. - Non-numerical Unstructured Data Indexing 
Searching Theorizing, version 4.0 (Copyright Qualitative Solutions & Research, 
1991-97). 
Les résultats obtenus suggèrent l'existence de régularités dans le comportement des 
éducatrices permettant ainsi d'ébaucher certains patrons de comportement concernant 
l'interaction avec les enfants. 
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PARTE I - ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
CAP. 1 - Evolução dos Modelos Conceptuais no Estudo do Desenvolvimento Humano 
CAPÍTULOl - EVOLUÇÃO DOS MODELOS CONCEPTUAIS NO 
ESTUDO DO DESENVOL VIMENTO HUMANO 
INTRODUÇÃO 
No presente capítulo pretende-se abordar a evolução dos modelos conceptuais quan-
do se fala de desenvolvimento humano. 
Começamos por fazer referência a uma questão que consideramos ser transversal à 
evolução das diferentes conceptualizações e que tem a ver com as questões da rela-
ção pessoa-ambiente e sua importância para o desenvolvimento. 
São referidas algumas propostas (visões, modelos, perspectivas) que ilustram a forma 
como a clássica questão nature-nurture tem sido conceptualizada, desde as primeiras 
ideias de que estes dois aspectos eram vistos como entidades separadas, até às pers-
pectivas actuais (ecológico-transaccionais) em que nature-nurture são vistos de for-
ma indissociável. Estas últimas perspectivas têm em comum o facto de considerarem 
que o desenvolvimento emerge da contínua interacção entre genótipos e ambientes e 
que indivíduo e sociedade se constituem mutuamente (Cole, 1992). 
De seguida, é feita referência a três perspectivas que consideramos serem a base con-
ceptual para o nosso trabalho de investigação e que se situam dentro das perspectivas 
transaccionais actuais atrás referidas. Elas são o Modelo Transaccional de Sameroff e 
Chandler, a Perspectiva Ecológica de Bronfenbrenner e a Teoria Sócio-Cultural de 
Vygotsky. 
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CAP. 1 - Evolução dos Modelos Conceptuais no Estudo do Desenvolvimento Humano 
1 - A RELAÇÃO PESSOAoAMBIENTE. CONCEPTUALIZAÇÕES ACTU-
AIS. 
No estudo do desenvolvimento humano tem-se assistido a uma evolução ao nível dos 
modelos conceptuais que o tentam compreender. Também na Psicologia podemos 
identificar diferentes fases em que o desenvolvimento humano é visto à luz de dife-
rentes "armaduras conceptuais". 
Este processo de evolução de conceitos, que descreveremos de seguida, pode ser 
analisado segundo as quatro visões do mundo propostas por Altaian e Rogoff (1987) 
que representam abordagens filosóficas que historicamente orientam a investigação e 
prática em Psicologia. Também Cole (1992) propõe quatro modelos sobre o desen-
volvimento que, embora tenham uma base comum com as visões de mundo de Ai-
rman e Rogoff, colocam uma ênfase especial no factor cultural. 
A questão clássica na Psicologia sobre a problemática nature-nurture está presente 
nestas conceptualizações e podemos observar que se assiste a uma progressiva apro-
ximação destes dois pólos, chegando-se a uma conceptualização na qual não existe 
uma descontinuidade entre eles mas antes são reconhecidas as complexas interacção 
e transacções que envolvem variáveis genéticas, biológicas e ambientais que contri-
buem para o desenvolvimento (Horowitz, 1993). 
A primeira proposta de Altman e Rogoff é caracterizada por uma visão do mundo 
segundo a qual o objecto da Psicologia era, fundamentalmente, o estudo dos proces-
sos psicológicos, as características cognitivas e as qualidades da personalidade. Estes 
processos eram considerados como determinantes do funcionamento psicológico, 
operando mais ou menos independentemente dos respectivos contextos físicos e so-
ciais (Altman & Rogoff, 1987). O desenvolvimento humano era encarado como algo 
pré-determinado, praticamente independente e desligado de quaisquer influências 
contextuais - Perspectiva dos Traços. Esta assenta num princípio de linearidade 
causa-efeito, segundo o qual os resultados desenvolvimentais basear-se-iam na aqui-
sição e no atingir de determinadas etapas de desenvolvimento. 
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Esta perspectiva foi também denominado por Cole (1992) de Maturação-Biológica, 
segundo a qual os factores endógenos determinados pela filogénese, dominam o des-
envolvimento. Na Psicologia esta perspectiva é ilustrada pelos trabalhos de Gesell. 
A este modelo maturacionista do desenvolvimento opôs-se o behaviorismo, com o 
seu expoente nos trabalhos de Watson. Este modelo assenta numa Perspectiva In-
teraccionista da Psicologia, pertencente ainda ao paradigma positivista. Sob este 
ponto de vista a Psicologia era encarada como a busca de leis que permitiam a previ-
são e o controlo dos comportamentos e processos psicológicos, vistos como respostas 
a estímulos externos (Soczka, 1993). Os processos psicológicos, os cenários ambien-
tais e os factores do contexto eram definidos como entidades separadas entre as quais 
existiam relações (Altman e Rogoff, 1987). Estamos ainda num modelo de causali-
dade linear em que as mesmas causas produziriam os mesmos efeitos. 
Cole (1992) chama Aprendizagem-Ambiental a este modelo em que a tónica é co-
locada nos factores ambientais enquanto determinantes do desenvolvimento e em que 
as características da pessoa não são consideradas. 
Com a "revolução cognitiva" de Piaget os pólos nature e nurture aproximam-se. Isto 
porque, segundo este autor, no desenvolvimento humano, os factores biológicos e 
sociais influenciam-se mutuamente. A criança já não é vista como um agente passivo 
e receptor de influências externas, mas antes um activo criador e transformador do 
mundo à sua volta. Segundo esta Perspectiva Organismico-Sistémica, a Psicologia 
define-se como o estudo de sistemas psicológicos dinâmicos e holísticos nos quais a 
pessoa e o ambiente exibem influências e relações recíprocas e complexas (Altman e 
Rogoff, 1987). No entanto, tal como na visão interaccionista, a unidade de análise é o 
todo ou sistema integrado pessoa/meio ambiente, constituído por elementos ou partes 
separadas, embora interrelacionando-se de forma complexa (Bairrão, 1995). O mode-
lo causal deixa de ser linear, para passar a assumir propriedades circulares, isto é, 
onde causa e efeito se influenciam reciprocamente. 
19 
PARTE I - ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
CAP. 1 - Evolução dos Modelos Conceptuais no Estudo do Desenvolvimento Humano 
A esta perspectiva, Cole (1992), que também refere Piaget como a figura que a re-
presenta, chama modelo Interaccional, no qual é considerada a contribuição dos 
factores endógenos e exógenos para o desenvolvimento. 
A este nível observa-se já a preocupação com o estudo do desenvolvimento em con-
texto, situando-se estas perspectivas numa posição intermédia entre os modelos de 
causalidade linear e os modelos transaccionais. 
A quarta visão de mundo referida pelos autores diz respeito a uma Perspectiva 
Transaccional, que é definida por Altman e Rogoff (1987) como o estudo das rela-
ções em mudança entre aspectos psicológicos e ambientais de unidades holísticas. 
Esta perspectiva afasta-se da organismico-sistémica (referida anteriormente e que 
considera a divisibilidade dos sistemas em sub-sistemas) pois considera que pessoas, 
processos e contextos são totalidades que não se podem decompor. A mudança é 
aqui considerada uma propriedade intrínseca das unidades holísticas, sem atender a 
um movimento em direcção a um estado ideal (como acontecia na organismico-
sistémica) que uma vez atingido não implica mais mudanças. Esta perspectiva pode 
ser ilustrada pelo Modelo Transaccional de Sameroff e Chandler que será posterior-
mente abordado neste trabalho. 
Também Cole (1992) define um último modelo, denominado Histórico-Cultural ou 
Contextual-Cultural, segundo o qual os dois factores (biológicos e ambientais) con-
siderados anteriormente não interagem directamente, mas antes a sua interacção é 
mediada por um terceiro factor - a cultura, que tem por base um processo de desen-
volvimento histórico. O autor salienta dois aspectos sobre este modelo: a) o ambiente 
é considerado em duas classes que são as componentes universais (tais como a influ-
ência da gravidade) e as componentes históricas (denominadas cultura); b) a cultura 
não tem uma relação dicotómica com o ambiente mas antes é vista como uma carac-
terística biológica que distingue a nossa espécie, ou seja "the form of our nurturing is 
our nature" (Cole, 1992, p.8). 
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Também Winegard e Valsiner (1992) tentaram sistematizar a forma como os fenó-
menos psicológicos e os contextos onde estes ocorrem estão relacionados. 
Os autores propõem uma tipologia onde se pode identificar uma primeira classe de 
fenómenos a que chamam "ingenuamente deterministas" ("naively deterministic" 
no original) e segundo os quais o fenómeno psicológico é determinado pelo contexto 
ou o contexto é determinado pelo fenómeno psicológico. 
Surge depois a perspectiva interactiva ("interactive mutual determination" no origi-
nal) que não difere muito da anterior pois apesar de considerar que os fenómenos e 
os contextos se determinam mutuamente e de forma interactiva, não especifica como 
isso acontece, ou seja, não especifica os processos. 
A perspectiva interactiva probabilística ("probabilistic interactive mutual determi-
nation" no original) surge como um modelo interaccionista de tipo propabilístico e os 
autores consideram que, tal como os anteriores, é ilusório, pois a interpretação pro-
babilística dos conceitos não é especificada. 
De seguida surge o modelo de interdependência condicional ("conditional interde-
pendence" no original) no qual se considera que há condições quer do fenómeno quer 
do contexto que, selectivamente, "abrem" ou "fecham" aspectos diferentes da "fron-
teira" entre o fenómeno e o contexto. Os autores consideram este modelo ainda de 
alguma forma ingénuo pois, por uma lado, nega a organização estrutural do fenóme-
no e do contexto e, por outro lado, as condições, em si mesmas, não são interaccio-
nistas. 
Finalmente, propõem um modelo denominado ligação catalítica condicional ^con-
ditional catalyzed linkage" no original) no qual, quer o fenómeno quer o contexto, 
são especificados como estruturalmente definidos e o conjunto de ligações possíveis 
entre as partes específicas de um e de outro é dado por um conjunto de condições. 
A proposta de Winegard e Valsiner tem aspectos comuns com as referidas anterior-
mente (Altaian e Rogoff, 1987; Cole, 1992) pois também parte de modelos a que 
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podemos chamar de causalidade linear na determinação do desenvolvimento e chega 
a modelos em que o desenvolvimento é visto como fruto da relação fenómeno-
contexto e em que se tenta já especificar os processos que estão na base dessa rela-
ção. 
Com a expansão dos modelos até às actuais perspectivas ecológico-transaccionais 
assiste-se, por um lado, ao enfatizar da noção de contexto e da referência a factores 
culturais, e por outro lado, ao reconhecimento da importância de conhecer os proces-
sos subjacentes à relação pessoa-contexto. Assim, faremos de seguida uma breve 
referência à noção de contexto e à definição do termo interacção. 
O contexto pode ser definido como "...um tempo e espaço situados cultural e histori-
camente..." (Grave e Walsh, 1998, p.9). Os autores referem que os contextos são re-
lacionais, moldam e são moldados pelos indivíduos e não são estáticos mas antes 
fluidos e dinâmicos. Os contextos são inerentemente sociais e simultaneamente re-
flectem e formam a interacção (Wertsch, 1985) e podem também ser vistos como 
fonte cultural que contribui para a estruturação do comportamento, quer através de 
constrangimentos a esse comportamento quer fomentando a necessidade de uma 
construção activa pelo indivíduo, fornecendo as ferramentas a serem usadas nesse 
processo de construção (Cole, 1992). 
Partindo do princípio aceite de que o desenvolvimento resulta das relações pes-
soa/contexto coloca-se actualmente à investigação a questão de saber como isso 
acontece , ou seja, a necessidade de conhecer os processos que estão na base dessas 
relações. 
O próprio termo interacção necessita de alguma clarificação. Wachs e Plomin (1991) 
distinguem interacção de covariância e de transacção. Segundo os autores, o termo 
Interacção organismo-ambiente é usado no sentido estatístico e diz respeito às dife-
rentes reacções, de diferentes indivíduos, à mesma estimulação do meio; a Covariân-
cia organismo-ambiente é o processo pelo qual crianças com diferentes característi-
cas desencadeiam diferentes tipos de experiências do meio, criando, assim, covariân-
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cia entre o ambiente e as características do organismo. Finalmente a Transacção or-
ganismo-ambiente é o processo de inter-relação desenvolvimental entre a criança e o 
ambiente, em que a criança influencia o ambiente e o ambiente influencia a criança, 
ao longo do tempo. 
Sroufe (cit. por Wachs, 1991) põe em causa a distinção entre estes termos (nomea-
damente entre covariância e interacção) pois considera que, por exemplo no caso da 
interacção em que é considerada a diferente reacção de diferentes crianças a um 
mesmo ambiente, isto pode ser posto em causa pois o ambiente não pode, necessari-
amente, ser o mesmo, pois cada criança apreende e constrói o seu próprio mundo de 
maneiras diferentes. As interpretações de cada criança sobre o seu ambiente serão 
necessariamente diferentes, logo, para este autor, a distinção entre covariância e in-
teracção não se coloca, dado que covariância, transacção e interacção estão inter-
relacionados. 
Wachs (1991) sugere uma possível abordagem a esta questão em que a interacção e a 
covariância sejam vistas desenvolvimentalmente. Isto implica que a interacção orga-
nismo-ambiente pode ser mais visível nas fases iniciais do ciclo de vida (por exem-
plo na infância) do que mais tarde, quando a anterior reactividade da criança ao com-
portamento dos pais (interacção) pode levar a cuidados diferenciados (aumento da 
covariância). Segundo o autor, se esta perspectiva desenvolvimental for tida em con-
ta, a distinção conceptual entre interacção e covariância pode ser mantida, aceitando 
também a perspectiva de Sroufe de que os conceitos se inter-relacionam. 
Em conclusão, e citando Horowitz, (1993) é necessário um "comprehensive new en-
vironmentalism" que reconheça que o desenvolvimento é o resultado de processos 
complexos que envolvem organismos e ambientes. Os factores genéticos e ambien-
tais contribuem para estes processos. A questão é considerar os termos nature-
nurture, não como pólos separados ou pontos de um mesmo continuum, mas antes 
como termos que necessitam de uma redefinição e que devem ser reconceptualizados 
em termos dos processos de desenvolvimento e das estratégias metodológicas para 
estudar o desenvolvimento. 
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2 - MODELO TRANSACCIONAL DE SAMEROFF E CHANDLER 
Remetendo-nos à perspectiva transaccional enquadramos nesta o Modelo Transacci-
onal de Sameroff & Chandler (1975) segundo o qual o desenvolvimento é visto como 
um produto das interacções dinâmicas e contínuas entre a criança e a experiência 
fornecida pela família e pelo contexto social (Sameroff e Fiese, 1990, 2000;). O mo-
delo baseia-se num princípio transaccional de que o desenvolvimento é influenciado 
por uma interacção dinâmica, contínua e complexa, entre os factores biológicos e os 
experienciais (Marfo e Cook, 1991). 
Os autores falam-nos de um contínuo de acidentes de socialização (continum ofcare-
taking casualty) que contraria o contínuo de morbilidade ligada à reprodução (repro-
ductive casualty) (Pasamanick e Knobloch, 1973) que é o termo utilizado para referm-
as sequelas de acidentes ocorridos durante a gravidez e o parto, resultando assim, em 
danos para o feto ou recém-nascido (em grande parte ao nível do sistema nervoso 
central). Os autores mostram que este é um conceito redutor e referem que "mesmo 
que se continue a acreditar que existe um contínuo de morbilidade ligada à reprodu-
ção, é importante compará-lo com a influência massiva dos factores socio-
económicos no desenvolvimento pré e pós-natal", (Sameroff e Chandler, 1975, 
p.238). Ainda que a morbilidade reprodutiva tenha o papel de despoletar os proble-
mas, é o contínuo de acidentes de socialização que vai levar à determinação dos re-
sultados finais dessas alterações no desenvolvimento. 
Esta teoria refere ainda, que tal como existe uma organização biológica (genótipo) 
que regula os aspectos físicos do indivíduo, há uma organização social que regula a 
forma como os seres vivos se adequam à sociedade - mesótipo . Esta organização 
opera através dos padrões de socialização, familiares e sociais e é composta por sub-
sistemas, que para além de estarem em interacção com a criança também o estão uns 
com os outros. O conhecimento do mesótipo permite identificar as fontes de regula-
'Tradução proposta para a palavra environtype pelo Professor Joaquim Bairrão no âmbito das aulas de 
Questões Aprofundadas de Intervenção Precoce (Mestrado em Psicologia, Especialização em Inter-
venção Precoce, 1998-2000) 
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ção do desenvolvimento humano sendo esta identificação crucial para o estabeleci-
mento de programas de intervenção. 
A organização do mesótipo é feita a partir dos códigos cultural, familiar e individual 
(Sameroff e Fiese, 2000). O código cultural é constituído pelas características com-
plexas que organizam o sistema de cuidados e inclui elementos da socialização e da 
educação da criança. O código familiar regula o desenvolvimento da criança através 
de uma combinação de factores que atravessa gerações, que inclui a coordenação de 
esforços de mais de duas pessoas e transmite a sensação de pertença a um grupo. 
Landesman, Jaccard e Gunderson (1991, cit. por Sameroff e Fiese, 2000) propõem 
seis domínios de funcionamento da família: a) desenvolvimento físico e saúde, b) 
desenvolvimento emocional e bem-estar, c) desenvolvimento social, d) desenvolvi-
mento cognitivo, e) desenvolvimento moral e espiritual e í) desenvolvimento cultu-
ral. Finalmente, o código individual parental, que está embebido nos dois códigos 
referidos anteriormente e que diz respeito ao comportamento dos pais. 
Os autores referem ainda três tipos de processos regulatórios que se inscrevem nos 
diferentes níveis do mesótipo e que são: macro, mini e microrregulações. As macror-
regulações dizem respeito às regulações dentro do código cultural (os códigos cultu-
rais podem ser escritos ou memorizados e passar de indivíduo para indivíduo através 
dos costumes, crenças e mitologias). As minirregulações têm a ver com o código 
familiar e são as interacções menos formais, mais rotineiras que ocorrem no espaço 
familiar. Por fim, definem as microrregulações, que se situam ao nível individual, e 
que têm a ver com interacções curtas entre a criança e o prestador de cuidados. 
Assim, o modelo de regulação desenvolvimental defende que "...o comportamento 
da criança num determinado ponto no tempo é um produto das transacções entre o 
fenótipo, isto é, a criança, o mesótipo, constituído pelas fontes externas da experiên-
cia e o genótipo, ou seja, a fonte de organização biológica" (Sameroff e Fiese, 1990; 
2000;). 
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3 - A PERSPECTIVA ECOLÓGICA 
A primeira visão ecológica da Psicologia é atribuída a Kurt Lewin (1890-1947). Este 
autor associa o termo ecológico à psicologia propondo uma ecologia psicológica. A 
sua teoria do campo psicológico ou espaço de vida define-se como "o conjunto de 
variáveis que influenciam o comportamento do indivíduo, num dado tempo t, englo-
bando o sub-sistema pessoal e o sub-sistema ambiental, e a zona fronteiriça que sepa-
ra as variáveis psicológicas das não psicológicas" (Soczka, 1980). 
A pessoa e o meio devem ser considerados como constelações de factores interde-
pendentes e a totalidade desses factores vai constituir o espaço de vida do indivíduo. 
Lewin refere que "os factores devem ser incluídos na representação do espaço de 
vida apenas na medida e consoante o modo como afectam o indivíduo num dado 
momento" (Soczka, 1993). Assim, é dada especial importância às características do 
ambiente, passíveis de produzir alterações no comportamento da criança. 
Na continuidade dos trabalhos de Lewin surge um outro contributo de realce para a 
noção de ecologia em Psicologia através de Barker (1968, cit. por Bairrão, 1995). O 
autor considera que o comportamento individual é indissociável dos contextos onde 
ocorre e inclui aspectos inter-pessoais, sociais e físicos. O estudo do comportamento 
é feito em contexto natural ou cenário de comportamento definido como "...uma uni-
dade de meio ambiente/comportamento, caracterizada por padrões cíclicos de com-
portamento que ocorrem dentro de intervalos específicos no tempo e de limites no 
espaço". (Barker, cit. por Bairrão, 1995, p.17). 
A noção de cenário foi posteriormente reformulada por Tietze e Rossbach, que defi-
nem cenário como "uma unidade social relativamente estável (dimensão pessoal; por 
exemplo o número de crianças e adultos que nele se encontram), a qual está normal-
mente associada a locais específicos (dimensão espacial e material, por exemplo a 
dimensão e a densidade dos espaços), nos quais ocorrem padrões de acção relativa-
mente estáveis (dimensão acção) e que estão inseridos num contexto organizacional, 
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legal, económico e funcional (dimensão organizacional, por exemplo, suporte finan-
ceiro, enquadramento legal)." (1984, inBairrão, 1994, p.43) 
Segundo os mesmos autores, no cenário podemos encontrar variáveis do tipo estrutu-
ral e processual. As variáveis estruturais incluem três aspectos: as características físi-
cas e ambientais dos cenários, as características das pessoas que neles actuam e as 
atitudes e crenças dessas mesmas pessoas. As variáveis processuais dizem respeito, 
principalmente, às interacções da criança com os adultos ou com os pares. 
A referência a estes dois tipos de variáveis assume para nós particular importância 
pois no capítulo seguinte deste trabalho retomaremos estas definições quando abor-
darmos a questão da qualidade dos contextos pré-escolar e em que esta é conceptua-
lizada à luz destas noções. 
Em suma, o desenvolvimento resulta de interacções e transacções complexas estabe-
lecidas ao longo do tempo, entre a criança e o ambiente, e não pode ser visto de for-
ma isolada devendo ser compreendido no contexto dos sistemas em que as famílias e 
as crianças funcionam. 
Um dos autores que mais tem contribuído para a aplicação destes princípios ecológi-
cos à pesquisa sobre o desenvolvimento é Bronfenbrenner cuja perspectiva passamos 
a salientar de seguida. 
O MODELO BIOECOLÓGICO DE BRONFENBRENNER 
O Modelo Ecológico do Desenvolvimento Humano, apresentado por Bronfenbrenner 
(1979), surge na convergência de teorias biológicas, sociológicas e psicológicas ex-
plicativas da evolução do indivíduo na sociedade. 
A constatação da interdependência funcional entre os organismos vivos e o seu am-
biente permitiu ao autor a formulação de uma das suas teses principais segundo a 
qual "as capacidades humanas e a sua realização dependem em grande medida do 
27 
PARTE I - ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
CAP. 1 - Evolução dos Modelos Conceptuais no Estudo do Desenvolvimento Humano 
contexto mais amplo, social e institucional, onde se insere a actividade individual" 
(Bronfenbrenner, 1979, pág.19). 
Assim, segundo o autor, a ecologia do desenvolvimento humano, implica o estudo 
científico da acomodação progressiva e mútua entre um ser humano activo em cres-
cimento e as propriedades em mudança dos cenários imediatos que envolvem a pes-
soa em desenvolvimento, na medida em que este processo é afectado pelas relações 
entre esses cenários e pelos contextos mais vastos em que estes cenários estão inseri-
dos (Bronfenbrenner, 1979). 
As várias estruturas que existem no ambiente ecológico encontram-se interligadas 
em inclusões sucessivas, desde o nível mais interno e mais imediato, que contém o 
indivíduo em desenvolvimento, até ao mais distante e mais abrangente e que inclui 
todas as outras estruturas. 
No nível mais interno do esquema ecológico, a unidade básica de análise seria a día-
de, sistema de duas pessoas em que a relação é biunívoca, no sentido em que existe 
uma interdependência entre os processos de desenvolvimento de ambas e em que 
cada acção individual se repercute sobre a acção do outro. O complexo de relações 
existentes dentro deste cenário imediato é o que o autor denomina de microssistema. 
Os elementos do microssistema são assim as actividades, papéis e relações em que o 
indivíduo intervém. Implícito à definição de microssistema está a emergência de um 
conceito mais dinâmico e diferenciado do contexto imediato da criança (Bron-
fenbrenner e Crouter, 1983). 
As relações existentes entre dois ou mais cenários constituem o que Bronfenbrenner 
denomina como mesossistema, compreendendo um sistema de microssistemas. Estas 
inter-relações, que implicam a participação activa do indivíduo em desenvolvimento, 
podem ser tão decisivas como aquilo que se passa dentro de um cenário mais restrito. 
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O exossistema refere-se ao cenário em que não existe uma participação directa da 
criança mas que afecta, ainda que de forma indirecta, o seu desenvolvimento e que 
pode ser representada pelo círculo de amigos dos pais, área de residência, local de 
trabalho dos pais, etc. 
A um nível mais abrangente, Bronfenbrenner define macrossistema, como um cená-
rio que envolve os padrões de cultura, sistemas sociais, educacionais, políticos, le-
gais, económicos e ideológicos que afectam de forma decisiva os cenários neste in-
cluídos, as relações entre eles e, em última análise, a criança em desenvolvimento. 
Na sua conceptualização Bronfenbrenner define ainda três noções importantes para a 
conceptualização do desenvolvimento, a saber: 
a) Transição ecológica que ocorre quando a posição da pessoa no ambiente ecoló-
gico é alterada em resultado de uma mudança de papel, contexto ou ambos. Nesta 
altura, não é feita ainda referência às transições que ocorrem como resultado de 
mudanças nas características da pessoa em desenvolvimento; 
b) Validade ecológica que tem a ver com o facto de ser necessário que os processos 
que estão subjacentes à mudança desenvolvimental sejam interiorizados e possam 
ser transpostos para outros contextos diferentes daqueles onde ocorreram. 
c) Validade desenvolvimental que está relacionada com o facto de a mudança com-
portamental não poder ser vista como mudança desenvolvimental, ou seja, a mu-
dança de comportamento observada pode ser só uma adaptação temporária a uma 
situação imediata não tendo efeitos posteriores. Para haver desenvolvimento é 
necessário que haja uma internalização dos padrões de comportamento e que es-
tes permaneçam em diferentes tempos e espaços (Bronfenbrenner e Crouter, 
1983). 
Este esquema conceptual hierarquiza uma série de estruturas em que cada uma está 
contida na seguinte, tendo como enfoque principal a valorização do contexto ambien-
tal e a capacidade dinâmica do indivíduo que progressivamente é capaz de restruturar 
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e modificar esse contexto. Este, por sua vez, não se limita a um único cenário, mas 
inclui as interconexões entre os vários cenários bem como as influências produzidas 
pelos cenários mais amplos. 
Garbarino e Abramowitz (1992) referem que esta perspectiva do desenvolvimento 
humano permite fazer uma espécie de mapa ecológico que pode orientar o estudo e 
intervenção sobre desenvolvimento. Segundo estes autores cada nível do sistema tem 
características que são relevantes para o desenvolvimento da criança o que leva a que 
seja necessário definir diferentes critérios para avaliar o seu impacto nesse desenvol-
vimento. 
Retomando os trabalhos de Bronfenbrenner, verificamos que este autor identificou 
alguns paradigmas de pesquisa no estudo do desenvolvimento em contexto, dos quais 
fez uma primeira revisão, em 1983, e posteriormente outra que inclui a anterior 
(1986) (Bronfenbrenner e Crouter, 1983; Bronfenbrenner, 1986). Nestas revisões são 
identificados alguns modelos que passamos a descrever brevemente e que podem ser 
agrupados em dois grandes conjuntos - mais ligados à classe social e mais ligados 
aos processos-. 
• Modelos de "Morada Social" (Social Adress) 
Os estudos, no âmbito destes modelos, comparam as características das crianças ou 
adultos que viviam em ambientes sociais diferentes (daí o termo morada social). É 
um modelo centrado na criança, unidireccional e não tem em conta as estruturas e os 
processos através dos quais o desenvolvimento é influenciado. O facto de estes mo-
delos se centrarem apenas no que os autores chamam "etiqueta ambiental" (envi-
ronmental label no original), sem ter em conta os aspectos específicos desse ambien-
te, das pessoas que aí vivem, e da forma como as actividades se desenrolam, são li-
mitações apontadas pelos autores (Bronfenbrenner e Crouter, 1983, p.361). 
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• Modelos de Processo 
Modelos Processo-Contexto 
Estes modelos vão mais longe que os anteriores pois já especificam os mecanismos 
pelos quais as características do ambiente e das pessoas influenciam o desenvolvi-
mento. São já modelos bidireccionais em que se assiste a um deslocar do foco de 
atenção da criança para os pais e que levaram a imensos estudos sobre as relações 
pais/crianças em diversos contextos. A interpretação destes estudos, segundo os auto-
res, segue o seguinte silogismo: sabe-se que os cuidados dos pais afectam o desen-
volvimento da criança; observou-se que os pais em diferentes ambientes tratam as 
crianças de maneira diferente; então, isto pode explicar as diferenças encontradas em 
crianças com origem em diferentes contextos. 
Estas interpretações no entanto, assentam na premissa que os processos que ocorrem 
entre os pais e as crianças são universais, ou seja, que não têm em conta as caracte-
rísticas específicas dos participantes ou dos contextos em que os processos ocorrem 
(Bronfenbrenner e Crouter, 1983). 
Com a evolução da pesquisa, são identificados novos modelos que têm em conta os 
processos desenvolvimentais como resultado das propriedades da pessoa e do ambi-
ente, ou seja, os processos não são já considerados universais mas antes variam na 
sua amplitude e direcção, surgindo, assim, os Modelos Pessoa-Processo-Contexto. 
Modelos Pessoa-Processo-Contexto 
Estes modelos têm já em conta as variações nos processos em função das caracterís-
ticas da pessoa, do contexto e de qualquer interacção entre eles (Bronfenbrenner, 
1986,p.293). 
A este nível, o autor fala ainda de factores moderadores que podem ser responsáveis 
pela variação dos processos e que podem, por exemplo, ser variáveis de natureza 
pessoal (como o sexo ou a idade) ou variáveis contextuais da estrutura familiar 
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(como a classe social ou a profissão dos pais). São ainda apresentadas algumas limi-
tações a este modelo, a saber: 1) os processos considerados situam-se, ainda, na esfe-
ra das relações interpessoais; 2) as relações interpessoais estão limitadas a um mode-
lo diádico que não prevê a mediação de outros factores externos; 3) é previsto que os 
processos familiares sejam afectados pelo contexto mas não são analisados os pro-
cessos pelos quais o contexto afecta a família; e 4) embora haja esforços no sentido 
de fazer estudos longitudinais, não é fornecida informação sobre as mudanças de 
contextos durante os intervalos de tempo, ou seja, a dimensão tempo não está ainda 
devidamente avaliada (Bronfenbrenner e Crouter, 1983, p.377/378). 
Estes Modelos de Processo, que começaram por estudar quase exclusivamente efei-
tos directos em termos de causalidade linear e ao nível das relações inter-pessoais, 
passaram, posteriormente, a considerar que os processos podem ocorrer numa série 
de níveis do contexto e assim influenciar o desenvolvimento. 
Foram então definidos Modelos Microssistémicos (análise dos processos que ocor-
rem no contexto imediato); Modelos Mesossistémicos (têm em conta os efeitos con-
juntos dos processos que ocorrem dentro ou entre dois ou mais contextos nos quais a 
criança é um participante activo); Modelos Exossistémicos (incluem pelo menos um 
contexto em que a criança não participa activamente, mas no qual os eventos que aí 
acontecem afectam os contextos em que a criança participa); finalmente, os Modelos 
Cronossistémicos (têm em conta o factor tempo não só como um atributo do ser hu-
mano em crescimento [idade cronológica] mas também como uma propriedade dos 
contextos envolventes). 
Estes modelos cronossistémicos, que têm em conta a dimensão tempo, não estão ain-
da incluídos nos modelos Pessoa-Processo-Contexto (constituindo, como foi anteri-
ormente referido, uma limitação a estes últimos) surgindo mais tarde nas conceptua-
lizações do autor quando este inclui a dimensão tempo na proposta de um modelo 
bioeco lógico. 
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Sobre esta evolução dos modelos, Bronfenbrenner vem em 1986, demonstrar alguma 
preocupação, pois ao invés do que se passava antes em que havia demasiada pesquisa 
sobre desenvolvimento "fora do contexto", assiste-se agora, a estudos sobre "contex-
to sem desenvolvimento" (Bronfenbrenner, 1986, p.288). 
Na década de 90 Bronfenbrenner propõe um modelo denominado Modelo Bioecoló-
gico (Bronfenbrenner e Ceei, 1993; Bronfenbrenner e Ceei, 1994; Bronfenbrenner, 
1995a; Bronfenbrenner, 1995b; Bronfenbrenner e Morris, 1998). 
As grandes evoluções deste modelo em relação ao anterior (Pessoa-Processo-
Contexto) têm a ver, por um lado, com a inclusão da variável tempo quando se pro-
cura estudar os processos pessoa-ambiente adquirindo, assim, este modelo, o carácter 
cronossistémico anteriormente referido e, por outro lado, uma maior especificação da 
forma como esses processos ocorrem, surgindo a noção de processos proximais. 
Até aqui os processos eram vistos como uma parte inclusiva do ambiente, mas a par-
tir de agora é feita uma distinção entre eles adquirindo os processos um lugar central 
definido nas Preposições abaixo descritas e que consubstanciam o referido modelo: 
Preposição I: 
"...Especialmente nas fases precoces e em grande parte ao longo do ciclo de 
vida o desenvolvimento humano ocorre através de processos de interacção 
recíproca e progressivamente mais complexa entre um organismo humano 
biopsicológico em evolução e as pessoas, objectos e símbolos no seu ambi-
ente imediato. Para ser efectiva a interacção deve ocorrer numa base regular 
e por longos períodos de tempo. Essas formas de interacção no ambiente 
imediato são chamadas processos proximais. Exemplos de padrões de pro-
cessos proximais são encontrados nas actividades de alimentar ou confortar 
um bebé, brincar com uma criança pequena, actividades criança-criança , 
pais-criança, jogo de grupo ou individual, leitura, resolução de problemas, 
fazer planos, aprendizagem de novas competências, estudo, actividades des-
portivas e realização de tarefes complexas." (Bronfenbrenner, 1995b, p.620; 
Bronfenbrenner e Morris, 1998, p.996) 
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Assim, os processos proximais podem ser considerados mecanismos pelos quais os 
genótipos se transformam em fenótipos ou pelos quais é actualizado o potencial ge-
nético humano para um funcionamento psicológico efectivo (Bronfenbrenner e Ceei, 
1993). 
A primeira preposição enfatiza o papel dos processos proximais como fonte do des-
envolvimento e na Preposição II são identificadas as fontes que dão origem aos 
mesmos: 
Preposição II: 
"...A forma, força, conteúdo e direcção dos processos proximais que afectam 
o desenvolvimento variam sistematicamente como uma função conjunta das 
características biopsicológicas da pessoa em desenvolvimento; do ambiente 
quer mais imediato quer mais remoto no qual os processos ocorrem; e a na-
tureza dos resultados desenvolvimentais que estão a ser considerados." 
(Bronfenbrenner, 1995b, p.621; Bronfenbrenner e Morris, 1998, p.996) 
Pelo significado central que têm no modelo os processos proximais, os autores con-
sideram importante especificar as suas características (Bronfenbrenner e Morris, 
1998, p.996): 
a) Para ocorrer desenvolvimento a pessoa deve estar envolvida numa actividade. 
b) Para ser eficaz a actividade deve ser realizada numa base regular durante um período 
de tempo longo. 
c) Para serem desenvolvimentalmente eficazes as actividades devem decorrer durante 
um período de tempo suficientemente longo para se tornarem progressivamente mais 
complexas. Pura repetição não funciona. 
d) Processos desenvolvimentalmente eficazes não são unidireccionais; tem de haver 
influência nas duas direcções. No caso de relações interpessoais a iniciativa não pode 
vir só de uma lado mas tem de haver alguma reciprocidade na troca. 
e) Os processos proximais não se limitam às interacções com as pessoas também 
podendo envolver interacções com objectos e símbolos. Em última análise, para ha-
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ver interacção recíproca os objectos e símbolos no ambiente imediato devem convi-
dar à atenção, exploração, manipulação, elaboração e imaginação, 
f) As considerações da Preposição II levam a mudanças no conteúdo, tempo e eficácia 
dos processos proximais, nomeadamente: i) à medida que a criança cresce crescem as 
suas capacidades e é necessário que os processos proximais se tornem também mais 
complexos. À medida que o desenvolvimento ocorre, os intervalos entre os períodos 
do "progressivamente mais complexo" podem ser mais longos mas devem continuar 
a ser numa base regular. Se assim não for, o ritmo do desenvolvimento pode diminuir 
ou mesmo inverter; ii) considerar que à medida que a criança cresce, outros adultos 
ou crianças, para além dos pais, podem ser considerados significativos para interac-
ção regular durante longos períodos de tempo, como por exemplo outros prestadores 
de cuidados onde se podem incluir professores, educadores ou os colegas. 
A definição da especificidade dos processos proximais é bastante relevante para o 
nosso trabalho de investigação. Tendo como principal objectivo contribuir para o 
conhecimento sobre a forma como as educadoras de infância se relacionam com as 
crianças na sala parece-nos que a educadora assume um papel primordial no desen-
volvimento dos processos proximais que são considerados o cerne do desenvolvi-
mento, nomeadamente, entre outros aspectos, pela possibilidade de se envolver com 
as crianças em actividades regulares durante um período de tempo que pode ser mais 
ou menos longo e com possibilidade de tornar essas actividades progressivamente 
mais complexas. 
Estas reflexões levam-nos também a referir a reformulação que Bronfenbrenner pro-
põe para a definição de microssistema anteriormente referida (1979) pois é a este 
nível que se situa a interacção educadora-crianças e no qual poderão ser potenciados 
os processos proximais pela educadora. Assim o autor refere agora que o microssis-
tema "...é um padrão de actividades, papéis sociais e relações interpessoais experien-
ciados pela pessoa em desenvolvimento, num dado contexto face-a-face, com carac-
terísticas simbólicas sociais e físicas particulares que incrementam, permitem ou ini-
bem o envolvimento em interacções progressivamente mais complexas com e no 
35 
PARTE I - ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
CAP. 1 - Evolução dos Modelos Conceptuais no Estudo do Desenvolvimento Humano 
contexto mais imediato (Bronfenbrenner, 1994, p.1645 cit. por Bronfenbrenner e 
Morris, 1998, p.1013). 
A consideração das duas preposições atrás referidas deu origem ao Modelo Pessoa-
Processo-Contexto-Tempo, que constitui, segundo os autores, um desenho de pes-
quisa que permite a investigação do modelo bioecológico na forma de hipóteses es-
pecíficas (Bronfenbrenner, 1995b). 
Tendo já sido anteriormente especificadas as questões relativas quer ao Contexto 
quer aos Processos, os autores enfatizam agora as características da Pessoa e do 
Tempo (Bronfenbrenner e Morris, 1998). 
Assim, as Características da Pessoa são definidas como i) disposições que podem 
impulsionar processos proximais em determinada área desenvolvimental; ii) recursos 
bioecológicos de competência, experiência, conhecimento e capacidades que podem 
condicionar a capacidade para se envolver de forma eficaz em processos proximais; 
e, iii) características de exigência que condicionam (promovendo ou inibindo) reac-
ções por parte do meio social. 
No que diz respeito ao factor Tempo este é definido a três níveis: 1) Microtempo: 
refere-se à continuidade/descontinuidade dos processos proximais; 2) Mesotempo: 
periodicidade dos processos proximais em intervalos de tempo mais longos tal como 
dias ou semanas; e, finalmente 3) o Macrotempo: acontecimento e mudanças espera-
das na sociedade quer dentro quer ao longo das gerações, e que tem a ver com resul-
tados do desenvolvimento ao longo do ciclo de vida. 
Em conclusão, 
"...The four defining components of the bioecological model should be theo-
retically related to each other and to the developmental outcomes under in-
vestigation. This means that the choice of variables to represent each of the 
defining properties should be based on explicit assumptions about their pre-
sumed interrelations" (Bronfenbrenner e Morris, 1998, p. 1023) 
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4 - A PERSPECTIVA SOCIO-CULTURAL DE VYGOTSKY 
Na linha teórica das abordagens em contexto que temos vindo a seguir, integramos 
agora a abordagem Vygotskiana do desenvolvimento. Valsiner e Winegar (1992) 
distinguem entre teorias contextuais que se baseiam nas relações interdependentes 
entre os indivíduos e os seus ambientes e teorias contextualizadas onde o termo con-
texto é usado como um artifício para aumentar a utilidade, a aplicação ou o poder 
explicativo da teoria. Nesta linha, a Teoria de Vygotsky, bem como os modelos ante-
riormente referidos (Modelo Transaccional e Perspectiva Ecológica) podem ser inte-
grados no primeiro tipo de teorias considerado em que se tem em conta as relações 
entre o indivíduo e o ambiente e os processos que ocorrem entre eles. 
A abordagem de Vygotsky, coloca uma ênfase especial no "...development of quali-
tatively novel ["higher"] psychological functions in the history of cultures and ontog-
eny of children in the process of organisms' (i.e. culture, or child) goal-directed act-
ing upon their environments." (Valsiner, 1987, p.64). É assumido que para haver 
desenvolvimento é necessário que a criança se envolva activamente em interacções 
sociais e que estas estejam ligadas à cultura da criança em desenvolvimento. 
Assim, o desenvolvimento é visto como um processo de apropriação da cultura, em 
que o indivíduo e a componente social interagem mutuamente e em que o desenvol-
vimento cognitivo é visto como um processo de transformações internalizadas de 
padrões sociais de interacção interpessoal (Cole, 1985). 
É feita a distinção entre dois tipos de desenvolvimento: natural (resulta da matura-
ção) e cultural (resulta das actividades que o indivíduo tem dentro da sua cultura) 
(Spodek e Saracho, 1999). Enquanto o desenvolvimento natural pode resultar de in-
teracções com materiais, o desenvolvimento cultural implica interacções com outras 
pessoas mais competentes. 
A Teoria de Vigotsky apresenta, assim, uma forte componente cultural e, segundo 
Wertsch (1988), é constituída por três grandes pilares: 1) o acreditar no método gené-
37 
PARTE I - ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
CAP. 1 - Evolução dos Modelos Conceptuais no Estudo do Desenvolvimento Humano 
tico ou evolutivo; 2) defender a tese que os processos psicológicos superiores têm a 
sua origem em processos sociais; e, 3) considerar que os processos mentais só podem 
ser compreendidos quando se conhece os instrumentos e signos que actuam como 
mediadores desses processos. 
Esta teorização é expressa na chamada Lei Geral do Desenvolvimento Cultural se-
gundo a qual qualquer função psicológica superior aparece duas vezes, ou em dois 
planos. Primeiro aparece no plano social (entre as pessoas, como uma categoria in-
terpsicológica) e depois no plano psicológico (dentro da própria criança, como uma 
categoria intrapsicológica), (Vygotsky, 1978, cit. por Cole 1985, p.148; Vygotsky, 
1981, cit. por Tudge e Winterhoff, 1993, p.66). 
Das considerações acima feitas torna-se agora pertinente referir, brevemente, alguns 
conceitos centrais subjacentes a esta teoria e que são: internalização, mediação, Zona 
de Desenvolvimento Próximo (ZDP) e Scaffolding. 
Internalização 
A internalização tem a ver com a formação das funções mentais superiores. A con-
cepção de desenvolvimento acima referida (Cole, 1995) fala de uma "internalização 
de padrões sociais de interacção". Este processo de internalização tem a ver, de uma 
forma simplista, com o processo de passagem de certos aspectos do desenvolvimento 
de um plano externo para interno. O plano externo é visto pelo autor como um plano 
social e "...qualquer função mental superior foi externa pois foi social antes de se 
tornar uma função mental verdadeiramente interna" (Vygotsky, 1960, 1980, cit. por 
Berk e Winsler, 1995, p.22). 
É aqui salientado o facto de esta "apropriação externa" não ser apenas uma imitação 
de comportamentos sociais mas antes tem em conta o papel activo da criança para a 
formação destes processos mentais internos, através da sua colaboração com os ou-
tros em actividades culturalmente significativas (Berk e Winsler, 1995). 
2 A palavra Scaffolding, traduzida para Português, significa "pôr, colocar andaimes" (Vasconcelos, 
1999). Optou-se, neste trabalho, por usar o termo no original. 
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Assim, a intemalização pode ser definida como "...a transição de um fenómeno da 
relação pessoa-ambiente para a organização psicológica interna da pessoa" (Valsiner, 
1987). 
Mediação 
Um dos princípios desta teoria postula que os processos mentais só podem ser com-
preendidos quando se conhecem os instrumentos e signos que actuam como media-
dores desses processos. Estes instrumentos e signos, segundo Vygotsky, constituem a 
ligação entre os planos social e psicológico de funcionamento. Há uma variedade de 
instrumentos simbólicos de origem social (memórias, símbolos diversos, coisas escri-
tas...) mas o instrumento mais enfatizado pelo autor, o "instrumento da mente", é a 
linguagem, que é o instrumento representacional humano mais utilizado. Assim, a 
transferência do social para o individual é feita através da mediação desses signos 
usados entre as pessoas e que são depois internalizados. 
Podem ser identificados dois tipos de mediação: instrumental e social. Em relação à 
mediação instrumental, para Vygotsky constituem instrumentos psicológicos de me-
diação tudo aquilo cujo uso serve para ordenar e reposicionar externamente a infor-
mação, de modo a que o sujeito possa ter uma representação cultural e mental dos 
estímulos mesmo na ausência destes. O autor foca mais a sua atenção nos sistemas de 
signos, principalmente a linguagem. 
Falar de mediação instrumental é indissociável de falar da sua vertente interpessoal 
(duas ou mais pessoas que interagem numa actividade) que vai levar ao processo de 
mediação social que o sujeito passa mais tarde a utilizar como actividade individual, 
ou seja, há uma mediação de outras pessoas entre a criança e os objectos (Alvarez e 
dei Rio, 1990). Este processo de mediação social é considerado como um dos concei-
tos base da teoria de Vygotsky. 
A relação indissociável entre estes dois tipos de mediação pode ser visualizada numa 
frase do autor que diz que "...o caminho da coisa à criança e desta àquela passa atra-
vés de outra pessoa (...)" e que é complementada com outra de Alvarez e del Rio que 
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dizem que "...o caminho da criança até outra pessoa passa através do objecto." (Alva-
rez e dei Rio, 1990, p.99). 
Zona de Desenvolvimento Próximo (ZDP) e a noção de Scaffolding 
A noção de ZDP surge como uma necessidade de Vygotsky responder a algumas 
questões mais práticas da psicologia da educação, nomeadamente no que diz respeito 
à avaliação das capacidades intelectuais das crianças e à avaliação das práticas de 
ensino, pois esta noção permite integrar, por uma lado, os aspectos mais específicos 
relacionados com os processos de desenvolvimento e, por outro lado, as questões 
relacionadas com a aprendizagem. 
A ZDP foi definida como "a distância entre o grau de desenvolvimento actual deter-
minado pela resolução independente de problemas e o grau de desenvolvimento po-
tencial determinado pela resolução de problemas sob a orientação de um adulto ou 
um par mais capaz" (Vygotsky, 1978, cit. por Vasconcelos, 1999, p.10). 
A ZDP representa a área em que é mais provável que a relação com outros mais 
competentes leve a mudanças cognitivas (Wertsch, 1988; Berk e Winsler, 1995; Gar-
ton, 1995; Meadows, 1996; Vasconcelos, 1999), ou seja, a interacção com outros 
adultos ou crianças mais competentes dentro da ZDP maximiza a eficácia dessa in-
teracção e potencia, consequentemente, o desenvolvimento cognitivo. A análise do 
que a criança já é capaz de fazer diz-nos o nível cognitivo que já alcançou. O conhe-
cimento das coisas que já faz mas com a ajuda de outro mais competente (adulto ou 
par) permite-nos identificar "competências emergentes" que estão ainda em processo 
de desenvolvimento. 
Meadow's (1996) resume como se processa a interacção na ZDP: nas primeiras fases 
de aprendizagem a criança pode compreender pouco sobre a tarefa e o adulto oferece 
3 A noção de Scaffolding não é de Vygotsky, embora seja utilizada no âmbito da sua teoria por se 
relacionar directamente com a noção de Zona de Desenvolvimento Próximo. Por esta razão aborda-
mos as duas noções no mesmo ponto deste trabalho. A autoria da noção é atribuída a Wood, Brimer e 
Ross, 1976) (Wood, D., Brimer, J. & Ross. The role of tutoring in problem solving. Journal of Child 
Psychology and Psychiatry, 17, 89-100). 
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um modelo ou instruções simples e sucessivamente mais precisas que a criança ob-
serva e imita. Progressivamente, e à medida que a criança tem mais competências 
para lidar com a tarefa (já percebe melhor qual o objectivo e como o alcançar), o 
adulto reduz a ajuda dada e muda o tipo de ajudas de directivas para sugestões e en-
corajamentos. É desejável, neste processo, que a criança passe de espectador a parti-
cipante (Vygotsky, 1960, cit. porVasconcelos, 1999). 
Este funcionamento dentro da ZDP remete-nos para um outro conceito que é o de 
scaffolding que diz respeito "...às interacções efectivas de ensino/aprendizagem den-
tro da ZDP" (Berk e Winsler, 1995, p.26). Também Bickhard define scaffolding 
como "...comportamentos de apoio do tipo informativo ou coordenativo em que uma 
ou mais pessoas se envolvem, em benefício de outra, normalmente uma criança" 
(1992, p.33). 
A noção de scaffolding representa uma metáfora em que a criança é vista como um 
edifício em constante processo de construção, e em que o apoio social proporcionado 
por outros mais competentes vai funcionar como se fosse uma colocação de andai-
mes, necessários a essa construção e que vão funcionar como sistema de suporte 
(Vasconcelos, 1999). 
Em vez de se esperar que a criança naturalmente atinja determinadas competências, o 
outro mais competente deve colocar-se um pouco mais além da competência actual 
da criança e ajudá-la, proporcionando-lhe os apoios necessários a alcançar esse nível 
seguinte com sucesso. Estes apoios podem ser de natureza material ou social (Spodek 
e Saracho, 1999). 
A noção de Scaffolding tem várias componentes, que passamos sucintamente a refe-
rir (Berk e Winsler, 1995; Vasconcelos, 1999): 
1) Resolução conjunta de problemas: é importante que a criança e o outro mais compe-
tente se envolvam conjuntamente na actividade e que o alcançar de determinado re-
sultado seja um objectivo comum, partilhado. 
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2) Intersubjectividade: processo pelo qual dois participantes que iniciam uma tarefa 
com diferentes níveis de compreensão atingem uma compreensão comum; há como 
que um processo de negociação entre os participantes na interacção social. 
3) Calor humano e responsividade: a interacção deve basear-se num clima acolhedor, 
caloroso, no qual o adulto elogia a criança, dá-lhe pistas e, basicamente, está em con-
sonância com as acções da criança. 
4) Manter a criança na ZDP: isto normalmente é alcançado de duas maneiras: i) estrutu-
rando a tarefa e o ambiente envolvente de forma a que as exigências feitas à criança 
se situem num nível adequado e ii) adaptando constantemente a quantidade de inter-
venção do adulto às necessidades e competências actuais da criança. 
5) Promover a auto-regulação: deve ser permitido à criança regular, ela própria, o apoio 
de que necessita para realizar a actividade. O adulto deve ir diminuindo os apoios e 
as suas orientações devem favorecer a capacidade da criança encontrar as suas pró-
prias soluções, incrementando assim, a auto-regulação. 
Em suma, a abordagem do desenvolvimento na perspectiva Vygotskiana revela-se, 
também, de crucial importância enquanto enquadramento do nosso estudo. O papel 
da educadora é aqui perfeitamente identificado enquanto outro competente, que in-
terage socialmente com a criança, de forma regular e ao longo de um período de 
tempo extenso e que vai funcionar como mediador na promoção do desenvolvimento 
cognitivo da criança. 
A educadora tém oportunidades privilegiadas para interagir com as crianças dentro 
da sua Zona de Desenvolvimento Próprio, desempenhando funções de scaffolding, 
quer pela sua participação directa na interacção social com a criança, quer pela pos-
sibilidade que tem de organizar o ambiente de aprendizagem de forma a potenciar as 
oportunidades de aprendizagem e, assim, promover o desenvolvimento das crianças. 
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CAPÍTULO 2 - DIMENSÕES DA INTERACÇÃO EDUCADORA/ 
CRIANÇAS 
INTRODUÇÃO 
Tendo já sido referido no primeiro capítulo o enquadramento conceptual sobre o qual 
assenta este trabalho, pretende-se, neste segundo capítulo, fazer uma revisão de al-
guns aspectos específicos relacionados com a interacção educadora-crianças. O nos-
so principal objectivo é tentar definir padrões de comportamento das educadoras e 
por isso consideramos importante referir estudos que, de alguma forma, se relacio-
nam com esta questão. 
A interacção adulto-criança é considerada um dos factores principais para a promo-
ção do desenvolvimento da criança. Kontos e Wilcox-Herzog (1997) referem que o 
que está na base da relação educador-crianças e que poderá instigar ou inibir o des-
envolvimento da criança, são as interacções que ocorrem entre eles. Neste sentido, o 
papel da educadora de infância é determinante para as interacções que ocorrem no 
jardim de infância e esta foi a motivação principal que nos levou a centrar este estudo 
essencialmente no papel que a educadora assume nessas relações em contexto de 
jardim de infância. 
Começamos por referir estudos que pretendem mostrar as semelhanças e diferenças 
entre as relações pais-criança e educadores-crianças4. Propomo-nos reflectir acerca 
da natureza destes dois tipos de interacções, partindo do pressuposto de que têm por 
base diferentes racionais teóricos. 
Em seguida serão analisados alguns aspectos específicos relacionados com a interac-
ção educador-crianças. Começamos por definir práticas desenvolvimentalmente ade-
quadas, com especial ênfase nas interacções adulto-criança. Posteriormente são refe-
4 Referiremos "relações educadora-crianças " para qualquer situação de educação formal. Prestador 
de cuidados poderá incluir a educadora ou qualquer outra pessoa que cuide da criança (pais, avos, 
ama,...) 
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ridos factores (estruturais e processuais) que influenciam as interacções adulto-
criança e implicações dessas interacções para o desenvolvimento das crianças. 
1 - RELAÇÃO EDUCADORA-CRIANÇAS ENQUANTO RELAÇÃO DE 
VINCULAÇÃO 
Segundo Elicker e Fortner-Wood (1995) a relação é mais do que uma série de inter-
acções e tem as seguintes características: consiste numa história construída sobre as 
interacções entre as pessoas ao longo do tempo, baseia-se em expectativas e objecti-
vos comuns aos intervenientes e leva à produção de emoções, pensamentos e signifi-
cados especiais. 
A relação que se estabelece entre as educadoras e as crianças é, por vezes, compara-
da à relação de vinculação estabelecida entre a criança e a sua mãe. Durante anos a 
pesquisa nesta área da interacção adulto-crianças salientou a importância das rela-
ções das crianças com os seus pais. Um forte suporte para estas considerações é a 
Teoria da Vinculação que assume que a criança organiza a sua experiência através do 
seu relacionamento com outros significativos (Howes, Phillipsen e Peisner-Feinberg, 
2000). 
São conhecidos resultados de estudos que referem que crianças que têm vinculações 
seguras com pelo menos um dos pais têm mais probabilidade de se tornarem mais 
auto-confiantes, sociáveis e competentes (Erickson, Sroufe & Egeland, 1985; Van 
Ijzendoorn, Van der Veer & Van Vliet-Visser, 1987; Elicker, England e Sroufe, 
1992; cit. por Elicker e Fortner-Wood, 1995). 
Estudos sobre a relação entre o relacionamento mãe-criança e a competência das 
crianças em resolver tarefes sociais e académicas demonstram até que ponto compe-
tências básicas tais como, atenção focalizada, desenvolvimento conceptual, compe-
tências de comunicação e regulação emocional emergem, embebidas nas interacções 
com os primeiros prestadores de cuidados. É pois, no contexto destas interacções que 
as crianças adquirem a capacidade de abordar as tarefas de forma organizada e confi-
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ante, procuram ajuda quando necessitam e usam essa ajuda de forma adequada (Pian-
ta, Nimetz e Bennett, 1997). 
Os mesmos autores referem, ainda, que as relações mãe-criança desempenham um 
papel chave no desenvolvimento e manutenção de competências interpessoais, auto-
regulatórias e orientadas para a tarefa e que apoiam, em larga medida, a adaptação da 
criança a contextos de infância precoces, incluindo estruturas de educação e guarda. 
Não sendo nosso objectivo fazer uma revisão exaustiva da Teoria da Vinculação in-
teressa-nos mais perceber os contributos desta para o estudo das relações educadora-
crianças. 
Goossen e Van Ijzendoorn (1990) realizaram um estudo com crianças de 15 meses 
em que estas foram observadas na situação estranha com as mães, os pais e os pres-
tadores de cuidados profissionais. Os resultados mostraram que os prestadores de 
cuidados profissionais, ao contrário do que era esperado, não têm relações de vincu-
lação mais inseguras com as crianças do que os pais. Foi ainda observado que a vin-
culação prestadores de cuidados-criança parece ser independente das relações de vin-
culação mãe-criança ou pai-criança. Este resultado é justificado pelo facto de a teoria 
da vinculação assumir que a vinculação adulto-criança reflecte a qualidade das inter-
acções entre as crianças e os respectivos adultos. Assim, mesmo quando a criança 
tem uma vinculação insegura na família, pode efectuar vinculações seguras com os 
prestadores de cuidados fora da família. 
Num outro estudo (Howes & Hamilton, 1992) procurou-se estudar as relações de 
prestação de cuidados em crianças que se encontravam em programas de educação e 
cuidados pré-escolares. Particularmente, foi analisada a estabilidade das relações 
pais- criança e educador-criança ao longo do tempo, e a relação entre estes dois tipos 
de relacionamento. Foram seguidas duas amostras de crianças (N=72 e N=106) desde 
a creche até ao jardim de infância. Observou-se que a qualidade das relações educa-
dor-criança é estável se o educador se mantiver. Quando o educador muda, a quali-
dade da relação tende a ser afectada no sentido da instabilidade até a criança ter 30 
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meses. Depois desta idade a qualidade tende a ser estável independentemente do fac-
to de o educador mudar. Os autores observaram ainda, que qualidades da relação 
mãe-criança estão relacionadas com as relações subsequentes que as crianças estabe-
lecem com os educadores. 
A questão da estabilidade das relações foi posteriormente analisada pelos mesmos 
autores (Howes & Hamilton, 1993) através do estudo da influência das mudanças de 
educador e da relação educador-criança na competência social das crianças. Os resul-
tados vão no mesmo sentido do estudo anterior: observou-se que crianças mais novas 
têm mais dificuldade em lidar com mudanças de educador, enquanto nas crianças 
mais velhas a mudança é mediada pela natureza da relação educador-criança. Assim, 
se a mudança for para uma relação menos positiva aumentam os níveis de agressivi-
dade nas crianças. Estes resultados mostram que a criança se serve do educador 
como suporte emocional, o que explica a importância dos relacionamentos educador-
criança e o facto de estes não serem transmissíveis quando o educador muda. A cri-
ança que perde quer o educador quer a relação de confiança, e passa a ter um novo 
educador e uma relação menos positiva, aumenta a sua agressividade em relação aos 
pares. 
Tal como na vinculação pais-crianças, crianças que tiveram relações seguras com os 
seus educadores mostraram ser mais competentes socialmente e ter mais sucesso na 
escola do que aqueles cujas vinculações foram inseguras (Howes, Matheson & Ha-
milton, 1994). 
Apesar dos estudos que apontam para semelhanças na relação pais-crianças e educa-
dores-crianças, Kesner (2000), refere que estas últimas não contemplam os critérios 
definidos por Ainsworth (1989) para que uma relação seja considerada de vincula-
ção. Para que isto aconteça é preciso que sejam estabelecidos laços afectivos com um 
prestador de cuidados específico, que estes se prolonguem no tempo e que se caracte-
rizem pela procura activa da figura de vinculação em alturas de stress, resultando daí 
sentimentos de conforto e segurança (Ainsworth, 1989). As relações de vinculação 
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com os pais são formadas com base numa história pessoal longa e duradoura entre a 
criança e a figura de vinculação (Bowlby, 1982). 
Assim, parece-nos que as relações que a criança desenvolve com os prestadores de 
cuidados tendo uma duração curta e finita no tempo e sendo restritas ao contexto 
escolar e aos assuntos aí tipicamente abordados, não constituem, portanto, uma ver-
dadeira relação de vinculação. As relações educador-criança têm características de 
relações de vinculação por se desenvolverem a partir de interacções que ocorrem no 
contexto de prestação de cuidados embora não sejam concordantes com a vinculação 
maternal (Howes & Smith, 1995). No entanto, quando as crianças se sentem emocio-
nalmente seguras com o seu educador podem "utilizá-lo" como uma base segura e 
como fonte para explorar as oportunidades de aprendizagem nos contextos educati-
vos (Howes, Phillipsen e Peisner-Feinberg, 2000). 
Elicker e Fortner-Wood (1995) referem que o grau de similitude entre as relações 
pais-criança e educador-crianças varia de estudo para estudo, nunca sendo total. As 
pesquisas sugerem que as relações pais-crianças podem influenciar as relações edu-
cador-criança mas não necessariamente para todas as crianças em todos os contextos. 
Howes & Hamilton (1992) referem que uma explicação possível para a concordân-
cia, quando esta se observa, é que os pais que têm relações seguras e facilitadoras do 
crescimento dos seus filhos tendem a colocá-los em contextos onde poderão receber 
uma qualidade de cuidados similar. 
Em conclusão, Pianta (1994) refere que os estudos mostram que a relação pais-
criança tem um papel principal nos processos sociais e cognitivos que poderão estar 
na base do futuro sucesso escolar e que o tipo de relacionamento que a criança esta-
belece com o educador retém algumas características do relacionamento que a crian-
ça tem com os pais. 
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2- INTERACÇÕES EDUCADORA-CRIANÇAS E EFEITOS PARA O DES-
ENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS NA CRIANÇA 
Para além do paralelismo estabelecido entre as relações pais-crianças e educador-
crianças na área de estudo das interacções educador-crianças surge frequentemente a 
associação destas interacções à questão da qualidade dos cuidados prestados. 
Retomando a perspectiva ecológica que nos orienta remetemo-nos agora, ao abordar 
a questão da qualidade, às noções de cenário, estrutura e processo referidas no pri-
meiro capítulo. As salas de jardim de infância constituem o cenário onde ocorrem as 
interacções educadora-crianças que estudamos. Concretamente ao nível da estrutura 
e do processo a qualidade tem sido definida como incluindo, respectivamente, a qua-
lidade estrutural e a qualidade processual. A primeira inclui aspectos regulares dos 
cuidados tais como: ratio adulto-criança, dimensão dos grupos e características das 
educadoras incluindo nível de escolaridade e treino específico em intervenção preco-
ce (Howes & Smith, 1995). Bairrão (1998) refere ainda como factores estruturais o 
espaço das salas, os horários ou a planificação de actividades. A qualidade processu-
al diz respeito às experiências da criança, particularmente as actividades desenvolvi-
mentalmente adequadas ou não, fornecidas pela educadora e outros adultos ou crian-
ças, e a qualidade das interacções sociais com a educadora (Howes & Smith, 1995). 
A pesquisa que liga a qualidade aos resultados da criança sugere que a qualidade do 
processo tem relações mais fortes com os resultados da criança do que a qualidade 
estrutural (Howes, Phillips & Whitebook, 1992). Nesta mesma linha, outros autores 
referem que os aspectos estruturais apenas estabelecem as condições básicas da po-
tencial qualidade, mas não a determinam (Tietze et ai. 1998). Howes, Phillips & 
Whitebook (1992) referem ainda que no entanto, em alguns estudos, os comporta-
mentos do educador (ex: interacção positiva com as crianças) são prognosticáveis 
tanto por medidas de qualidade estrutural como processual o que os leva a considerar 
que o comportamento do educador estará associado à qualidade do centro. 
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Assim, podemos concluir que estes dois tipos de elementos (de estrutura e processo) 
não podem ser vistos isoladamente. Por exemplo, profissionais que trabalham em 
contextos seguros e bem equipados (nível estrutural) são mais sensíveis e respondem 
melhor às solicitações das crianças (nível processual), (Bairrão, 1998). 
Em Portugal o estudo sobre as questões da qualidade foi essencialmente feito no âm-
bito do I.C.C.E. (International Childhood Care and Education), que decorreu entre 
1992 e 1998, denominado como "Estudo Internacional Sobre Educação e Cuidados 
de Crianças em Idade Pré-Escolar" (Bairrão et ai, 1997; Bairrão, 1998.). Este, foi um 
estudo transnacional acerca da diversidade e da qualidade das experiências educati-
vas de crianças em idade pré-escolar em diferentes contextos de socialização (família 
e jardim de infância). Os seus principais objectivos foram estudar a diversidade e a 
qualidade das experiências educativas das crianças dos três aos seis anos em diferen-
tes contextos de socialização. 
A pertinência de referir este estudo, prende-se por um lado, com o facto de terem 
sido avaliadas, em Portugal, características estruturais e processuais da qualidade dos 
contextos pré-escolares e, por outro lado, pelo seu carácter pioneiro em termos da 
investigação da qualidade dos contextos pré-escolares em Portugal. 
Seguidamente faremos referência a resultados de outros estudos que nos dão conta da 
importância dos factores estruturais e processuais e sua contribuição para os aconte-
cimentos que ocorrem no cenário do jardim de infância. 
2.1. - QUALIDADE ESTRUTURAL 
No que diz respeito à qualidade estrutural os estudos referem os factores estruturais e 
a sua contribuição para a qualidade dos cuidados prestados. 
Elicker & Fortner-Wood (1995) consideram que variações no ambiente físico e soci-
al dos programas pré-escolares podem constituir factores que influenciam as interac-
ções adulto-criança. De seguida fazemos referência a alguns dos factores estruturais 
referidos na literatura. 
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2.1.LRatio adulto/crianças e dimensão do grupo 
Considera-se que os educadores que têm na sala demasiadas crianças vão estar me-
nos disponíveis para ter com elas interacções sensíveis e responsivas. A existência de 
grupos pequenos parece facilitar um comportamento mais construtivo por parte do 
prestador de cuidados com consequentes resultados positivos ao nível do desenvol-
vimento da criança. 
Phillips e Howes (1987) referem alguns estudos mais antigos que corroboram estas 
afirmações: Bruner (1980) observou mais jogo simbólico e um nível de jogo mais 
elaborado em crianças que estavam em centros mais pequenos (menos de 26 crian-
ças). Cummings e Beagles-Ross (1983) referem que as crianças em centros mais pe-
quenos (8 a 10 crianças) mostram mais afecto positivo e menos evitamento do que 
crianças em centros maiores (20 a 25 crianças). 
Os resultados de um estudo de Howes (1983) mostraram que grupos maiores de cri-
anças estão associados a uma menor estimulação social e responsividade por parte 
dos adultos. Neste estudo foram analisados os comportamentos de prestação de cui-
dados, na família e em estruturas pré-escolares, em 40 crianças de 4/5 anos. Em am-
bos os contextos, os prestadores de cuidados que têm menos crianças, que trabalham 
menos horas e que têm menos responsabilidade de executar trabalhos em casa envol-
vem-se em mais estimulação social facilitativa, expressam mais afecto positivo, são 
mais responsivos e menos restritivos e negativos. O estudo mostra ainda, que em 
centros, os melhores indicadores de qualidade serão o ratio adulto-criança e o treino 
do prestador de cuidados, e em casa os melhores indicadores de qualidade serão a 
segurança, um ambiente de prestação de cuidados adequado e o facto de os grupos 
serem pequenos. 
Num outro estudo de Howes, Phillips e Whitebook (1992) foram avaliadas salas em 
termos de ratio adulto-criança e dimensão do grupo. Os resultados mostram que os 
ratios e a dimensão dos grupos influenciam, directa e indirectamente, diferentes tipos 
de interacção. Assim, crianças em salas com ratios adequados estão em salas com 
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cotações boas ou muito boas na prestação de cuidados e nas actividades, têm uma 
relação mais segura com os educadores e são mais competentes com os pares. Por 
sua vez, crianças em classes com um tamanho de grupo adequado estão em classes 
com cotações altas em actividades, estão mais orientadas para os adultos e para os 
pares e, por sua vez, são mais competentes com os pares. 
Mais recentemente, Kontos & Wilcox-Herzog (1997) fazem referência a outros estu-
dos nesta área, como por exemplo o de Howes, Smith & Galinsky (1995) que mostra 
que os educadores são mais sensíveis e responsivos nas suas interacções quando o 
número de crianças por adulto é menor. Os mesmos autores referem ainda um estudo 
de Howes (in press) em que se observou que em classes onde o ratio adulto-criança 
não é respeitado, as interacções são menos responsivas e sensíveis do que em classes 
em que o ratio é adequado. 
Num artigo mais recente de Cassidy, Hicks, Hall, Farran e Gray (1998) são referidas 
duas pesquisas que documentam a relação entre o ratio adulto-crianças e a qualidade 
dos cuidados. O estudo "The Cost, Quality and Child Outcomes in Child Care Cen-
ters" (Helburn, 1995) onde se constata que a qualidade dos cuidados está relacionada 
com os ratios equipa-crianças, e o estudo de Burchinal, Roberts, Nabors & Bryant 
(1996) em que os melhores ratios adulto-criança estão relacionados com competên-
cias de comunicação mais avançadas por parte das crianças. 
2.1.2. Formação do educador 
Tal como em todas as profissões, as competências, a experiência e a formação que o 
profissional possui, vão afectar o seu desempenho. No caso dos prestadores de cui-
dados o seu desempenho com as crianças pode ser afectado pelo treino específico 
que possuem numa dada área da educação. 
Há amplas evidências de que a formação especializada está associada a cuidados de 
elevada qualidade. Howes & Phillips (1987) citam Stalling & Porter (1980), que rea-
lizaram um estudo nacional em que observaram que a formação específica estava 
associada com mais actividades de ensino, mais ajudas, mais jogo dramático e mais 
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actividades que envolvem interacções com as crianças. Neste estudo, o número total 
de anos de formação (nível de escolaridade) do prestador de cuidados revelou ter 
pouca relação com o seu comportamento. 
Num estudo de Arnett (1989) é referido que níveis mais elevados de formação em 
cuidados com crianças estavam relacionados com atitudes menos autoritárias e níveis 
mais altos de desempenho na sala (por parte das crianças). Observaram-se, ainda, por 
parte do educador interacções mais positivas e menos comportamentos de punição e 
desvinculação. 
Kontos & Wilcox-Herzog (1997) referem também, o estudo de Helburn (1995) que 
fornece evidências de que educadores com melhor formação tendem a interagir com 
as crianças de forma mais responsiva e sensível. Os autores citam ainda um outro 
estudo de Kontos (1994) que mostra que prestadores de cuidados com mais formação 
em cuidados em contexto familiar tendem a ser mais sensíveis e menos desvincula-
dos do que prestadores de cuidados com menos formação. 
2.1.3. Currículo 
Os modelos curriculares com diferentes orientações teóricas vão ter, também, impli-
cações diferentes quanto à adequação das interacções adulto-criança e é pertinente 
assumir que educadores que utilizam abordagens curriculares diferentes vão ter for-
mas diferentes de interagir com as crianças (Kontos e Wilcox-Herzog, 1997). 
Kontos e Dunn (1993) compararam salas que variavam consoante a sua adequação 
desenvolvimental (medida através da quantidade e estruturação do jogo livre por 
parte das crianças). Educadores em salas com valores indicadores de serem mais 
desenvolvimentalmente adequadas, utilizavam mais questões divergentes e elabora-
vam mais a partir das actividades da criança do que os educadores em salas com va-
lores indicadores de serem menos desenvolvimentalmente adequadas. No que diz 
respeito às estratégias de orientação dos educadores não se observaram diferenças. 
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Kontos e Wilcox-Herzog, (1997) referem outros estudos em que as interacções e o 
currículo estão relacionados. Foram estudados currículos mais centrados na criança 
ou mais orientados academicamente (Stipek, Daniels, et ai, 1992; Stipek, Feiler et ai, 
1995), e constatou-se que nos primeiros os educadores são mais calorosos. As suas 
interacções com as crianças parecem ser caracterizadas por maior aceitação, respeito 
e responsividade às necessidades da criança. Também utilizavam abordagens mais 
positivas para controlar os comportamentos da criança. Os educadores de salas mais 
orientadas academicamente são menos calorosos e utilizavam mais abordagens nega-
tivas na gestão comportamental. 
No "Estudo Internacional Sobre Educação e Cuidados para Crianças em Idade Pré-
Escolar" (Bairrão et ai, 1997; Bairrão, 1998.) procurou-se estudar a influência das 
variáveis estruturais na determinação dos níveis de qualidade avaliados pela ECERS 
(Harms, T: & Clifford, R. 1980). Dos factores analisados aqueles que mais contribuí-
am para a nota global da ECERS eram: a "área da sala de actividades", seguindo-se 
o "número de anos de trabalho da educadora no jardim de infância" (as salas em 
que a educadora está há mais tempo tendem a ter melhores resultados), a "influência 
da região" (Norte/Sul, onde os jardim de infância da grande Lisboa têm melhores 
resultados que os do Grande Porto) e, finalmente, o "número de horas despendidas 
pela educadora na planificação das actividades" (Bairrão, 1998, p.83). 
2.2. - QUALIDADE PROCESSUAL 
Tal como referido anteriormente, a qualidade processual tem mais a ver com os pro-
cessos que ocorrem no contexto da classe, nomeadamente a adequação desenvolvi-
mental das actividades que aí se desenrolam e as interacções que se estabelecem en-
tre a educadora e as crianças e as crianças entre si. 
Sendo principal objectivo da nossa pesquisa tentar definir padrões de comportamento 
das educadoras na sua relação com as crianças, em contexto de salas de jardim de 
infância, situamos o nosso principal interesse de pesquisa a este nível processual. 
Assim, passamos de seguida a referir alguns aspectos relacionados com o processo. 
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2.2.1. Práticas Desenvolvimentalmente Adequadas 
Nos Estados Unidos a NAEYC (National Association for the Education of Young 
Children) define as orientações sobre as melhores práticas para trabalhar com crian-
ças pequenas e defende que os melhores ambientes são aqueles que permitem à cri-
ança ter um papel activo na construção desse ambiente (Bredekamp, 1987; Bre-
dekamp & Rosegrant, 1992, 1995). 
Bredekamp (1987) define adequação desenvolvimental como um conceito que encer-
ra em si duas dimensões: 
a) adequação etária ou desenvolvimental: "...pressupõe que o desenvolvimento hu-
mano segue sequências de crescimento e mudança que são previsíveis e que ocorrem 
com as crianças durante os primeiros anos de vida." (Bredekamp, 1987, pág.2). Estas 
mudanças ocorrem em todos os domínios de desenvolvimento (físico, emocional, 
social e cognitivo); 
b) adequação individual: "...cada criança é uma pessoa única, com um tempo e pa-
drão de crescimento individuais, bem como uma personalidade individual, estilo de 
aprendizagem e background familiar" (Bredekamp, 1987, pág.2). A autora considera 
que tanto o currículo como as interacções com os adultos devem ser responsivos às 
diferenças individuais. 
As normas definidas pela NAEYC para as práticas desenvolvimentalmente adequa-
das incidem sobre quatro áreas específicas: currículo, interacções adulto-criança, 
relações entre casa e programa e avaliação do desenvolvimento das crianças (Bre-
dekamp, 1987). 
Sendo o nosso objectivo o estudo dos comportamentos das educadoras vamos deter-
nos um pouco mais pormenorizadamente na terceira área referida nas normas NA-
EYC que diz respeito às interacções adulto-criança. 
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A autora considera que a adequação desenvolvimental é notória nas interacções adul-
to-crianças e tem a ver com os seguintes aspectos: 
i) o adulto responde rápida e directamente às necessidades, desejos e mensagens das 
crianças, e adapta as suas respostas aos diferentes estilos e capacidades das crianças 
(Bredekamp, 1987,pág.9); 
ii) o adulto fornece muitas e variadas oportunidades para as crianças comunicarem 
(Bredekamp, 1987, pág.10); 
iii) o adulto fornece suporte, atenção focalizada, proximidade física e encorajamento 
verbal para facilitar o sucesso da criança ao completar as tarefas (Bredekamp, 1987, 
pág.10); 
iv) os educadores estão alerta para sinais de stress subjacentes ao comportamento da 
criança e conhecem técnicas e actividades apropriadas para redução do stress (Bre-
dekamp, 1987, pág.10); 
v) independentemente do comportamento da criança os educadores respeitam, acei-
tam e confortam a criança, facilitando o desenvolvimento da auto-estima (Bre-
dekamp, 1987, pág.l 1); 
vi) os adultos facilitam o desenvolvimento do auto-controle na criança (Bredekamp, 
1987,pág.ll); 
vii) os adultos são responsáveis por todas as crianças sob a sua supervisão, durante a 
totalidade do tempo, e planificam de forma a aumentar a aquisição independente de 
competências (Bredekamp, 1987, pág.l2). 
As normas da NAEYC definem que a natureza das interacções prestador de cuida-
dos-crianças, são, especificamente, interacções que facilitem o jogo e/ou brincadeira 
e que promovam o desenvolvimento sócio-emocional da criança. Interacções adulto-
criança que facilitam o desenvolvimento sócio-emocional são definidas pela NAEYC 
como: orientações positivas ou interacções caracterizadas pelo elogio, redirecciona-
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mento e estabelecimento de limites claros (Kontos e Dunn, 1993). As interacções 
entre o educador e a criança constituem assim, um contexto privilegiado e poderoso 
para o desenvolvimento precoce. O papel do adulto na promoção desse desenvolvi-
mento será largamente referido no ponto seguinte deste texto. 
2.2.2. Interacções educadora-crianças 
Diversos estudos concluem que a qualidade oferecida pelas creches/jardins de infân-
cia é, em larga medida, determinada pelas interacções que ocorrem entre o educador 
e as crianças (Kruif, Mc William, Ridley e Wakely, 2000). Na literatura têm sido re-
feridos vários factores que afectam a qualidade destas interacções, estando alguns 
deles relacionados com a qualidade estrutural por nós atrás referida {ratio adulto-
criança, dimensão do grupo, formação dos educadores e currículo). Vamos agora 
debruçar-nos sobre outro conjunto de factores que estão mais relacionados com o 
processo e que são as características da criança e dos adultos. 
2.2.2.1. Características das crianças 
Elicker e Former-Wood (1995) referem algumas características das crianças tais 
como, temperamento e comportamento, que podem contribuir para as relações que se 
desenvolvem entre elas e os educadores. Um dos estudos citados pelos autores refere 
que o ajustamento das crianças aos Centros5, entre outros factores, estava relacionado 
com as características temperamentais das crianças (Fein, Garibaldi and Boni, 1993, 
cit. por Elicker e Fortner-Wood, 1995). Brophy e Good (1974, cit. por Elicker e For-
mer-Wood, 1995) referem que as atitudes dos educadores são influenciadas pelos 
comportamentos da criança na sala. 
Kontos e Wilcox-Herzog (1997) referem que o género, estilo pessoal, etnicidade ou 
nível sócio-económico das crianças podem funcionar como factores moderadores do 
comportamento do educador. O factor indicado como mais influente é o género. 
Cherry (1995, cit. por Kontos e Wilcox-Herzog, 1997) refere que os educadores fa-
5 A palavra Centros entende-se, aqui, por estruturas formais pré-escolares (creches e jardins de infân-
cia). 
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Iam mais com os rapazes, dão mais afecto às raparigas (Botkin e Twardosz, 1988, cit. 
por Kontos e Wilcox-Herzog, 1997), respondem mais negativamente aos rapazes 
(Wittmer e Honig, 1988, cit. por Kontos e Wilcox-Herzog, 1997) e respondem mais 
favoravelmente às raparigas (Galejs e Hegland, 1982, cit. por Kontos e Wilcox-
Herzog, 1997). 
Num outro estudo longitudinal que decorreu durante três anos foi referido que os 
educadores mostram mais proximidade nas relações com as raparigas do que com os 
rapazes (Howes, Phillipsen e Peisner-Feinberg, 2000). 
Estes estudos mostram que o género é um factor que influencia a interacção educa-
dor-crianças. Alguns investigadores consideram que estas diferenças não são intenci-
onais por parte do educador mas antes têm sobretudo a ver com padrões típicos de 
cada cultura. 
Existem menos pesquisas que documentem a influência de outros factores para a 
interacção, tais como estilo pessoal, etnicidade ou nível sócio-económico. No entan-
to, são referidos vários estudos que indicam que os educadores moderam o seu com-
portamento em função destas características das crianças (Galejs e Hegland, 1982; 
Quay e Jarret, 1986; Ogilvy et ai. 1992; cit. por Kontos e Wilcox-Herzog 1997). 
Ainda quanto ao papel da criança na interacção, Howes, Phillipsen e Peisner-
Feinberg, (2000) referem que o seu ajustamento social vai influenciar a qualidade da 
relação estabelecida com o educador, pois diferentes padrões de ajustamento social 
estão ligados a diferentes padrões de interacção social. Crianças socialmente mais 
competentes interagem de forma diferente com os adultos e estas diferenças nos pa-
drões de interacção criam contextos diferentes para a construção da relação. Pode-
mos aqui comprovar a transaccionalidade do processo de desenvolvimento já referida 
no Io capítulo em que criança e o prestador de cuidados se influenciam mutuamente 
ao longo do tempo. 
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2.2.2.2. Características das educadoras 
Desde há muito tempo tem vindo a ser estudada a importância das relações adulto-
criança para o desenvolvimento de competências diversas por parte da criança. Estes 
estudos focaram, primeiramente, a relação mãe-criança. Actualmente o interesse da 
investigação tem vindo a voltar-se para a possível importância da relação educador-
crianças enquanto contexto para o desenvolvimento de competências na criança, no-
meadamente competências relacionadas com a escola (Howes, Matheson e Hamilton, 
1994;Pianta, 1994). 
A relação que se estabelece entre o educador e a criança pode influenciar certos re-
sultados desenvolvimentais. Uma parte das investigações diz respeito ao calor e sen-
sibilidade do educador na interacção. Assim, interacções responsivas e sensíveis po-
dem ter impacto no desenvolvimento socio-emocional, cognitivo e da linguagem da 
criança. 
O aspecto mais referido como tendo impacto no desenvolvimento sócio-emocional é 
o da vinculação (já anteriormente referido neste trabalho). 
Pianta (1994) refere que crianças que experienciam mais segurança nas relações com 
os seus pais estão mais disponíveis para explorar materiais novos, têm níveis mais 
elevados de competências de jogo e evidenciam competências de literacia emergen-
tes mais avançadas. O autor considera que é possível que as relações educador-
criança possam desempenhar um papel similar e apoiar este padrão se ele já estiver 
presente na relação pais-criança, ou estabelecer novos padrões de segurança. 
Num estudo de Howes, Phillips e Whitbook (1992) os resultados indicam que crian-
ças que estiveram sujeitas a cuidados avaliados como bons ou muito bons são emoci-
onalmente seguras com os educadores, e que crianças cujos cuidados foram inade-
quados ou pouco adequados são mais évitantes ou ambivalentes. 
Num outro estudo observou-se que crianças em centros têm uma vinculação mais 
segura com os prestadores de cuidados quando têm interacções mais frequentes com 
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eles e quando estas interacções são mais sensíveis (Whitebook, Howes e Phillips, 
1989; cit. por Kontos e Wilcox-Herzog, 1997). 
Hestenes, Kontos e Bryan (1993, cit. por Kontos e Wilcox-Herzog, 1997) encontra-
ram uma relação entre a quantidade de envolvimento responsivo dos educadores e o 
afecto das crianças. As crianças que experienciam mais frequentemente envolvimen-
tos responsivos por parte dos educadores demonstram afectos positivos mais inten-
sos. 
Pianta, Nimetz e Bennett (1997) estudaram a relação entre medidas de relacionamen-
to mãe-criança e educador-criança em crianças de idade pré-escolar e até que ponto 
essas medidas prognosticam resultados na escola. Foram encontradas correlações 
entre relações mãe-criança caracterizadas por expressões de afecto positivo e rela-
ções educador-criança caracterizadas como seguras. Por outro lado, em díades mãe-
criança com problemas observam-se relações educador-criança inseguras, conflituo-
sas e dependentes. 
Outra dimensão do desenvolvimento socio-emocional que se relaciona com a inter-
acção adulto-criança é a competência social. 
As crianças com relações mais seguras com os prestadores de cuidados são mais 
competentes com os pares do que as crianças com relações inseguras (Howes, Phi-
llips e Whitbook, 1992). 
Howes e Clements (1994, cit. por Elicker e Former-Wood, 1995) referem que, crian-
ças mais sociáveis com pais e educadores tendem a ser mais sociáveis com os pares. 
Elicker e Fortner-Wood, 1995, em resumo, referem que o conjunto das pesquisas 
mostra que relações mais seguras com educadores estão associadas a relações mais 
positivas com os pares bem como a maior aceitação e menor agressão. 
No estudo de Pianta (1994) foi estudada a relação entre a percepção que os educado-
res têm da sua relação com as crianças e a adaptação escolar destas. As relações per-
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cepcionadas pelos professores são descritas em seis grupos: Dependente, Envolvido 
Positivamente, Disfuncional, Funcional/Médio, Zangado/Dependente e Não Envol-
vido e observou-se que as crianças nos diferentes grupos vão diferir no seu ajusta-
mento nos primeiros anos de escola, sendo os grupos Disfuncional e Zanga-
do/Dependente os mais problemáticos. 
No estudo de Pianta, Nimetz e Bennett (1997) os resultados mostram que a qualidade 
global da interacção mãe-criança prognostica o ajustamento social no jardim de in-
fância e ainda que as qualidades da interacção mãe-criança estão mais fortemente 
relacionadas com o ajustamento no jardim de infância do que as qualidades da inter-
acção educadores-criança. Os resultados sugerem que, para se compreender o papel 
das relações educador-criança no contexto escolar é necessário conhecer as intera-
ções adulto-criança no contexto familiar. 
Kontos (1991) tinha já mostrado que os factores familiares e os factores da qualidade 
dos cuidados são, ambos, predictores do desenvolvimento. No entanto, em contraste 
com outros estudos, só o desenvolvimento social é referido como influenciado pela 
qualidade destes cuidados. Este estudo também demonstra que para termos uma vi-
são rigorosa de como as crianças estão nas estruturas formais temos de analisar as 
variações da qualidade dessas estruturas mas tendo também em conta as característi-
cas da família. 
Na literatura são ainda referidos efeitos da interacção adulto-criança ao nível cogniti-
vo e do desenvolvimento da linguagem. 
No estudo de Kontos (1991) as características familiares são os principais prognosti-
cadores do desenvolvimento cognitivo e da linguagem. 
Kontos et ai. (1994, cit. por Kontos e Wilcox-Herzog, 1997), referem que crianças 
que se envolviam mais frequentemente em situações de jogo com qualidade (associ-
adas a competências cognitivas) são aquelas que experienciavam, mais frequente-
mente, interacções positivas com os prestadores de cuidados. 
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Num estudo de Howes e Smith (1995) foram observadas 435 crianças, com idades 
entre os 10 e os 70 meses, em actividades cognitivas e no seu relacionamento com o 
prestador de cuidados. Os resultados, em geral, apoiam a ideia de que a actividade 
cognitiva da criança é superior em salas de jardim de infância ricas em actividades de 
jogo criativo e com equipas constituídas por pessoas que se implicam em interacções 
sociais positivas com as crianças. 
Ao nível do desenvolvimento da linguagem é referido um estudo em que crianças 
que experienciavam um envolvimento mais responsivo exibiam níveis mais altos de 
desenvolvimento da linguagem (Whitebook, Howes e Phillips, 1989; cit. por Kontos 
e Wilcox-Herzog). 
Num outro estudo, observou-se que crianças que recebiam menos estimulação verbal 
e menos responsividade por parte dos prestadores de cuidados tinham um desenvol-
vimento da linguagem pior (Melhuish, Lloyd et ai, 1990; Melhuish, Mooney et ai, 
1990, cit. por Kontos e Wilcox-Herzog, 1997). 
Esta revisão da literatura fornece evidências consistentes de que a forma como as 
educadoras interagem com as crianças é importante para o desenvolvimento destas. 
Educadoras atentas, responsivas, sensíveis, que se envolvem na interacção com as 
crianças, estimulando-as e apoiando-as, parecem estar a contribuir para um desen-
volvimento mais favorável. No entanto não queremos deixar de referir, e remetendo-
nos para a perspectiva ecológica que nos orienta, que as crianças, para além do con-
texto jardim de infância são também influenciadas por factores familiares, que cons-
tituem, igualmente, uma importante contribuição para o seu desenvolvimento. 
Embora estes estudos salientem o importante papel do prestador de cuidados na in-
teracção com as crianças fazem-no de uma forma global não referindo comportamen-
tos específicos de interacção, ou seja, como é que os prestadores de cuidados agem, 
falam, ou se envolvem com as crianças. 
A pesquisa sobre os comportamentos específicos de interacção é recente e vamos 
fazer-lhe referência em seguida. 
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A qualidade da interacção tem sido medida em termos mais globais, utilizando a 
ECERS (Early Choldhood Environment Rating Scale, Harms, T: & Clifford, R. 
1980). Este instrumento usa termos gerais para definir os comportamentos do presta-
dor de cuidados tais como: "interacções adulto-criança agradáveis", "fala e relaciona-
se calorosamente com a criança" ou "mostra apreço pelo trabalho da criança". Esta 
avaliação da interacção, no entanto, é muito global e discrimina mal os comporta-
mentos específicos. 
Também a NAEYC prevê a definição de um papel específico para o educador na 
interacção com as crianças, considerando-o como suporte para a aprendizagem da 
criança através da promoção de actividades desenvolvimentalmente adequadas ou 
seja, como referido nos primeiros capítulos, "colocando andaimes" para promover a 
aprendizagem. Já anteriormente tínhamos referido a definição da NAEYC de activi-
dades desenvolvimentalmente adequadas que enfatizam, também, o comportamento 
do educador na interacção com as crianças. No entanto, falaremos agora do papel 
específico do educador. 
Bredekamp e Rosegrant (1992, 39-42) referem que o comportamento do educador 
assume uma complexidade espelhada no que as autoras denominaram Continuo de 
Comportamentos de Ensino. Este continuo enfatiza o comportamento do educador, 
que vai de não-directivo a directivo e em que o educador é visto, numa perspectiva 
Vygotskyana, como ajudando a criança a desenvolver-se, criando-lhe oportunidades 
para explorar e ajudando-a a atingir níveis novos de competência. 
Quando o educador ensina dentro da Zona de Desenvolvimento Próximo, (noção 
referida nos primeiros capítulos deste trabalho) ajuda a criança a seleccionar activi-
dades individuais e conjuntas desenvolvimentalmente adequadas, modifica tarefas 
difíceis para um nível adequado de desafio ajustando a actividade, o grau de ajuda do 
adulto, ou ambos e, finalmente, cria expectativas para o comportamento da classe 
que são consistentes com as capacidades cognitivas e sociais emergentes da criança 
(Berk eWinsler, 1995). 
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A qualidade da interacção tem sido medida em termos mais globais, utilizando a 
ECERS (Early Choldhood Environment Rating Scale, Harms, T: & Clifford, R. 
1980). Este instrumento usa termos gerais para definir os comportamentos do presta-
dor de cuidados tais como: "interacções adulto-criança agradáveis", "fala e relaciona-
se calorosamente com a criança" ou "mostra apreço pelo trabalho da criança". Esta 
avaliação da interacção, no entanto, é muito global e discrimina mal os comporta-
mentos específicos. 
Também a NAEYC prevê a definição de um papel específico para o educador na 
interacção com as crianças, considerando-o como suporte para a aprendizagem da 
criança através da promoção de actividades desenvolvimentalmente adequadas ou 
seja, como referido nos primeiros capítulos, "colocando andaimes" para promover a 
aprendizagem. Já anteriormente tínhamos referido a definição da NAEYC de activi-
dades desenvolvimentalmente adequadas que enfatizam, também, o comportamento 
do educador na interacção com as crianças. No entanto, falaremos agora do papel 
específico do educador. 
Bredekamp e Rosegrant (1992, 39-42) referem que o comportamento do educador 
assume uma complexidade espelhada no que as autoras denominaram Continuo de 
Comportamentos de Ensino. Este continuo enfatiza o comportamento do educador, 
que vai de não-directivo a directivo e em que o educador é visto, numa perspectiva 
Vygotskyana, como ajudando a criança a desenvolver-se, criando-lhe oportunidades 
para explorar e ajudando-a a atingir níveis novos de competência. 
Quando o educador ensina dentro da Zona de Desenvolvimento Próximo, (noção 
referida nos primeiros capítulos deste trabalho) ajuda a criança a seleccionar activi-
dades individuais e conjuntas desenvolvimentalmente adequadas, modifica tarefas 
difíceis para um nível adequado de desafio ajustando a actividade, o grau de ajuda do 
adulto, ou ambos e, finalmente, cria expectativas para o comportamento da classe 
que são consistentes com as capacidades cognitivas e sociais emergentes da criança 
(Berk eWinsler, 1995). 
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O continuo de comportamentos, tal como já foi referido, concebe o papel do educa-
dor como variando entre não-directivo=>mediador=í>directivo e pressupõe, da parte 
do educador, alguns comportamentos que passamos a descrever. Começamos por 
referir os comportamentos no extremo não-directivo e vamos evoluindo até ao ex-
tremo directivo do continuum. 
Assim, os comportamentos referidos são (Bredekamp e Rosegrant, 1995, pág.21): 
i) Reconhece/Aprova: o adulto dá atenção e encorajamento positivo para manter 
a criança envolvida na actividade; 
ii) Modela: através de acções, pistas ou outras formas de treino, mostra à criança 
uma competência ou forma desejável de se comportar na classe; 
iii) Facilita: oferece assistência, durante pouco tempo, para ajudar a criança a 
alcançar o próximo nível de funcionamento (por exemplo segurar o assento 
da bicicleta enquanto a criança pedala); 
iv) Apoia: fornece uma forma fixa de ajuda para ajudar a criança a alcançar o 
próximo nível de funcionamento (por exemplo por umas rodinhas na bicicle-
ta); 
v) "Coloca andaimes"6: coloca desafios ou ajuda a criança a trabalhar "no limi-
te" da sua competência actual; 
vi) Co-constrói: num problema ou tarefa (por exemplo construir uma estrutura de 
blocos) aprende ou trabalha colaborativamente com a criança; 
vii) Demonstra: envolve-se numa actividade ou exibe activamente um comporta-
mento enquanto a criança observa o resultado; 
viii) Dirige: fornece direcções específicas para o comportamento da criança, den-
tro de dimensões estreitas de erro. 
6 Scaffold no original 
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Qualquer um destes comportamentos do educador é adequado em determinado mo-
mento da interacção e o uso de apenas um deles será ineficaz na promoção do desen-
volvimento da criança. 
Consideramos pois, que o cerne da questão estará em conseguir adequar este conti-
nuo às especificidades de cada criança, tendo em conta todos os outros factores que 
influenciam a interacção (nomeadamente os factores estruturais da própria instituição 
de prestação de cuidados formais e as características familiares). Pensamos ainda que 
a educadora deverá procurar encontrar um equilíbrio entre estes comportamentos de 
forma a que cada criança tenha o apoio de que necessita, de acordo com o seu desen-
volvimento individual e presente. 
Outros autores tentaram operacionalizar mais especificamente o papel do(a) educa-
dora). Kontos e Wilcox-Herzog (1997), referem qual o tipo de interacções que os 
educadores estabelecem com as crianças, definindo quatro dimensões dessa interac-
ção, a saber: papel do educador, sensibilidade do educador, envolvimento do educa-
dor e conversação do educador. 
a) Papel do educador: tem a ver com o foco geral das interacções do educador com 
as crianças e inclui as actividades de jogo, monitorização dos comportamentos 
por questões de segurança e gestão dos comportamentos disruptivos. Num estudo 
de 1996 das mesmas autoras é referido que os três papéis mais frequentemente 
desempenhados pelos educadores são os de jogar com as crianças, ajudá-las a 
preparar-se para brincar (por exemplo a arranjar os materiais) e socializar com as 
crianças. Os resultados mostram que os educadores, ainda que gostem mais de 
um papel do que de outro, geralmente escolhem papeis activos e envolvidos. 
b) Sensibilidade do educador, forma como os educadores são calorosos e atenciosos 
com as crianças na classe. Os educadores mais sensíveis são mais rápidos a con-
fortar as crianças em oposição aos educadores desvinculados (geralmente não 
responsivos) ou severos (que respondem criticamente e que de forma mais rápida 
revelam comportamentos de punição). Kontos e Wilcox-Herzog (1997) referem 
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que os estudos indicam que, tipicamente, os educadores são sensíveis e não muito 
desvinculados ou severos. 
c) Envolvimento do educador, intensidade e responsividade das interacções dos 
educadores com as crianças (Howes e Stewart, 1987, cit. por Kontos e Wilcox-
Herzog, 1997, pág. 6). O envolvimento pode variar desde a não existência ou ig-
norar a criança até ao envolvimento intenso como pegar/abraçar, confortar ou en-
trar em conversação prolongada ou jogo interactivo. Os autores referem ainda 
que, a este nível, os resultados da pesquisa não são consistentes e alertam para o 
facto de ser mais importante a qualidade do que a quantidade, ou seja, uma crian-
ça pode estar muito tempo perto da educadora e o nível de envolvimento ser bai-
xo e vice-versa. 
d) Conversa do educador, a conversação é avaliada quanto à sua frequência e tipo. 
Relativamente à frequência os resultados reflectem os encontrados para o envol-
vimento o que não surpreende pois um baixo envolvimento normalmente envolve 
pouca ou nenhuma conversação. Mesmo quando os educadores falam muito com 
as crianças fazem-no de forma pouco frequente com cada criança individualmen-
te. Os resultados dos estudos sugerem que as interacções tendem a centrar-se à 
volta das orientações e não na facilitação das actividades livres da criança, que a 
conversação individual é pouco frequente e que a sua qualidade (da conversação) 
está relacionada com a qualidade dos programas. 
As dimensões da interacção propostas por Kontos e Wilcox-Herzog, (1997) vêm 
também de encontro ao que a NAEYC define para o papel do educador. Tudo anda à 
volta das questões da directividade/responsividade, sensibilidade do educador e en-
volvimento na interacção. 
O estudo da especificidade das interacções educador-criança tem também constituído 
preocupação fundamental de alguns investigadores da Universidade da Carolina do 
Norte, nomeadamente a equipa coordenada pelo professor Robin Mc William, que 
têm vindo a procurar aprofundar estas questões. Numa primeira fase, a equipa tentou 
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definir aspectos específicos da interacção educador-criança procurando definir estilos 
de interacção do educador e, mais recentemente, tem vindo a pesquisar sobre a forma 
como esses estilos de interacção afectam a criança, nomeadamente o seu envolvi-
mento. 
É sobre a investigação desta equipa que nos vamos agora debruçar pois vem de en-
contro ao trabalho que desenvolvemos, nomeadamente no que diz respeito à tentativa 
de definir padrões de comportamento das educadoras. Primeiramente tentaremos 
clarificar os conceitos de responsividade (normalmente definida como o elaborar e o 
expandir do comportamento da criança) e directividade (dirigir e controlar o compor-
tamento da criança) pois estes são indissociáveis da pesquisa sobre estilos de interac-
ção das educadoras. Estes dois conceitos não têm, no entanto, sido sempre definidos 
da mesmas maneira. Depois serão referidos dois estudos sobre comportamentos es-
pecíficos de interacção. 
A directividade foi definida por Bredekamp e Rosegrant (1992) como sendo a intru-
sividade do adulto ou até que ponto o educador se coloca a si próprio como mediador 
entre a criança e a aprendizagem. 
Marfo define directividade como o grau em que o adulto usa sugestões, pedidos, or-
dens e outros comportamentos ou acções de controlo para elicitar comportamentos 
desejáveis por parte das crianças (Marfo, 1992, cit. por De Kruif, Zulli, Mc William, 
Scarborough e Sloper, 1998). 
A directividade também já foi definida como o uso de comportamentos verbais que 
comunicam à criança as expectativas sobre o que ela faz ou diz (McCathren et ai, 
1995, cit. por De Kruif, Zulli, Mc William, Scarborough e Sloper, 1998), ou como o 
suscitar ou inibir o comportamento da criança através de ordens ou pedidos ou ainda 
encorajando a criança a fazer ou a desistir de algo (Pine, 1992, cit. por De Kruif, 
Zulli, Mc William, Scarborough e Sloper, 1998). 
Também a responsividade pode ter significados diferentes consoante os autores. A 
NAEYC, como já referimos noutro ponto deste trabalho, define-a como "o adulto 
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responder rápida e directamente às necessidades, desejos e mensagens da criança e 
adaptar as suas respostas aos diferentes estilos e competências da criança" (Bre-
dekamp, 1987,pág.9). 
De Kruif, Zulli, Mc William, Scarborough e Sloper (1998) citam várias outras noções 
de responsividade, tais como: até que ponto o adulto expande os assuntos iniciados 
pela criança (Pine, 1992); responde às intenções comunicativas da criança (Caballe-
ro, Haney e Cabello, 1993); até que ponto o adulto responde às pistas, sinais e inte-
resses da criança (Marfo, 1992) ou se elabora sobre o comportamento da criança 
seguindo a sua orientação (Bailey e Mc William, 1992). 
A responsividade e a directividade têm sido concebidas como sendo dois extremos 
de um mesmo continuo, o que leva a pensar que as interacções não podem ser simul-
taneamente directivas e responsivas. Mas De Kruif, Mc William, Ridley e Wakely 
(2000) consideram-nas como duas entidades separadas e propõem uma conceptuali-
zação alternativa em que responsividade e directividade são vistas como continua 
separados. 
Num estudo realizado na Universidade da Carolina do Norte (De Kruif, Zulli, Mc Wi-
lliam, Scarborough e Sloper ,1998) os autores tinham como objectivo inicial captar 
as nuances dos estilos de interacção dos educadores e como elas afectam o envolvi-
mento da criança. Dada a natureza iterativa dessa pesquisa surgiu um objectivo adi-
cional que foi o de classificar os estilos de ensino que ocorrem naturalmente. 
Foi feito um estudo qualitativo com observação de 11 educadores e sobre o qual se 
concluiu que as interacções dos educadores com as crianças são altamente previsí-
veis. Inicialmente os autores pensaram que seria fácil classificar os estilos descre-
vendo o comportamento dos educadores em termos de responsividade e directividade 
mas tal não aconteceu. Assim, dada a complexa tarefa da análise dos dados, estes 
foram apresentados em quatro áreas onde a classificação dos educadores surge como 
parte integrante de uma delas. 
As quatro áreas de dados apresentadas foram as seguintes: 
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1 - Níveis de Ensino: 
a) nível ambiental: é o nível geral em que operam os outros três. É constituído pelas 
influências ecológicas que têm um impacto indirecto nas interacções professor-
crianças (EX: orientações oficiais, atitudes e crenças da equipa e recursos dispo-
níveis); 
b) nível da planificação: consiste nas decisões quotidianas e nas escolhas individu-
ais do professor acerca das actividades em que cada criança vai participar e re-
flecte a planificação do professor; 
c) nível da abordagem: é a abordagem do professor às interacções e consiste no seu 
papel geral numa actividade com as crianças e as suas decisões acerca de quando, 
onde e porque ocorrerão interacções específicas; 
d) nível da interacção: representa os comportamentos específicos de interacção, 
verbais e não verbais, que o professor usa, uma vez iniciada a interacção. En-
quanto o nível anterior tem mais a ver com o primeiro movimento do professor 
na interacção, este tem a ver com os movimentos seguintes. 
2 - Estilos de Ensino: 
Inclui a definição das noções de directividade e responsividade e ainda a classifica-
ção dos educadores em uma de três categorias, a saber: 
a) DR (Directivo-Responsivo): o que mais distingue estes professores dos restantes é 
a sua tendência para transformar qualquer situação numa situação de aprendizagem. 
São professores responsivos e directivos em ambos os níveis da interacção: quando 
abordam uma interacção seguem o interesse da criança (responsivos) e desempe-
nham um papel moderadamente directivo para orientar o envolvimento da criança 
(responsivos). Quando estão realmente a interagir com a criança elicitam comporta-
mentos específicos (directivos) que têm a ver com o envolvimento presente da crian-
ça; 
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b) DNR (Directivo-Não Responsivo): estes professores tendem a ser mais directivos 
no nível da abordagem (são dadas instruções sobre as actividades). A responsividade 
no nível da abordagem é refletida na liberdade para a criança liderar a interacção. 
Normalmente não seguem os interesses das crianças e só aproveitam momentos de 
ensino acidental quando são consistentes com um objectivo pré-definido para a acti-
vidade. As duas principais características deste estilo de ensino são: o papel contro-
lador do professor no determinar da direcção da actividade e o uso, pelo professor, de 
comportamentos específicos de interacção para elicitar competências e respostas iso-
ladas; 
c) NDR (Não Directivo-Responsivo): estes professor são menos controladores que os 
anteriores. Quando abordam a interacção não tentam dirigir as actividades das crian-
ças mas, em vez disso, escolhem um papel não directivo, tal como ajudar, assistir e 
supervisionar as crianças. Este estilo de interacção é caracterizado por o professor 
seguir as pistas da criança quando aborda uma interacção mas raramente elicita com-
portamentos específicos de ensino ao nível da interacção. 
3 - Estilos de Ensino e Envolvimento da Criança 
a) Influências Ambientais/Nível de Planificação do Ensino/Envolvimento da Crian-
ça: apesar das classes da amostra terem muito em comum ao nível ambiental (bancos 
ratio professor/criança, filosofia de práticas desenvolvimentalmente adequadas, mais 
formação dos professores...), exibiam também algumas diferenças (algumas salas 
eram maiores, as crianças tinham idades diferentes...). No entanto, a qualida-
de/quantidade do envolvimento das crianças não pode só ser explicada pelas diferen-
ças na estrutura ambiental. O nível de planificação da estrutura da classe contribui 
para o nível observado de não envolvimento nas classes. 
b) Estilo de Ensino DR/Envolvimento da criança: estas interacções são apoiadas, 
recíprocas e parecem ser agradáveis para a criança. Adicionalmente as crianças en-
volvidas em actividades com professores DR permanecem envolvidas por mais tem-
po; 
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c) Estilo de Ensino DNR/Envolvimento da Criança: estas interacções, no seu 
conjunto, são fragmentadas. As crianças realizam as actividades seguindo instruções 
e realizando-as da maneira proposta pelo professor. Frequentemente se observa cri-
anças à espera de materiais ou de demonstração do professor. Por vezes as interac-
ções destes professores resultam directamente no não envolvimento das crianças que 
estavam previamente envolvidas; 
d) Estilo de Ensino NDR/Envolvimento da Criança: estes professores elaboram 
sobre os interesses da criança e apoiam-nas, mantendo o seu envolvimento nas acti-
vidades. As crianças estão mais tempo envolvidas nas actividades e interagem, de 
forma independente, com pares e materiais; fazem escolhas sobre como prosseguir 
na actividade e demonstram criatividade no seu trabalho. A criança determina o ma-
terial que quer usar, o que quer fazer ou como quer fazer. As crianças envolvem-se 
em numerosas interacções recíprocas com pares e professores e mantêem o seu en-
volvimento nas actividades durante o seu decurso. 
4 - Factores Moderadores: 
Embora não fosse o objectivo deste estudo, foram referidos pelos autores alguns fac-
tores que podem moderar a forma como o professor interage com as crianças. Esses 
factores são: tipo de actividade e seu objectivo, características individuais das crian-
ças e sua etnia ou idade dos educadores. 
Os resultados deste estudo mostram que os educadores podem ser classificados em 
diferentes categorias (DN, DNR, e NDR) baseadas nos seus estilos de interacção 
com as crianças. Observou-se, ainda, que os diferentes estilos influenciam o envol-
vimento da criança. Este estudo alerta-nos ainda para a complexidade que envolve as 
interacções educador-crianças. A sua conceptualização a vários níveis é necessária 
para uma compreensão holística e ecológica do que acontece numa sala de jardim de 
infância. 
Num estudo posterior (De Kruif, Mc William, Ridley e Wakely, 2000) os autores 
procuraram explorar até que ponto os 63 educadores estudados poderiam ser classifí-
70 
PARTE I - ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
CAP. 2 - Dimensões da Interacção Educadora/Crianças 
cados em sub-grupos baseados em comportamentos de interacção observados com as 
criança nas salas de uma estrutura pré-escolar. 
0 objectivo principal era saber até que ponto os educadores exibem padrões de com-
portamentos de interacção e podem ser caracterizados consoante esses padrões em 8 
comportamentos de interacção. Estes comportamentos de interacção foram retirados 
da TSRS (Teaching Styles Rating Scale, Mc William, Scarborough, Bagby e Swee-
ney, 1998) e estão divididos em comportamentos directivos (redireccionar, introdu-
zir, seguir e informar) e responsivos (elaborar, agradecer, elogiar e demonstrar afec-
to). Eram também objectivos, ver até que ponto pertencer a determinado grupo está 
relacionado com medidas tradicionais de qualidade e envolvimento do grupo e ainda 
se variáveis como a idade, raça ou experiência explicam a pertença ao grupo. 
Os resultados mostram que os educadores podem ser identificados em quatro grupos 
homogéneos que os autores definiram como: 
1 - Perfil médio: educadores com valores médios em todos os comportamentos de 
interacção comparados com os outros educadores do grupo; 
2 - Valores altos em Elaboração e baixos em Redireccionamento; 
3 - Valores altos em Redireccionamento e baixos em todos os outros comportamen-
tos de interacção; 
4 - Educadores com valores altos em comportamentos não elaborativos. 
As diferenças entre os quatro grupos podem ser explicadas pela sensibilidade do 
educador, qualidade ambiental da classe, envolvimento da criança no grupo, nível de 
ensino do educador e a creditação das salas das estruturas pré-escolares7. As diferen-
ças não são explicadas pela idade do educador, etnia, experiência, dimensão do grupo 
e ratio adulto-criança. 
7 Nos EUA as salas de creche e jardim de infância são creditadas pela NAEYC e daí estarem cotadas 
consoante determinados critérios. 
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Os resultados mostram que os adultos manifestam um grande conjunto de compor-
tamentos de interacção. Mais especificamente os autores referem que o uso de com-
portamentos de interacção directivos não impede o uso de comportamentos de inter-
acção responsivos o que demonstra também, que estes constructos são entidades que 
existem em continua separados não fazendo parte, como referem alguns autores, do 
mesmo continuo. 
Em síntese: 
Sendo o nosso principal objectivo tentar definir estilos de interacção das educadoras 
procurámos, neste capítulo, dar uma visão da literatura sobre as interacções educa-
dor-criança. 
Sentimos necessidade de contextualizar o tema das interacções educador-criança para 
o que foi necessário explorar alguns conceitos fundamentais. Para essa exploração 
optámos por escolher duas armaduras conceptuais: a primeira diz respeito à referên-
cia (breve) à Teoria da Vinculação enquanto constructo para estudar as relações edu-
cador-criança; a segunda armadura conceptual é a da qualidade, ou seja, analisar a 
qualidade nas suas vertentes estrutural e processual. 
O nosso interesse de estudo situa-se, claramente, ao nível do processo e por isso 
aprofundámos um pouco mais as suas duas componentes (actividades desenvolvi-
mentalmente adequadas e interacções adulto-crianças). Tornou-se, então, imperioso 
definir (ainda que segundo normas dos EUA) o que são hoje, práticas desenvolvi-
mentalmente adequadas. De seguida são referidas as contribuições da criança e do 
adulto para a interacção e respectivo impacto desta no desenvolvimento de compe-
tências específicas da criança. Finalmente, foram referidos alguns estudos que tentam 
operacionalizar, de forma mais particular, quais são os comportamentos específicos 
de interacção das educadoras. 
O importante papel da educadora de infância ficou aqui bem explícito. Fica também 
a ideia de que ao pensarmos sobre as questões da qualidade do jardim de infância é 
necessário fazê-lo de forma holística, pois as variáveis que influenciam a qualidade 
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do que aí se passa são muitas. Não devemos procurar relações de causa-efeito mas 
antes considerar que esta multiplicidade de factores se inter-relaciona e, em última 
instância, influencia, mais favoravelmente ou não, o desenvolvimento da criança. 
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A Parte I deste trabalho pretende constituir a "armadura conceptual" para o nosso 
trabalho de investigação sobre a forma com as educadoras de infância se relacionam 
com as crianças em contextos de salas de jardim de infância. 
A viagem percorrida ao longo deste processo de definição de um mapa conceptual 
pode ser comparado à acção de uma lente zoom através da qual se começa por ter 
uma perspectiva mais geral e se vai depois pormenorizando até um nível mais micro. 
Assim, a nossa viagem através dessa lente começou por se focar na imagem das 
questões que relacionam a pessoa e os ambientes em que esta se insere. A referência 
à problemática nature-nurture integrada na proposta das visões do mundo de Altman 
e Rogoff (1987) permitiu-nos analisar a evolução dos modelos desde uma perspecti-
va em que pessoa e ambiente são vistas como entidades distintas até às conceptuali-
zações transaccionais mais actuais em que pessoa, ambiente e os processos que se 
estabelecem entre eles são vistos indissociavelmente. Segundo Bairrão, "...assiste-se 
actualmente a uma progressiva adesão às abordagens transaccionais, e sobretudo em 
certas perspectivas ecológicas, na medida em que estas fornecem modelos mais po-
derosos para a compreensão dos modelos psicológicos." (Bairrão, 1995, p.l 1). 
Nesta linha prosseguimos a nossa viagem visual afunilando já um pouco o nosso 
campo de visão e detendo-nos na descrição de alguns modelos que consideramos 
serem fundamentais para os nossos objectivos, pois permitem integrar o papel da 
educadora enquanto peça fundamental na promoção do desenvolvimento das crian-
ças. 
O Modelo Transaccional de Sameroff e Chandler, a Perspectiva Ecológica de Bron-
fenbrenner e a Perspectiva Sócio-Cultural de Vygotsky foram as perspectivas referi-
das que têm em comum o seu carácter transaccional e que poderíamos juntar sobre a 
denominação de Perspectivas Ecológico-Transaccionais. Esta perspectiva Ecológico-
Transaccional tem por base o pressuposto de que nem os factores biológico-
maturacionais que tornam o indivíduo único, nem os contextos experienciais-
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ambientais são determinantes únicos do desenvolvimento (Marfo e Cook, 1991) o 
que implica que estudar o desenvolvimento humano não é possível sem se ter em 
conta os contextos em que ele ocorre. 
Mas, para responder à pergunta do "Como" acontece o desenvolvimento, não basta 
conhecer as características da pessoa e dos contextos, é também necessário ter em 
conta os processos que entre eles ocorrem e a influência do factor tempo. Salienta-
mos então a tentativa de Bronfenbrenner responder a esta questão do "ComoT com a 
sua importante contribuição sobre os processos proximais. Também o contributo da 
Vygotsky é crucial para responder a esta questão pela suas noções de internalização 
e mediação que nos dão também conta de como acontecem os processos responsá-
veis pelo desenvolvimento cognitivo bem como a operacionalização do conceito de 
Zona de Desenvolvimento Próprio (ZDP)Q da posterior noção de Scaffolding que 
permitem perceber qual o "espaço cultural óptimo" para trabalhar na promoção de 
desenvolvimento. 
Pensamos que, quer os processos proximais, quer a promoção do desenvolvimento na 
ZDP, podem ser vistos por um lado, como estando sempre presentes ao longo de 
todo o ciclo de vida e não só na infância, e por outro lado, podem também ser vistos 
como um "corte" que atravessa o modelo dos círculos concêntricos de Bronfenbren-
ner e no centro do qual está o indivíduo, ou seja, os processos de desenvolvimento 
podem ocorrer em ZDP que estão não só nos ambientes mais próximos como nos 
mais remotos. 
Usando um pouco mais o nosso zoom, focamo-nos no Capítulo 2 desta Parte I, mais 
especificamente nas relações entre a educadora de infância (nosso principal interesse 
de estudo) e as crianças. Retomamos agora a noção de microssistema como"...padrão 
de actividades, papeis sociais e relações interpessoais experienciados pela pessoa em 
desenvolvimento, num dado contexto face-a-face, com características simbólicas 
sociais e físicas particulares que incrementam, permitem ou inibem o envolvimento 
em interacções progressivamente mais complexas com e no contexto mais imediato" 
(Bronfenbrenner, 1994, p.1645 cit. por Bronfenbrenner e Morris, 1998, p. 1013) por 
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ser a este nível que se situa a relação educadora-crianças. 
Neste Capítulo 2 são considerados estudos que contribuem para enquadrar as rela-
ções que se estabelecem em contextos de jardim de infância. Ao fazermos esta revi-
são, apercebemo-nos do quão difícil é a tarefa de investigar numa perspectiva ecoló-
gica. Os estudos referem frequentemente questões relacionadas com as característi-
cas das crianças, das educadoras e dos espaços físicos, mas há poucas referências 
sobre o funcionamento dos processos que ocorrem entre eles. 
Finalmente, pensamos que depois desta revisão, será então importante recorrer ao 
nosso zoom e aumentar o nosso campo de visão, agora já mais enriquecido por novas 
reflexões. Belsky refere que no futuro devemos ir para além da tentativa de respon-
der ao "Como?" e procurar responder também ao "Porquê?" numa perspectiva da 
história da evolução. O autor considera que o modelo dos círculos concêntricos não 
está completo se não considerarmos factores relacionados com a evolução biológica 
da espécie ou seja as forças históricas que moldam não só a condição humana mas 
também a vida na terra conforme a conhecemos (Belsky, 1995). Questões do tipo 
'"Porquê" seriam por exemplo "Porque é que os homens são mais competitivos en-
quanto as mulheres tendem a ser mais colaborativas?" ou "Porque é que os padras-
tos/madrastas tendem mais a maltratar os filhos do que os pais biológicos?" 
Pensamos que esta proposta de responder também aos "Porquês?" é também indisso-
ciável do factor cultura e que cada vez mais a compreensão do desenvolvimento, seja 
qual for o ângulo do zoom que está a ser utilizado, não pode ser profícua sem ter em 
conta o factor cultural presente, quer na filogénese quer na ontogenèse. 
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INTRODUÇÃO 
A segunda parte deste trabalho diz respeito ao estudo empírico levado a cabo. Este 
foi realizado com 12 educadoras de infância com o objectivo de contribuir para o 
conhecimento sobre as formas como se relacionam com as crianças, em ambiente de 
educação pré-escolar. Pretende-se, através do recurso a métodos qualitativos, obter 
padrões de comportamento das educadoras de infância na sua relação com as crian-
ças, nos seus cenários de trabalho. 
0 esquema de apresentação do estudo empírico é o seguinte: 
1 - Estudo empírico 
1.1. - Enquadramento e objectivos do estudo 
1.2.-Método 
1.2.1. -Amostra 
1.2.1.1. - Contacto com as instituições 
1.2.1.2. - Caracterização da amostra 
1.2.2. - Procedimentos 
1.2.2.1. - Enquadramento 
1.2.2.2. - Recolha de dados 
1.2.3. - Redução de Dados e Discussão 
1.2.3.1. - Considerações Gerais 
1.2.3.2. - Sistema de Categorias 
1.2.3.3. - Análise das Questões de Investigação 
1.2.3.4.-Reflexões 
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1 - ESTUDO EMPÍRICO 
1.1. - ENQUADRAMENTO E OBJECTIVOS DO ESTUDO 
O estudo empírico por nós realizado teve como motivação de base a importância que 
atribuímos ao papel da educadora de infância na vida das crianças. É por todos reco-
nhecido que, por um lado, cada vez mais as crianças frequentam e passam mais tem-
po nos jardins de infância e, por outro lado, também se sabe que a frequência de jar-
dim de infância contribui, em parte, para o desenvolvimento das crianças. O jardim 
de infância é por nós visto numa perspectiva ecológica, que influencia e é influencia-
do por diversos factores e é considerado como sendo um dos contextos de socializa-
ção da criança onde ocorre o seu desenvolvimento. 
Dentro desta perspectiva, a educadora de infância assume um papel preponderante, já 
salientado no 2o capítulo da primeira parte deste trabalho. A importância desse papel 
é também abordada em pesquisas recentes (Mc William et ai, 1996; Mc William et ai, 
2000), nas quais se procurou, numa primeira fase, definir estilos de interacção das 
educadoras e, posteriormente, estudar a influência desses estilos no envolvimento 
global das criança. 
Esta linha de investigação teórica que se debruça sobre a forma como as educadoras 
interagem com as crianças, aliada à nossa experiência profissional em Jardins de In-
fância, foram pontos de partida importantes para a realização deste trabalho. Este 
estudo empírico, procura assim, contribuir de alguma forma para a compreensão do 
que se passa nas salas de jardim de infância. 
Neste sentido, podemos definir as nossas questões de pesquisa da seguinte forma: 
" Como é que as educadoras interagem com as crianças em contextos de 
salas de Jardim de Infância ? Será possível definir um padrão (ões) ou perfil (is) 
de comportamento das educadoras? Se sim, quais são esses padrões?" 
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1.2.-MÉTODO 
1.2.1. - Amostra 
1.2.1.1. - Contacto com as instituições 
O recrutamento das instituições para o estudo foi feito em 3 momentos, a saber: 
1) Primeiro contacto. Este foi feito telefonicamente tendo sido marcada uma reuni-
ão com as Directoras das instituições; 
2) Reunião com a Direcção das instituições. Foi apresentado o projecto de investi-
gação e pedida a colaboração da instituição, nomeadamente das suas educadoras. 
Foi ainda marcada uma reunião entre a investigadora e as educadoras a fim de ser 
concretizada a sua participação; 
3) Reunião com as educadoras. Foi apresentado o projecto de investigação e expli-
citado às educadoras qual a colaboração que lhes era pedida. Foram informadas 
que seria necessário a investigadora permanecer na sala de actividades durante 
duas manhãs e ainda que seria realizada uma entrevista. 
Foi entregue às educadoras uma declaração onde estavam definidos os moldes da 
sua colaboração neste projecto de investigação (ver anexo 1) e que deveriam as-
sinar no caso de aceitarem participar. Nesta reunião todas as educadoras contac-
tadas aceitaram colaborar e foi imediatamente marcada a data em que a investi-
gadora iria visitar cada uma das salas de actividades. 
1.2.1.2. - Caracterização da amostra 
a) As educadoras 
A amostra do estudo é uma amostra de conveniência e é constituída por 12 educado-
ras de infância que trabalham em Jardins de Infância Privados sem Fins Lucrativos, 
em duas instituições do distrito de Aveiro. Há quatro educadoras com grupos de cri-
80 
PARTE II - ESTUDO EMPÍRICO 
Método - Procedimentos 
ancas de 3 anos, quatro com grupos de 4 anos e quatro com grupos de 5 anos (Qua-
dro 1). 
QUADRO 1 
Distribuição das educadoras por instituição e respectivos grupos de crianças 
INSTITUIÇÃO 1 
SUJ.l GRUPO DE 3 ANOS 
SUJ.2 GRUPO DE 4 ANOS 
SUJ.3 GRUPO DE 5 ANOS 
SUJ.4 GRUPO DE 3 ANOS 
SUJ.5 GRUPO DE 4 ANOS 
SUJ.6 GRUPO DE 5 ANOS 
INSTITUIÇÃO 2 
SUJ.7 GRUPO DE 3 ANOS 
SUJ.8 GRUPO DE 3 ANOS 
SUJ.9 GRUPO DE 4 ANOS 
SUJ.10 GRUPO DE 4 ANOS 
SUJ.ll GRUPO DE 5 ANOS 
SUJ.12 GRUPO DE 5 ANOS 
No Quadro 2, e relativamente às educadoras, podemos observar que a média de ida-
des se situa nos 29 anos e a média de anos de serviço nos 4,5 anos. Seis têm como 
habilitação o Bacharelato (uma delas é especializada em Educação Especial) e seis 
possuem a Licenciatura (Quadro 2). 
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QUADRO 2 
Caracterização das educadoras quanto à idade, anos de serviço e habilitações 
IDADE 
ANOS DE 
SERVIÇO 
HABILITAÇÕES/ 
ESPECIALIZAÇÕES 
SUJ. 1 27 2 Licenciatura 
SUJ.2 25 2 Licenciatura 
SUJ.3 24 3 Bacharelato 
SUJ.4 26 4 Licenciatura 
SUJ.5 29 5 Bacharelato 
SUJ.6 29 5 Bacharelato 
SUJ.7 33 8 Licenciatura 
SUJ.8 23 1 Licenciatura 
SUJ.9 24 2 Licenciatura 
SUJ. 10 27 5 Bacharelato (Esp. Ens. Esp.) 
SUJ. 11 32 7 Bacharelato 
SUJ. 12 50 10 Bacharelato 
MÉDIA 29 4,5 
b) As Salas de Actividades 
Todas as salas de actividades foram avaliadas em termos da sua qualidade, através da 
utilização da ECERS (Early Childhood Environment Rating Scale) de Harms & Cli-
fford, 1980 (Anexo 4). Este é um instrumento específico de avaliação do ambiente de 
contextos pré-escolares formais. Com este instrumento pretende-se obter uma medi-
da da qualidade que é operacionalizada em nove dimensões que passamos a caracte-
rizar brevemente: 
i) segurança - precauções com o espaço físico para prevenir acidentes; supervi-
são constante para evitar acidentes; planos e treino de pessoal para interven-
ções de emergência; 
ii) saúde - alimentação adequada; períodos de sono e descanso apropriados às 
crianças; medidas de higiene; 
82 
PARTE II - ESTUDO EMPÍRICO 
Método - Procedimentos 
iii) organização do espaço físico - espaço para rotinas e jogo providenciado den-
tro e fora da sala; espaço para actividades de grande e pequeno grupo e acti-
vidades individuais; organização do espaço e materiais para utilização autó-
noma; equipamento adequado ao tamanho das crianças; facilidade de supervi-
são visual; 
iv) horários - períodos adequados para as actividades de rotina e jogo; períodos 
de actividades no interior e no exterior; transições suaves e graduais; equilí-
brio entre as actividades iniciadas pelos adultos e actividades iniciadas pelas 
crianças; 
v) interacção e supervisão - afecto e apoio emocional; comunicação verbal e 
estimulação da linguagem; competências para lidar com comportamentos per-
turbadores; expectativas apropriadas à idade das crianças; 
vi) currículo e actividades - adequação à idade e às necessidades individuais 
das crianças ; utilização das rotinas para desenvolver competências de auto-
nomia e integrar outras aprendizagens; variedade de actividades - livros, jo-
gos de linguagem, construções, arte, música, culinária, natureza, passeios ao 
exterior; 
vii) envolvimento dos pais - os pais são informados acerca das regras, dos objec-
tivos e das actividades do jardim: troca de informações entre a equipa e os 
pais, quer de forma informal quer através de reuniões formalizadas; os pais 
são convidados a participar como visitantes, a prestar ajuda e tomar decisões; 
viii) profissionais - orientação do trabalho da equipa; biblioteca e centro de recur-
sos; oportunidades de desenvolvimento profissional; 
ix) administração - legislação relativa ao atendimento de crianças; legislação 
relativa aos profissionais; avaliação periódica da equipa e das actividades; 
comunicação aberta entre a administração e a equipa; envolvimento da equipa 
e dos pais na avaliação e nas tomadas de decisão; 
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Estas dimensões estão organizadas em sete subescalas: rotinas e cuidados pessoais, 
materiais e mobiliário, linguagem e raciocínio, motricidade global e fina, actividades 
criativas, desenvolvimento social e necessidades dos adultos. 
No relatório do estudo Cost, Quality, and Child Outcomes in Child Care Centers 
(Cost, Quality & Child Outcomes Study Team, 1995), é definido que o índice global 
da qualidade de um Centro, avaliado com a ECERS, é escalonado de 1 a 7 em função 
dos resultados obtidos nas medidas da escala. A descrição destes pontos é a seguinte: 
(1) Inadequado: as necessidades das crianças, no que diz respeito à saúde e seguran-
ça, não estão satisfeitas; não se observam, por parte do adulto, relações calorosas e de 
apoio; existem poucas oportunidades de experiências de aprendizagem. 
(3) Mínimo: as necessidades básicas das crianças, no que diz respeito a saúde e segu-
rança, estão garantidas; os adultos são pouco calorosos e dão pouco apoio às crian-
ças; existem algumas oportunidades de experiências de aprendizagem. 
(5) Bom: as necessidades de saúde e segurança estão perfeitamente garantidas; o pes-
soal é afectuoso e dá apoio às crianças; as crianças aprendem de várias formas atra-
vés de actividades interessantes e divertidas. 
(7) Excelente: tem tudo do "Bom" e para além disso as crianças são encorajadas a 
tornarem-se independentes; o educador planifica o trabalho em função das necessi-
dades individuais das crianças: os adultos têm relações pessoais próximas com as 
crianças. 
Assim, neste estudo (Cost, Quality, and Child Outcomes in Child Care Centers) 
as medidas de qualidade são também categorizadas em função dos valores de quali-
dade obtidos. Deste modo são designados como "Pobres" os serviços que são cotados 
abaixo dos "mínimos" (menos de 3); como "Medíocres" os que se situam entre o 
"mínimo" e o "bom" (3 a menos de 5); e como "Altos" ou "Desenvolvimentalmente 
Adequados", aqueles que estão entre "bom" e "excelente" (5 e mais). 
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A ECERS utilizada no nosso estudo foi a versão adaptada para Portugal, no âmbito 
do I.C.C.E. (International Childhood Care and Education), denominado como "Es-
tudo Internacional Sobre Educação e Cuidados de Crianças em Idade Pré-Escolar" 
(Bairrão et ai, 1997; Bairrão, 1998.). 
No estudo português, foram também definidos três níveis distintos de qualidade, com 
base nos critérios de cotação da ECERS: 
- valores inferiores a 3 são indicadores de má qualidade (inexistência de condi-
ções mínimas em relação a questões de segurança e salubridade, apoio afectivo e 
encorajamento das aprendizagens por parte dos adultos); 
- valores iguais ou superiores a 3 e inferiores a 5 indicam um nível de qualidade 
suficiente (existência de condições mínimas); 
- valores iguais ou superiores a 5 indicam condições desenvolvimentalmente 
adequadas (existência de boas condições); 
No I.C.C.E. a média total do conjunto de jardins de infância observados foi de 4,15 
(a amostra era constituída por jardins de infância públicos, particulares com fins 
lucrativos e particulares sem fins lucrativos). 
Na amostra do nosso estudo foram avaliadas doze salas de jardim de infância (Qua-
dro 3). 
Os resultados obtidos situam a nossa amostra, em termos globais, abaixo dos valores 
obtidos no estudo português. A média global foi de 3,60 enquanto a do referido estu-
do foi de 4,15 na amostra total e de 4,30 no grupo de jardins de infância particulares 
sem fins lucrativos (semelhantes ao da nossa amostra). 
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QUADRO 3 
Resultados da ECERS 
Salal Sala 2 Sala 3 Sala 4 Sala 5 Sala 6 Sala 7 Sala 8 Sala 9 Sala 10 Sala 11 Sala 12 Media sub-cscalas 
Rotinas 
Cuidados Pessoais 
4,20 3,80 3,60 3,60 3,20 2,80 3,60 4,00 3,40 3,60 3,60 4,00 3,62 
Materiais/ Mobili-
ário 
4,40 4,40 4,40 3,80 4,00 3,80 4,60 4,60 3,80 4,00 4,60 4,20 4,22 
Linguagem/ 
Raciocínio 
5,75 4,25 3,25 4,50 2,75 3,75 3,75 5,25 2,75 3,75 2,75 4,50 3,92 
Motricidade 
dobai/Fina 
3,50 3,17 3,17 3,67 3,00 3,00 4,67 4,33 4,00 4,33 4,50 4,17 3,80 
Actividades 
Criativas 
3,14 3,29 3,29 3,43 3,00 3,00 3,14 3,29 3,00 2,86 2,71 3,00 3,10 
Des nvorvimento 
Social 
4,00 3,50 3,00 3,17 2,83 3,33 3,17 3,83 2,83 3,17 3,17 3,33 3^8 
Necessidades 
dos adultos 
3,75 3,75 3,75 2,50 2,50 2,50 4,00 4,00 4,00 4,00 4,00 4,00 3,56 
ECERS TOTAL 4,00 3,61 3,46 3,51 3,05 3,16 3^1 4,11 3,38 3,62 3,59 3,81 3,60 
No nosso estudo os valores médios globais situam-se entre 3,5 (mínimo) e 4,11 (má-
ximo) o que nos permite observar que o conjunto da amostra apresenta um nível de 
qualidade suficiente (existência de condições mínimas). 
1.2.2. - Procedimentos 
1.2.2.1. - Enquadramento 
A abordagem por nós escolhida para conhecer a forma como as educadoras se relaci-
onam com as crianças implicou métodos qualitativos. A referência à opção por esta 
abordagem neste ponto do nosso trabalho prende-se com o facto de essa opção de-
terminar toda a análise/interpretação dos dados. Para responder a uma questão abran-
gente como é a nossa questão de pesquisa pensamos ser esta, dentro de outras possí-
veis, o método mais adequado à nossa questão de investigação. 
Segundo Strauss e Corbin (1990) "a investigação qualitativa é aquela que dá origem 
a resultados que não se atingiriam através de procedimentos estatísticos ou outros 
meios de quantificação" (Strauss & Corbin, 1990, p.17). Este tipo de pesquisa refere-
se aos resultados que derivam de dados obtidos de diversas formas, e que são anali-
sados de forma interpretativa, através de procedimentos analíticos não matemáticos. 
Um dos pontos-chave deste tipo de pesquisa interpretativa é a sua natureza iterativa, 
ou seja, os passos do processo não seguem um percurso linear, mas antes informam-
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se uns aos outros de forma não sequencial, num constante processo recursivo (Grave 
& Walsh, 1998). Este procedimento recorre ao uso da indução analítica que assenta 
na tese de que há regularidades a serem encontradas no mundo físico e social e que 
as teorias ou constructos que obtemos nas nossas análises expressam essas regulari-
dades tão fielmente quanto possível (Miles & Huberman,1994). No entanto, este pro-
cesso de análise interpretativa permite uma teorização que vai para além da descri-
ção. Deste modo os dados podem ser organizados por temas que são uma espécie de 
sumário de palavras obtido directamente dos dados. Por seu lado chegar a uma teori-
zação pressupõe o uso de conceitos. Para isso, dados semelhantes são agrupados e 
"etiquetados" por serem considerados conceptualmente próximos e em seguida são 
relacionados entre si, o que implica já um processo de interpretação (Strauss e Cor-
bin, 1990). 
A interpretação constitui, assim, uma tarefa desafiadora em que se procura dar senti-
do aos dados que temos à nossa frente e que é por nós aceite, tal como Denzin (1994) 
a descreveu: 
"In the social sciences there is only interpretation. Nothing speaks 
for itself. Confronted with a mountain of impressions, documents, 
and field notes, the qualitative researcher feces the difficult and 
challenging task of making sense of what has been learned. I call 
making sense of what has been learned the art of interpretation. 
This may also be described as moving from the field to the next to 
the reader. The practice of this art allows the field-worker-as-
bricoleur (Lévi-Strauss, 1966, p. 17) to translate what has been 
learned into a body of textual work that communicates the under-
standings to the reader." (Denzin, 1994, p.500). 
O processo de interpretação através de análise indutiva começa, segundo Miles & 
Huberman (1994) na análise dos dados das primeiras visitas ao contexto de estudo. 
São feitas anotações nas margens dos cadernos das notas de campo, são revistas mais 
atentamente algumas passagens e escrevem-se algumas sínteses. O nível seguinte 
inclui os dois processos centrais da análise indutiva que são: codificação e memoing 
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(memorando), também referidos por Grave & Walsh (1998) como constituindo os 
dois conceitos centrais do processo de interpretação. 
Para estes autores codificação diz respeito ao uso de códigos para "etiquetar" temas 
que estão representados por conjuntos de dados e que vão constituir categorias analí-
ticas. Assim, os códigos são agrupados em conjuntos que partilham significados e 
por sua vez o significado de cada conjunto vai constituir uma categoria (Rennie, 
2000). O código vai ser secundário em relação à sua categoria e constitui apenas uma 
"etiqueta" que diz que esse excerto de dados representa determinada ideia ou conjun-
to de ideias. 
Nesta fase é importante ter em conta padrões de acontecimentos extraídos dos dados, 
ou quebras desses padrões que podem indiciar mudanças de algum tipo na dinâmica 
do contexto em causa. É ainda importante procurar aspectos que parecem estar sali-
entes nos dados e que possam informar a análise. Pode ser feita uma distinção entre 
códigos externos (que têm origem em perspectivas conceptuais e teóricas) e códigos 
internos (que emergem da própria leitura dos dados), não sendo estes dois tipos de 
códigos independentes. 
Assim, o processo central aqui em causa é a codificação que tem a ver com a forma 
como os dados são desconstruídos para voltarem a ser agrupados de diferentes for-
mas e com novos significados. Strauss e Corbin (1990) referem que a análise é assim 
composta por três tipos principais de codificação, a saber: 
a) Codificação Aberta (Open Coding): processo pelo qual se decompõem, anali-
sam, comparam, conceptualizam e categorizam os dados; 
b) Codificação Axial (Axial Coding): conjunto de procedimentos através dos quais 
se voltam a agrupar os dados estabelecendo ligações entre categorias; 
c) Codificação Selectiva (Selective Coding): processo de selecção da categoria 
principal que constitui o fenómeno à volta do qual as outras categorias são inte-
gradas, relacionando-a sistematicamente com outras categorias, validando esses 
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relacionamentos e chegando a categorias que necessitam de maior refinamento e 
desenvolvimento. 
Sobre a mecânica do processo de codificação é consensual entre os autores o seu 
carácter recursivo (1er os dados e voltar a 1er num constante processo de interrogação 
dos mesmos), já anteriormente referido. 
Relativamente ao memoing este é o processo de registo durante o qual o investigador 
elabora a sua compreensão dos dados ou factos. Isto é feito a partir dos códigos ante-
riormente estabelecidos procurando estabelecer ligações sobre o que se está a passar. 
Os "memos" são as notas escritas sobre o que pensamos acerca dos dados e também 
sobre a nossa própria compreensão desses dados ou factos. Estão, pois, a um nível 
diferente dos códigos pois são, por natureza, conceptuais e teóricos, explorando, as-
sim, os significados das nossas observações. 
Os procedimentos interpretativos que temos vindo a referir, correspondem, na meto-
dologia qualitativa, à abordagem da "Grounded Theory" (Glaser e Strauss, 1967, cit. 
por Strauss e Corbin, 1994) cuja principal diferença em relação a outras metodologi-
as qualitativas tem a ver com o ênfase colocado na construção de teoria. O aspecto 
central desta abordagem analítica é ser "um método geral de [constante] análise 
comparativa" (Glaser e Strauss, 1967, p.vii, cit. por Strauss e Corbin, 1994, p.223), 
em que que o significado de uma determinada unidade de texto é constantemente 
comparada com com o significado de outras unidades (Rennie, 2000). 
Na processo criativo subjacente à "Grounded Theory" o investigador utiliza a sua 
própria experiência para tentar compreender as experiência dos outros mediada atra-
vés dos textos que se estão a interpretar. "A arte da boa interpretação reside na rela-
ção entre experiência interna e externa" (Rennie, 2000, p. 487) 
Assim, podemos dizer que o principal objectivo desta abordagem é construir uma 
teoria sobre os dados que possuímos, que no caso do nosso trabalho empírico será 
construir uma teoria sobre o comportamento das educadoras de infância na sua rela-
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ção com as crianças. Silverman (2000) compara esta construção de teoria à constru-
ção de uma história, a que chama história analítica. 
Duas ideias principais neste método são a criatividade e a sensibilidade teórica que 
contribuem para um estudo mais rigoroso e ajudam a que a análise dos dados passe 
de uma simples descrição a uma teorização com alguma densidade. 
Em resumo, o recurso a procedimentos sistemáticos aliado à criatividade e sensibili-
dade teórica do investigador constitui a base para o desenvolvimento de uma teoria 
sobre determinado fenómeno em estudo. Strauss e Corbin referem algumas questões 
que devem ser tidas em conta quando se utiliza esta metodologia, e que são: 1) fazer 
análise é fazer interpretações; 2) os procedimentos não são rígidos, ou seja, deverão 
ser aplicados de forma flexível; e 3) deverá haver um questionar constante ao longo 
de todo o processo. 
1.2.2.2. - Recolha de Dados 
Tal como foi referido na primeira parte deste trabalho podemos analisar o que se 
passa num jardim de infância através de uma grelha pela qual são analisados os as-
pectos estruturais e processuais desse contexto. Nestes últimos, incluem-se as inter-
acções educadora-crianças, que constituem, a um nível mais largo, o objectivo do 
nosso estudo empírico. Por questões de tempo não é nosso objectivo estudar essas 
interacções no seu aspecto transaccional, ou seja a sua implicação no envolvimento 
das crianças ou a forma como as crianças as influenciam, mas antes conhecer melhor 
o comportamento da educadora. Assim, relembramos aqui as nossas questões de pes-
quisa: 
"Como é que as educadoras interagem com as crianças em contextos de sa-
las de Jardim de Infância ? Será possível definir um padrão (ões) ou perfil 
(is) de comportamento das educadoras? Se sim, quais são esses padrões?" 
Para tentar responder a estas questões privilegiámos a técnica da observação enquan-
to fonte de obtenção de informação sobre as educadoras. Foi ainda realizada uma 
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entrevista a cada educadora e uma avaliação de cada sala com a ECERS (Early Chil-
dhood Environment Rating Scale) (Harms & Clifford, 1980). A avaliação com a 
ECERS foi analisada de forma descritiva com o objectivo de caracterizar as salas das 
educadoras envolvidas (ver no ponto anterior de Caracterização da Amostra). 
Assim, passamos de seguida a apresentar o procedimento de recolha de informação 
com as entrevistas e as observações, constituindo estas últimas a principal fonte de 
análise e interpretação deste trabalho. 
a) ENTREVISTA (anexo 3) 
A entrevista às educadoras teve dois objectivos principais, a saber: i) obter informa-
ção geral sobre o que consideram relevante no seu trabalho com as crianças; ii) obter 
informação das suas ideias sobre alguns comportamentos de interacção com as crian-
ças. Por motivos de constrangimentos temporais a informação das entrevistas não foi 
analisada como tinha sido inicialmente previsto. A opção de, mesmo assim, referir-
mos a o processo que levou à sua elaboração (das entrevistas) prende-se com o facto 
de considerarmos que toda a informação que esteve na base desse processo ser bas-
tante pertinente e poder contribuir para o leitor ter uma ideia mais aprofundada e 
contextualizada do racional subjacente ao nosso trabalho. 
A elaboração das entrevistas teve por base duas escalas que avaliam comportamentos 
de interacção professores/crianças e das quais passamos a fazer uma breve caracteri-
zação: 
- Teaching Styles Rating Scale (TSRS), (McWilliam, Scarborough, Bagby & 
Sweeney, 1996). Esta escala é um instrumento de observação que tenta captar a qua-
lidade dos comportamentos de interacção bem como características "afectivas" dos 
professores (McWilliam, Zulli & de Kruif, 1998). Os comportamentos de interacção 
são medidos por sete itens (redireccionar, introduzir, elaborar, seguir, informar, reco-
nhecer/autorizar, elogiar) medidos numa escala de tipo Likert de sete pontos e as 
características afectivas são medidas por treze itens (nível de actividade, expressão 
positiva, expressão negativa, envolvimento visual, responsividade física, responsivi-
91 
PARTE II - ESTUDO EMPÍRICO 
Método - Procedimentos 
dade emocional, consistência da interacção, responsividade aos interesses das crian-
ças, orientação para a criança, tom, inclusão em actividades, ensinar competências 
específicas e adequação dos conteúdos) medidos numa escala de tipo Likert de cinco 
pontos. 
- Teacher Child Interaction Scale (TCIS), (Farran, Kasari, Confort & Jay). Esta é 
uma adaptação da P/CIS (Parent/Caregiver Involvement Scale) dos mesmos autores 
(Farran, Kasari, Confort & Jay)8. Destina-se a fornecer uma avaliação global da 
quantidade e qualidade de envolvimento de um prestador de cuidados com uma cri-
ança. A escala está dividida em onze comportamentos diferentes (envolvimento físi-
co, envolvimento verbal, responsividade, interacção no jogo, ensino de competências 
específicas, controlo sobre as actividades da criança, directividade, relação entre ac-
tividades, manifestação de emoções positivas e de emoções negativas e definição de 
objectivos ou expectativas). Cada um dos comportamentos está subdividido em três 
dimensões, a saber: quantidade (nível do envolvimento), qualidade (grau de entusi-
asmo, calor e aceitação) e adequação (modo como os comportamentos se relacionam 
com o desenvolvimento, nível de interesse e capacidades motoras das crianças). 
A partir destes dois instrumentos elaborámos uma grelha em que são descritos todos 
os comportamentos previstos nas duas escalas. A base dessa grelha foi a TSRS à qual 
foram acrescentados os comportamentos da TCIS segundo um critério de semelhança 
de conteúdos, ou seja, sempre que os comportamentos, embora definidos de maneira 
diferente, diziam respeito a comportamentos semelhantes na interacção (Anexo 2). 
Baseada nessa grelha que incluía os descritores comportamentais das duas escalas foi 
elaborada a entrevista com questões relativas a esses descritores. 
A primeira versão da entrevista foi pilotada com cinco educadoras de infância que 
não pertenciam à amostra. A entrevista foi ainda revista por dois professores univer-
sitários com experiência em elaboração de entrevistas e estudos qualitativos. A partir 
dos resultados do estudo piloto e das revisões efectuadas, foi então elaborada a ver-
são final da entrevista (Anexo 3). As entrevistas foram feitas às educadoras depois de 
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realizadas as observações. Foi marcado um momento para esse efeito. As entrevistas 
foram gravadas e posteriormente transcritas. 
b) OBSERVAÇÕES 
Como já referimos anteriormente, a técnica privilegiada para a recolha de dados foi a 
observação. As observações qualitativas são, na sua essência, naturalistas pois decor-
rem nos contextos naturais, entre os actores que estariam naturalmente a participar na 
interacção e seguem o curso normal dos acontecimentos quotidianos (Adler & Adler, 
1994). Este tipo de observação é diferente da "observação quantitativa" que implica a 
operacionalização de variáveis e sua medida. 
Quando se fala em observação é inevitável falar do papel do observador. Atkinson & 
Hammersley (1994) referem que, embora seja importante definir qual o papel do 
observador, a questão entre distinguir observação participante e não participante não 
é muito útil, pois parece implicar que o observador não participante não desempenha 
nenhum papel o que não é, de facto, o que acontece. Assim, falaremos sempre de 
observação participante distinguindo, no entanto que o papel do investigador no con-
texto em estudo varia consoante o seu grau de envolvimento. Este pode ser aberto 
(tendo os sujeitos conhecimento da pesquisa) e não-coberto (sem o conhecimento dos 
sujeitos). O mais frequente é os sujeitos serem informados de forma selectiva dos 
interesses e objectivos dos investigadores. É desejável que o observador participante 
desempenhe múltiplos papeis durante o decorrer do projecto e tente ganhar pelo me-
nos um nível de relação, ou mesmo de intimidade com as pessoas, situações e con-
textos de pesquisa, de forma a obter acesso ao mundo de todos os dias, do ponto de 
vista dos membros desse contexto (Jorgensen, 1989). 
O tipo de observação que efectuámos no nosso estudo pode ser enquadrado nesta 
linha, em que o observador assume uma papel participante. Nachmias e Nachmias 
(1996) referem dois tipos de participação: a) Participação Completa, em que os ob-
servadores se tornam membros do grupo sem revelar a sua identidade e objectivos e, 
8 Esta escala foi já utilizada em alguns estudos portugueses [ver Lemos, I. (1997) e Novais, I. (2000)] 
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b) Participação-como-Observador, em que o observador informa o grupo que decorre 
uma investigação e de quais são os seus objectivos. É neste último tipo que integra-
mos a nossa participação como observadores nas salas de jardim de infância, e que 
passamos de seguida a descrever a forma como foi realizada. 
Na reunião com as educadoras (referida no ponto 2.2.1.1.), estas foram informadas 
acerca dos objectivos gerais da pesquisa tendo-lhes sido dadas as seguintes informa-
ções sobre: i) O contexto da investigação (no âmbito do projecto de mestrado da in-
vestigadora);^ O que se pretendia conhecer, isto é, formas como as educadoras e as 
crianças se relacionam nas salas. 
Em seguida foi-lhes solicitado que respondessem a uma entrevista e que permitissem 
que a investigadora permanecesse nas suas salas durante o período de duas manhãs a 
fim de realizar observações. Em relação às observações foi-lhes ainda pedido que nas 
manhãs em que a investigadora estivesse na sala as actividades decorressem como 
usualmente, não havendo necessidade de planearem qualquer actividade específica 
para esses momentos. Foi ainda pedido que durante esses períodos de observação as 
educadoras não se ausentassem das salas. 
A recolha de dados decorreu durante os meses de Abril, Maio e Junho de 2000. Fo-
ram observadas doze educadoras. O tempo de observação foi, em média, 5 horas e 20 
minutos por educadora, perfazendo um total de 62,5 horas de observação. As obser-
vações decorreram durante duas manhãs de actividades para cada educadora e a ob-
servação compreendia o espaço de tempo desde a entrada das crianças e da educado-
ra na sala até à sua saída (da educadora). Na primeira sessão em cada sala, a investi-
gadora apresentou-se às crianças e disse-lhes: "estou aqui para ver o que é que vocês 
e a vossa educadora fazem na sala". A receptividade foi sempre bastante positiva, 
quer por parte das crianças quer das educadoras. A observadora permanecia sentada 
num local da sala que podia variar consoante a actividade que estava a decorrer, sen-
do o principal objectivo ter sempre a educadora dentro do seu campo de visão. Du-
rante a observação foram tomadas notas de campo que, no espaço de tempo mais 
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curto possível (normalmente no próprio dia) eram transcritas, ampliadas e introduzi-
das num programa de processamento de texto. 
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1.2.3. - Redução dos Dados e Discussão 
Neste ponto do trabalho são tecidas algumas considerações sobre aspectos mais ge-
rais da redução dos dados (ponto 1.2.3.1.)- ° e seguida (1.2.3.2.) é feita referência ao 
sistema final de categorias, nomeadamente são apresentadas as suas designações, 
definição e são dados exemplos de algumas unidades de registo codificadas em cada 
uma delas. No ponto 1.2.3.3. é feita a análise dos dados codificados em relação quer 
às questões de investigação quer a aspectos teóricos. Finalmente são feitas algumas 
reflexões sobre o trabalho efectuado e dadas algumas pistas/sugestões para futuras 
investigações (1.2.3.4.). 
1.2.3.1. - Considerações gerais 
A análise qualitativa de dados é um processo dinâmico que, segundo Milles & Hu-
berman ocorre segundo três componentes de actividades: a) redução dos dados que 
consiste no processo de seleccionar, focar, simplificar e transformar os dados brutos 
e envolve ainda decisões sobre que parte dos dados vai incidir a análise inicial; b) 
disposição dos dados que é um conjunto organizado de informação que permite de-
senhar conclusões e que envolve o agrupamento dos dados em apresentações que 
permitam clarificar a direcção principal das análise; e c) esboçar conclusões/ verifi-
cação que é o processo no qual se decide o que poderão significar as coisas, se notam 
regularidades, padrões, explicações, configurações possíveis e se testam essas con-
clusões provisórias em função da sua plausibilidade (Milles & Huberman 1984, p.21, 
cit. por Silverman, 2000, p. 142). 
A metodologia por nós utilizada para a análise/interpretação dos dados, como já foi 
anteriormente referido, baseou-se na Grounded Theory que tem como principal ob-
jectivo a construção de teoria através de um processo criativo de análise indutiva que 
implica reconhecer categorias nos dados, gerar ideias sobre elas e explorar significa-
dos, e cujo aspecto central é o processo de codificação. 
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Para concretizar este processo de análise, recorremos a um programa de computador 
designado por NUD*IST 4.0 - Non-numerical Unstructured Data Indexing Sear-
ching Theorizing, version 4.0- (Copyright Qualitative Solutions & Research, 1991-
1997). 
O objectivo geral do programa é apoiar a análise qualitativa de dados, assegurando 
os procedimentos de categorização, análise e teorização. O programa baseia-se num 
processo de codificação-recuperação (code-and-retrieve no original) que permite ir 
mais além do que simplesmente rever um texto de acordo com a forma como foi co-
dificado. O programa tem dois componentes principais que permitem gerir não só o 
texto como também as ideias (Richards & Richards, 1994). Por uma lado o Sistema 
de Documentos ("Document System") onde são armazenados os documentos a ser 
analisados e o Sistema de Categorização ("Index System") onde estão os códigos e 
referências e as ideias sobre o projecto e que permite criar e manipular conceitos e 
guardar e explorar ideias emergentes. No Sistema de Categorização a informação é 
estruturada em nós ("nodes") que podem ser organizados em hierarquias ou árvores 
("trees") que representam o agrupamento de conceitos em categorias e subcategorias 
e facilitam a manipulação destas9. 
Assim, verificamos que o NUDIST vai de encontro aos procedimentos previstos na 
Grounded Theory, permitindo fazer uma análise analítica, num constante processo de 
codificação-recuperação onde são integradas as ideias emergentes, permitindo sem-
pre o reformular do anteriormente categorizado de acordo com a evolução do proces-
so de análise/interpretação e com o aumento da nossa sensibilidade teórica e compre-
ensão do fenómeno que está a ser estudado. 
Gostaríamos ainda de referir que todo o processo de redução de dados e discussão 
tem como objectivo tentar responder às nossas questões de pesquisa, que voltamos a 
recordar: 
9 Os termos "node" e "tree" são utilzados, ao longo deste trabalho, no seu original em Inglês 
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"Como é que as educadoras interagem com as crianças em contextos de salas 
de Jardim de Infância ? Será possível definir um padrão (ões) ou perfil (is) de 
comportamento das educadoras? Se sim, quais são esses padrões?" 
1.2.3.2.- Sistema de Categorias 
Ao longo da recolha dos dados de observação a informação foi escrita, ampliada e 
introduzida num processador de texto. A informação relativa a cada sujeito foi arma-
zenada num ficheiro ao qual foi atribuído um código que se manteve durante todo o 
processo. 
Cada ficheiro foi então introduzido no programa NUDIST e submetido ao processo 
de análise do qual resultou o sistema final de categorias. Este é constituído por 68 
categorias interligadas (6 categorias principais e suas subcategorias) e pode ser visto 
como sendo constituído por dois grandes blocos de informação que emergiram dos 
dados de observação. O primeiro bloco diz respeito às actividades propriamente ditas 
e inclui as categorias 1 a 5 e suas subcategorias, e o segundo bloco inclui a categoria 
6 e suas subcategorias, que incluem aspectos mais relacionados com o comportamen-
to das educadoras. 
Exceptuando a categoria 1 e as suas subcategorias, que são mutuamente exclusivas, 
todas as outras categorias por nós apresentadas não são mutuamente exclusivas. Esta 
opção deve-se ao facto de ser pertinente para responder às nossas questões de pesqui-
sa que cada unidade de análise considerada (uma unidade de análise corresponde a 
uma acção por parte da educadora) possa ser codificada em mais de uma categoria. A 
diversidade de acções de uma educadora nunca poderiam ser codificadas numa só 
categoria pois correr-se-ia o risco de simplificar demasiado essas acções. 
Seguidamente é apresentado o Sistema de Categorias com exemplos de cada uma 
delas. No final é apresentado o Quadro 22 em que se pode observar o resumo desse 
mesmo sistema e no Anexo 5 é possível consultar a Listagem de Categorias com as 
respectivas abreviaturas. 
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* Categoria (1) - Definição de Tipo de Actividade 
A categoria (1.), Tipo de Actividade, foi por nós definida como o papel desempenha-
do pela educadora ao longo dos períodos de observação, em relação quer às crianças 
quer às actividades. Neste caso este papel tem a ver, concretamente, com o que a 
educadora está a fazer e a definição desta categoria foi considerada pertinente pois 
permite ter uma primeira visão, mais geral, do que faz a educadora e assim começar a 
responder às nossas questões de pesquisa. 
Ao longo da análise dos dados foram criadas três subcategorias da categoria (1.), em 
que o papel da educadora é definido de formas diferentes. 
Assim, na subcategoria (1.1.), intitulada Actividade de Grande Grupo, incluem-se 
todas as situações em que a educadora dirige ou envolve todo o grupo, ou seja, o 
objectivo de todas as suas acções é o conjunto de crianças que constitui o grupo. 
Normalmente estas situações estão associadas a momentos de conversação. 
Na subcategoria (1.2.), denominada Actividade de Pequeno Grupo, são incluídas 
toda as situações em que a educadora desenvolve ou dirige actividades com um pe-
queno grupo de crianças. Normalmente nestas situações a educadora encontra-se a 
orientar actividades para um pequeno grupo de crianças e as restantes ocupam os 
diversos cantos de actividades da sala. 
Na subcategoria (1.3.), definida como Actividades Livres, são incluídos todos os 
momentos em que a educadora não está a desenvolver qualquer actividade com as 
crianças. Normalmente correspondem ao início e fim das manhãs de actividades ou a 
momentos em que a educadora prepara material para outras actividades. 
No caso desta categoria (1.) as três subcategorias são mutuamente exclusivas, sendo 
que todas as unidades de análise são codificadas na categoria (1.) e numa única das 
suas subcategorias. 
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No Quadro seguinte é apresentado um esquema da categoria 1 e suas subcategorias, 
bem como um exemplo de cada uma destas (um exemplo de situação e uma unidade 
de análise retirada dos nossos dados e que ilustra esse exemplo). 
Quadro 4 
Node (1) - De/ínição de Tipo de Actividade 
Subcategorias de Análise de Conteúdo 
CÓDIGO 
TÍTULO 
ABREVIADO DEFINIÇÃO 
EXEMPLO 
DE SITUAÇÃO 
EXEMPLO 
DOS DADOS 
(1) TipoActividade 
Papel desempenhado 
pela educadora ao 
longo das observa-
ções, em relação quer 
às crianças quer às 
actividades. 
Todas as actividades 
desenvolvidas pela 
educadora ao longo 
de uma manhã. 
"Estão todos semtados na manta 
e a E senta-se junto deles"(Suj. 
1/Unid. de Análise 1) 
(1.1.) ActivGrandeGrupo 
Todas as situações 
em que a educadora 
dirige ou envolve 
todo o grupo. 
Situações de conver-
sação com todo o 
grupo ou quando a 
educadora conta uma 
história. 
"A E sugere que façam um 
pouco de ginástica na manta 
enquanto não chegam as crian-
ças todas". (Suj. 2/Unid de 
Análise 5) 
(1.2.) ActivPequGrupo 
Toda as situações em 
que a educadora 
desenvolve ou dirige 
actividades com um 
pequeno grupo de 
crianças. 
Situações em que a 
educadora orienta um 
trabalho de recor-
te/colagem ou de 
pintura. 
"As crianças estão quase todas a 
brincar nos cantos de activida-
des e oito estão na mesa grande 
com a E" (Suj. 3/Unid de Aná-
lise 70) 
(13.) ActivLivre 
Todas as situações 
em que a educadora 
não está a desenvol-
ver qualquer activi-
dade com as crian-
ças. 
Situações em que a 
educadora prepara 
material para outras 
actividades ou arru-
ma a sala. 
"As crianças vão para espaço 
exterior, distribuem-se pelos 
equipamentos existentes ou 
brincam com bolas e a E man-
tém o contacto visual com as 
crianças". (Suj. 4/ Unid de 
Análise 21) 
A distribuição de unidades de análise nas três subcategorias (relembramos que cada 
unidade de análise é uma acção da educadora) mostra que o maior número observado 
é em ActiviaWes' de Pequeno Grupo, e que os três tipos de actividades são referidos 
nas doze educadoras observadas, excepto as Actividades Livres que não se observa-
ram numa delas (Quadro 5). 
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Quadro 5 
Distribuição das Unidades de análise pelas subcategorias do Node (1) - Definição 
de Tipo de Actividade e N° de sujeitos em que as subcategorias são referidas 
Categoria (1) - Definição de Tipo de Actividades 
Subcategorias 
(1.1.) -A educadora 
dirige-se ao grande grupo 
(1.2.) - A educadora des-
envolve ou dirige activida-
des com um pequeno 
grupo de crianças. 
(1.3.) - A educadora não 
está a desenvolver qual-
quer actividade com as 
crianças 
N° Unidades de análise 495 552 77 
N° Sujeitos em que 
se pode observar 12 10 11 
* Categoria (2) - Definição de Actividades Ritualizadas 
A segunda categoria considerada, código (2.), com o título Actividades Ritualizadas, 
surge como uma especificação da anterior, embora pela pertinência da seu conteúdo 
constitua uma categoria em si mesma e não uma subcategoria da (1.). Pudemos ob-
servar que dentro das actividades que se observam nas salas se destacam algumas 
pelo seu carácter de rotina, de repetição quase automática e que têm a ver com hábi-
tos implementados na sala. Assim, esta categoria é definida como o conjunto de ac-
ções que as crianças fazem habitualmente e possui duas subcategorias. 
A primeira (2.1.), Rotinas Funcionais, é definida como todas as rotinas relacionadas 
com cuidados de higiene, alimentação e sono. Tal como se pode deduzir pela própria 
definição são aqui encontradas situações relacionadas com higiene, alimentação e 
sono. O número de referências nesta categoria tem de ser devidamente contextuali-
zada pois pelo facto de as nossas observações terem decorrido sempre durante o pe-
ríodo da manhã (normalmente das 9.00 às 11.30h) não houve momentos de observa-
ção das refeições (excepto pequenos lanches a meio da manhã) nem de rotinas de 
sono, o que justifica o reduzido número de referências feitas. 
A segunda subcategoria (2.2.), Ritual, tem a ver com actividades que as crianças fa-
zem habitualmente, que é esperado que façam e que são sempre iguais (excluir tudo 
que tenha a ver com higiene, alimentação e sono). Surgem aqui em grande número as 
situações de acolhimento do início da manhã em que o grupo está todo sentado com a 
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educadora enquanto não chegam as crianças todas e normalmente nesses momentos 
conversam, cantam uma música relacionada com o início do dia e por vezes também 
se observa o ritual de as crianças assinalarem as presenças/faltas num quadro especí-
fico para esse efeito. 
No Quadro 6 podemos observar o resumo da categoria (2). 
Quadro 6 
Node (2) - Definição de Actividades Ritualizadas 
Subcategorias de Análise de Conteúdo 
CÓDI-
GO 
TÍTULO ABRE-
VIADO 
DEFINIÇÃO EXEMPLO DE 
SITUAÇÃO 
EXEMPLO DOS DA-
DOS 
(2) ActivRitualizadas 
Acções que as cran-
ças fazem habitual-
mente. 
Todas as situações de 
rotina 
"A E entra e diz "bom-dia" 
enquanto veste a bata e as 
crianças respondem em 
coro (estão todos sentados 
nas mesas)". (Suj.5/Unid 
de Análise 1) 
(2.1.) RotinasFuncionais 
Rotinas relaciona-
das com cuidados 
de higiene, alimen-
tação e sono. 
Procedimentos de 
preparação para as 
crianças irem comer 
"As crianças começam a ir 
à casa de banho enquanto a 
E arruma algum material 
que ainda estava sobre as 
mesas". (Suj. 11/Unid. de 
Análise 54) 
(2.2.) Ritual 
Actividades que as 
crianças fazem 
habitualmente, que 
é esperado que 
façam e que são 
sempre iguais (ex-
cluir tudo que tenha 
a ver com higiene, 
alimentação e sono). 
Situação da chegada 
pela manhã em que 
as crianças, sem 
instruções, sabem o 
que devem fazer 
"A E começa a cantar a 
canção dos bons dias e 
fazem os gestos (a E tam-
bém canta, faz os gestos e 
sorri)". (Suj. 6/Unid De 
Análise 10) 
A distribuição de unidades de análise nas duas subcategorias mostra que o maior 
número observado é em (2.2.) o que seria de esperar, tal como já referimos, pelo fac-
to de as alturas em que ocorrem rotinas funcionais raramente terem feito parte da 
observação efectuada. Os dois tipos de actividades (2.1. e 2.2.) não são referidos na 
totalidade das educadoras, como se pode observar no quadro abaixo: 
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Quadro 7 
Distribuição das Unidades de análise pelas subcategorias do Node (2) - Definição 
de Tipo de Actividade e N°de sujeitos em que as subcategorias são referidas 
Categoria (2) - Definição de Actividades Ritualizadas 
Subcategorias 
(2.1.) Rotinas relacionadas com 
cuidados de higiene, alimentação 
e sono 
(2.2.) Actividades que as crianças 
fazem habitualmente, que é esperado 
que façam e que são sempre iguais 
N° Unidades de análise 25 37 
N° Sujeitos em que se 
pode observar 8 11 
Na sequência da Categoria 1 (Tipo de Actividades) em que é dada uma visão geral 
do papel da educadora, emergiu a categoria (2) que tem a ver com actividades de 
rotina. As categorias (3), (4) e (5) vêm especificar actividades mais concretas que são 
realizadas na sala e para as quais consideramos a forma como são Introduzidas (Ca-
tegoria 3), Desenvolvidas (Categoria 4) e Concluídas (Categoria 5). 
* Categoria (3) - Definição de Introdução das Actividades 
Para tentar responder às nossas questões de pesquisa é também importante conhe-
cermos as actividades mais estruturadas, ou organizadas, desenvolvidas na sala de 
actividades, e que são: "História", "Música", "Pintura", "Jogo", "Plástica" e "Dese-
nho". 
A Categoria (3.), Introdução de Actividades, é definida como a forma como são in-
troduzidas as actividades estruturadas acima referidas (pela educadora ou pelas cri-
anças). Esta categoria é constituída por seis subcategorias e cada uma destas tem 
duas subcategorias, conforme a actividade é proposta pela educadora ou pelas crian-
ças. 
A primeira subcategoria (3.1.), História, é definida como a forma como é introduzida 
uma actividade que envolve o contar de uma história e tem como subcategorias 
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(3.1.1.) se a história é Proposta pelas Crianças e (3.1.2.) se a mesma é Proposta pela 
Educadora. 
Em (3.2.), Música, é definida a forma como é introduzida uma actividade musical, 
conforme é Proposta pelas Crianças (3.2.1.) ou Proposta pela Educadora (3.2.2.). 
A subcategoria (3.3.), Pintura, tem a ver com a forma como é introduzida uma acti-
vidade de pintura, e se é Proposta pelas Crianças (3.3.1.) ou Proposta pela Educa-
dora (3.3.2.). 
Em (3.4.), Jogo, é descrita a forma como são introduzidas actividades de jogo e, mais 
uma vez, se são Propostas pelas Crianças (3.4.1.) ou Pela Educadora (3.4.2.). As 
actividades de jogo consideradas tem a ver com uma actividade orientada de jogo 
que tem regras definidas. 
A quinta subcategoria, (3.5.), denominada Plástica, inclui as situações em que são 
introduzidas actividades de plástica (inclui carimbos/dobragem/colagem/recorte), 
Propostas pelas Crianças (3.5.1.) ou Pela Educadora (3.5.2). Não são aqui incluídas 
actividades de pintura ou desenho por si só (há categorias para esse tipo de activida-
des) embora possam ser utilizadas integradas em actividades de plástica (por exem-
plo para fazer uma dobragem por vezes as crianças pintam algo e depois é que do-
bram, ou os carimbos depois de feitos também podem ser pintados). 
Finalmente, a última subcategoria por nós definida (3.6.), Desenho, é definida como 
a forma como são introduzidas actividades de desenho e, tal como as anteriores, pode 
ser Proposta pelas Crianças (3.6.1.) ou Pela Educadora (3.6.2.). 
No Quadro 8 pode ver-se o resumo da Categoria (3.) e respectivos exemplos retira-
dos dos dados. Não são apontados exemplos de situações como temos feito até aqui 
pois esta categoria está bastante subdividida em subcategorias que são 
suficientemente ilustradas pelos exemplos retirados dos dados. Optámos, também, 
por referir no mesmo quadro o número de unidades de análise para cada subcategoria 
e o número de sujeitos em que se podem observar. 
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Quadro 8 
Node (3) - Definição de Introdução de Actividades 
Subcategorias de Análise de Conteúdo, Distribuição das Unidades de Análise pelas 
subcategorias e N° de sujeitos em que as subcategorias são referidas 
CÓDIGO 
TÍTULO 
ABREVIADO DEFINIÇÃO EXEMPLO DOS DADOS 
N° 
Unid. 
Análise 
N" Suj.em 
que se 
pode 
observar 
(3.) IntroduçActiv 
Forma como são 
introduzidas as 
actividades. 
"Na manta diz que vão cantar os bons-dias, ouvir 
uma história, conversar, e pôr o cartão no quadro 
das presenças" (Suj.l/Unid de Análise 58) 97 11 
(3.1.) História 
Forma como é 
introduzida a 
actividade de 
história. 
" As crianças estão sentadas na manta com a E que 
tem na mão o livro da história do sol." 
(Suj.lO/Unid análise 48) 17 9 
(3.1.1.) PropCrianças 
História proposta 
pela criança. 
"Uma menina pede para contar uma história e vão 
todos para a manta." (Suj.8/Unid análise 2) 4 3 
(3.1.2.) PropEducadora 
História proposta 
pela educadora. 
"A E começa a cantar baixinho a música de uma 
história e pede para fecharem os olhos enquanto 
ela vai buscar a história." (Suj.4/Unid análise 39) 
13 9 
(3.2.) Música 
Forma como é 
introduzida a 
actividade de 
música. 
"Enquanto aguardam na manta que as crianças 
acabem de arrumar a sala a E canta algumas 
músicas." (Suj.l/Unidanálise 35) 14 6 
(3.2.1.) PropCrianças 
Música proposta 
pela criança. 
"0 João pede para cantar uma canção, a E deixa e 
a criança levanta-se e vai cantar." (Suj.l2/Unid 
análise 90) 5 3 
(3.2.2.) PropEducadora 
Música proposta 
pela educadora. 
"Na mesa a E começa a cantar uma música sobre 
as formas geométricas (porque estão a recortar 
triângulos) e todos cantam." (Suj.lO/Unid análise 
98) 
9 5 
(33.) Pintura 
Forma como é 
introduzida a 
actividade de 
pintura. 
"A E diz que agora vão acabar a história e depois 
pintar os peixinhos vermelhos." (Suj.lO/Unid 
análise 50) 21 4 
(33.1.) PropCrianças 
Pintura proposta 
pela criança. 
—- 0 0 
(33.2.) PropEduca-
dora 
Pintura proposta 
pela educadora. 
"Pergunta se querem pintar a borboleta e as 
crianças dizem todas que sim." (Suj.4/Unid 
análise 48) 
21 4 
(3.4.) Jogo 
Forma como é 
introduzida a 
actividade de 
jogo. 
"A E propõe um jogo para ver quem está 
com mais atenção." (Suj.2/Unid análise 61) 8 3 
(3.4.1.) PropCrianças 
Jogo proposto 
pela criança 
"As crianças pedem para jo-gar um jogo 
semelhante que é o "Rei manda" e a E faz de 
Rei e fez pedidos às crianças." (Suj.l/Unid 
análise 38) 
2 2 
Continua... 
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Quadro 8 
Continuação 
CÓDIGO 
TÍTULO 
ABREVIADO DEFINIÇÃO EXEMPLO DOS DADOS 
N° 
Unid. 
Análise 
N" Suj.em 
que se 
pode 
observar 
(3.4.2.) PropEduca-
dora 
Jogo proposto 
pela educadora. 
"A E propõe ao grupo que mostrem um jogo 
à criança nova e pede para se sentarem na 
manta." (Suj.4/Unid análise 7) 
6 3 
(3.5.) Plástica 
Forma como é 
introduzida a 
actividade de 
plástica. 
"Explica que o trabalho é uma dobragem 
como a flor que já fizeram mas este é para 
lazer um peixinho." (Suj.9/Unid análise 39) 
25 7 
(3.5.1.) PropCrianças 
Plástica proposta 
pela criança. 
"Pergunta às crianças o que vão fazer hoje e 
eles pedem para fazer os meninos de papel." 
(Suj.l2/Unid análise 50) 
1 1 
(3.5.2.) PropEduca-
dora 
Plástica proposta 
pela educadora. 
"Pergunta se querem fazer o trabalho de 
cestinho da Páscoa e eles dizem que sim." 
(Sui.5/Unid análise 72) 
24 7 
(3.6.) Desenho 
Forma como é 
introduzida a 
actividade de 
desenho. 
"Nas construções há alguma confusão e a E 
manda arrumar tudo para irem buscar uma 
folha para fazer o desenho dos amigos." 
(Sui.ll/Unid análise 40) 
12 3 
(3.6.1.) PropCrianças 
Desenho propos-
to pela criança. 0 0 
(3.6.2.) PropEduca-
dora 
Desenho propos-
to pela educado-
ra. 
"Depois a E pede às crianças para se levanta-
rem devagarinho e irem para as mesas fazer 
o desenho para o trabalho do dia da mãe." 
(Suj.3/Unid análise 21) 
12 3 
* Categoria (4) - Definição de Realização das Actividades 
A categoria (4), Realização das Actividades, é definida como a forma como decor-
rem as actividades, como são realizadas. As actividades aqui consideradas são as 
mesmas que referimos na categoria (3), e também incluem 6 subcategorias que pas-
samos a definir. 
A subcategoria (4.1.), História, diz respeito à dinâmica e estratégias utilizadas no 
decorrer da actividade de história. 
Em (4.2.), Música, encontramos a forma como é realizada uma actividade musical. 
A subcategoria (4.3.), denominada Pintura, inclui a realização de actividades de pin-
tura. 
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A quarta subcategoria (4.4.), Jogo, diz respeito à dinâmica de realização de uma acti-
vidade de jogo que supõe regras definidas. 
Em (4.5.), Plástica, estão incluídos os momentos em que são realizadas actividades 
de plástica. 
A última subcategoria (4.6.), designada por Desenho, inclui a realização de activida-
des de desenho. 
No Quadro 9 pode ser analisada a categoria 4 e suas subcategorias, bem como exem-
plos de cada uma delas. 
Quadro 9 
Node (4) - Definição de Realização de Actividades 
Subcategorias de Análise de Conteúdo, Distribuição das Unidades de Análise pelas 
subcategorias e N° de sujeitos em que as subcategorias são referidas 
CÓDIGO TÍTULO ABRE-
VIADO 
DEFINIÇÃO EXEMPLO 
DOSDADOS 
N"Unid. 
Análise 
N" 
Suj.em 
que se 
pode 
observar 
(4.) RealizActiv Forma como 
decorrem as 
actividades, 
como são reali-
zadas 
"A E senta-se na mesa de trabalho 
com 3 crianças que estão a acabar 
o trabalho do pato e vai orientan-
do verbalmente para as crianças 
pintarem dentro dos contornos e 
sugerindo cores." (Suj.l/Unid 
análise 20) 
293 11 
(4.1.) História Dinâmica, 
como é realiza-
da a actividade 
de contar uma 
história 
"Começa a contar a história mos-
trando o livro virado para as cri-
anças. " (Suj.4/Unid análise 40) 35 8 
(4.2.) Música Dinâmica, 
como é realiza-
da uma acti-
vidade musical 
"Mostra um desenho com uma 
borboleta, sugere que cantem a 
música da borboleta e cantam 
todos" (Suj.4/Unid análise 47) 
9 2 
(4.3.) Pintura Dinâmica, 
como é realiza-
da a actividade 
de pintura 
"Acaba de misturar as tintas e 
escolhe a menina que se estava a 
portar melhor para começar a 
pintar."(Suj.lO/Unid análise 58) 
58 3 
Continua... 
107 
PARTE II - ESTUDO EMPÍRICO 
Método - Redução dos Dados e Discussão 
Quadro 9 
Continuação 
CÓDIGO TÍTULO 
ABREVIADO 
DEFINIÇÃO EXEMPLO 
DOS DADOS 
N" Unid. 
Análise 
N" 
Suj.era 
que se 
pode 
observar 
(4.4.) Jogo 
Dinâmica, 
como é realiza-
da uma activi-
dade de jogo 
"Vai buscar o jogo dos animais, 
bate com os dedos na caixa do 
jogo como se fosse alguém que 
está a chegar à sala e as crianças 
estão em silêncio e olham para 
ela." (Suj.4/Unid análise 13) 
11 3 
(4.5.) Plástica 
Dinâmica, 
como é realiza-
da uma activi-
dade de plástica 
"A E ajuda as crianças começando 
por espalhar a cola e diz-lhes para 
colarem tudo bem, um feijão de 
cada vez, para depois não caírem." 
(Suj.2/Unid análise 7) 
173 6 
(4.6.) Desenho 
Dinâmica, 
como é realiza-
da uma activi-
dade de dese-
nho 
"Sentam-se todos nas mesas, as 
crianças começam a desenhar e a 
E anda entre as mesas e olha para 
os trabalhos." (Suj.3/Unid análise 
422) 
8 2 
* Categoria (5) - Definição de Conclusão das Actividades 
A categoria (5.), Conclusão das Actividades, diz respeito à forma como são concluí-
das as actividades que foram referidas nas categorias (3) e (4). 
Optámos por referir apenas a conclusão de actividades quando se observava, por par-
te da educadora, uma intencionalidade em relação a essa conclusão, ou seja, quando 
as crianças eram informadas ou avisadas do fim da actividade. Esta opção levou a 
que as unidades de análise incluídas nesta categoria surjam em número reduzido pois 
o que se observa é que, normalmente, as crianças vão acabando as actividades de 
forma gradual e vão fazer outras coisas, havendo uma transição entre actividades que 
é feita de forma natural, sem intervenção da educadora. 
O resumo desta categoria pode ser analisado no Quadro 10. 
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Quadro 10 
Node (5) - Definição de Conclusão de Actividades 
Categoria de Análise de Conteúdo, Unidades de Análise e N° de sujeitos em que a 
categoria é referida 
CÓDIGO TÍTULO 
ABREVIADO 
DEFINIÇÃO EXEMPLOS DOS DADOS N° Unid. 
Análise 
N° 
Suj.em 
que se 
pode 
obser-
var 
(5) ConcluiActiv 
Forma como são 
concluídas as activi-
dades (quando há 
uma alusão específi-
ca ao fim da activi-
dade) 
" A E avisa que é só mais um som e é 
para acabar que têm de ir para a 
mesa, depois ouvem o último som e 
acaba o jogo" (Suj.4/Unid análise 59) 
"No final da história todos dizem: 
vitória, vitória, acabou-se a história." 
(Suj.7/Unid análise 20) 
20 10 
* Categoria (6) - Definição de Comportamento da Educadora 
Ao longo da nossa análise foram observados e codificados vários aspectos relativos 
ao comportamento da educadora e que constituem a versão final do sistema de cate-
gorias que aqui descrevemos. Desse constante processo de codificação/recodificação 
chegámos às seis categorias que podem ser, tal como já referimos, consideradas em 
relação às actividades mais propriamente ditas [Categorias (1), (2), (3), (4) e (5)] ou 
aos comportamentos mais específicos da educadora [Categoria (6)]. Podemos consi-
derar que o primeiro conjunto nos dá uma visão mais geral, ou macro, do que se pas-
sa na sala de actividades e o segundo, constituído pela categoria (6), permite uma 
análise a um nível micro do comportamento da educadora. 
Embora consideremos que todas as categorias consideradas têm pertinência para a 
tentativa de responder às questões de pesquisa, a categoria (6) - Comportamento da 
Educadora, definida como o comportamento da educadora em relação a tudo que se 
passa na sala, assume particular importância para atingir o objectivo de tentar definir 
padrões de comportamento das educadoras de infância. 
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Relembramos que os principais conceitos teóricos à volta dos quais se organizam os 
comportamentos das educadoras são, como foi abordado no cap.2 da primeira parte 
deste trabalho, os conceitos de directividade e responsividade. A primeira foi defini-
da, em termos gerais, como comportamentos para dirigir e controlar o comportamen-
to da criança. A responsividade é normalmente definida como o elaborar e expandir 
o comportamento da criança. Estes conceitos foram nomeados e definidos por vários 
autores e são agora por nós retomados para ajudar a definir algumas algumas das 
categorias que incluímos na categoria (6). Nomeadamente, serão feitas algumas refe-
rências às escalas Teaching Styles Rating Scale (TSRS), (McWilliam, Scarborough, 
Bagby & Sweeney, 1996) e Teacher Child Interaction Scale (TCIS), (Farran, Kasari, 
Confort & Jay) (ver resumo destas escalas no Anexo 2). 
Assim, a organização da categoria (6) é resultado de um procedimento misto em que 
a informação, é agrupada de acordo com conceitos já utilizados por outros autores 
(nomeadamente os atrás referidos) e noutras situações está tal qual emergiu dos da-
dos. 
Dada a grande quantidade de subcategorias aqui consideradas começamos por mos-
trar um quadro resumo de todas as subcategorias de (6.), (Quadro 11), e só depois 
descreveremos cada uma delas. 
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Quadro 11 
Resumo da Categoria (6) - Comportamento da Educadora e suas subcategorias 
(6) - COMPORTAMENTO DA EDUCADORA 
6.1. 
ESTRATÉGIAS COMPORTAMEN-
TAIS 
6.1.1. CONTACTO FÍSICO 
6.1.2. ORIENTAÇÃO VERBAL 
6.1.3. REFORÇO POSITIVO 
6.1.4. MODELAGEM 
6.1.5. CALOR/AFECTO/CONSOLO 
6.1.6. PARTICIPAÇÃO NO JOGO SIMBÓLICO 
6.1.7. ESTRATÉGIA LÚDICA 
6.1.8. CONTACTO VISUAL 
6.1.9. COMPORTAMENTOS DISRUPTIVOS 
6.1.10.CRIANÇA FORA DA ACTIVIDADE 
6.1.10.1. REDIRECCIONA 
6.1.10.2. IGNORA 
6.1.10.3. PUNE 
6.2. 
SOLICITAÇÕES ÀS CRIANÇAS 
6.2.1. SUGERE UMA ACTIVIDADE 
6.2.2. DÁ A ESCOLHER AS ACTIVIDADES 
6.2.3. SOLICITA VTVÊNCIAS EXTERIORES 
6.2.4. SOLICITA VIVÊNCIAS DA SALA 
6.2.5. SOLICITA AS CRIANÇAS INDIVIDUALMENTE 
6.2.6. COLOCA QUESTÕES AO GRUPO 
6.2.7. SOLICITA INTERESSES DAS CRIANÇAS 
6.2.8. SOLICITA QUESTÕES DIDÁCTICAS 
6.2.9. CONSIDERA RITMOS DAS CRIANÇAS 
6.2.10. REGRA IMPLÍCITA 
6.2.11. INSTRUÇÃO EXPLÍCITA 
6.2.11.1. COMPORTAMENTOS 
6.2.11.2. ACTIVIDADES 
6.3. RESPOSTA ÀS SOLICITAÇÕES 
DAS CRIANÇAS 6.3.1. SEGUE INTERESSES DAS CRIANÇAS 
6.3.2. NÃO SEGUE INTERESSES DAS CRIANÇAS 
6.4. 
ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO FÍSI-
CO E MATERIAIS 
6.5. 
CONTACTO COM PAIS 
* * Subcategoria (6.1.) - Definição de Estratégias Compor-
tamentais 
A definição da subcategoria (6.1.) diz respeito às estratégias comportamentais que a 
educadora utiliza durante a realização de qualquer actividade na sala e inclui 10 sub-
categorias que passamos a descrever. 
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Em (6.1.1.), Contacto Físico, a educadora mantém contacto ou proximidade física 
com as crianças. Inclui-se aqui o contacto físico (ajudas físicas, carinhos...) e situa-
ções em que não há propriamente contacto físico entre a educadora e as crianças mas 
há uma aproximação entre elas. 
A questão da proximidade física é também referida na TSRS e na TCIS. Na primeira 
é designada por Responsividade Física (extensão do contacto físico entre as educado-
ras e as crianças e supõe sempre que há contacto físico directo) e na segunda por 
Envolvimento Físico (inclui tanto o apoio passivo como o envolvimento activo da 
educadora com a criança; o apoio passivo pode ser ajudar as crianças no sentar ou 
estar de pé e o apoio activo implica contacto físico). 
Na subcategoria (6.1.2.), Orientação Verbal, estão incluídas instruções/orientações 
verbais durante a realização das actividades estruturadas (referidas na categoria 5). 
Não se incluem aqui orientações relativas à gestão de comportamentos mas unica-
mente à orientação sobre as actividades. 
O Reforço Positivo, (6.1.3.), é outra das estratégias referidas e diz respeito aos refor-
ços positivos (físicos e verbais) que a educadora faz às crianças durante a execução 
das actividades. 
O Reforço Positivo por nós definido pode ter paralelo na escala TSRS em que foi 
considerada a Expressão Positiva (até que ponto a educadora transmite às crianças 
entusiasmo, excitação, felicidade e afecto durante as interacções) e também na escala 
TCIS em que é definido como Demonstrações Positivas (sinais positivos, verbais e 
não-verbais da educadora em relação às crianças). 
Em (6.1.4.), Modelagem, incluem-se os modelos (verbais, visuais ou comportamen-
tais) que a educadora apresenta às crianças durante a realização de actividades a fim 
de ilustrar o que espera que elas façam. 
A subcategoria (6.1.5.), denominada Calor/Afecto/Consolo, inclui os comportamen-
tos de afecto por parte da educadora em relação às crianças. 
112 
PARTE II - ESTUDO EMPÍRICO 
Método - Redução dos Dados e Discussão 
Também na escala TSRS é referida a Responsividade Emocional em que é conside-
rado até que ponto a educadora interage com as crianças de forma calorosa e estimu-
lante, nomeadamente se transmite apoio empatia e compreensão. 
A Participação no Jogo Simbólico, (6.1.6.), tem a ver com os momentos em que a 
educadora participa, conjuntamente com as crianças, no jogo simbólico. 
Em (6.1.7.), Estratégia Lúdica, estão incluídas as situações em que a educadora utili-
za uma estratégia lúdica para gerir ou organizar comportamentos. 
A oitava subcategoria, (6.1.8.), Contacto Visual, inclui as situações em que a educa-
dora mantém contacto visual, quer com as crianças com que está directamente a tra-
balhar, quer com as restantes crianças do grupo. 
Esta categoria é também considerada na escala de interacção TSRS e é designada 
Envolvimento Visual. Este é considerado pelos autores a dois níveis: o da atenção 
conjunta (atenção da educadora às crianças que estão na sua presença) e 
olhar/examinar (até que ponto a educadora está a ver as crianças que estão na sala 
mas não estão a trabalhar directamente com ela). 
Na penúltima subcategoria, (6.1.9), denominada Comportamentos Disruptivos, in-
cluem-se as estratégias da educadora em relação a comportamentos disruptivos das 
crianças. 
Podemos considerar aqui o Redireccionamento, referido na TSRS, enquanto estraté-
gia em que a educadora interrompe o envolvimento actual da criança para a levar a 
fazer algo diferente do que estava a fazer, nomeadamente como uma tentativa para 
parar um comportamento inapropriado. 
Finalmente, a última subcategoria, (6.1.10.), diz respeito às situações em que há cri-
anças que estão fora da actividade e é denominada Criança Fora da Actividade. 
Esta subcategoria encontra-se ainda subdividida em tipos de estratégias que a educa-
dora utiliza nestas situações, como Redireccionar (quando a educadora propõe à cri-
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anca outra actividade), (6.1.10.1), Ignorar (quando o comportamento é ignorado por 
parte da educadora), (6.1.10.2.), ou Punir (a educadora castiga a criança ou repreen-
de-a verbalmente),(6.1.10.3.). 
Na TSRS é definido como Introduzir qualquer tentativa da educadora dar uma nova 
actividade a uma criança que não está presentemente envolvida. A introdução ocorre 
quando a educadora convida a criança para se juntar a uma actividade, fornece à cri-
ança uma actividade ou faz sugestões para potenciais actividades. 
No Quadro 12 pode ser analisada as subcategorias de (6.1.) bem como exemplos de 
cada uma delas. 
Quadro 12 
Node (6.1.) - Definição de Estratégias Comportamentais 
Subcategorias de Análise de Conteúdo 
CÓDIGO 
TÍTULO 
ABREVIADO 
DEFINIÇÃO 
EXEMPLO 
DE SITUAÇÃO 
EXEMPLO 
DOS DADOS 
(6.1.) EstratCompor-
tamentais 
Estratégias comportamen-
tais que a educadora 
utiliza durante a realiza-
ção das actividades na 
sala. 
Forma como a educado-
ra acompanha visual-
mente tudo o que se 
passa na sala 
" Há duas crianças que estão a 
conversar e a E levanta-se e 
separa-as."(Suj.l/Unid. de 
Análise 11) 
(6.1.1) ContaFísico 
A educadora mantém 
contacto ou proximidade 
física com as crianças. 
A educadora coloca a 
sua mão sobre a da 
criança para a ajudar a 
pintar ou recortar. 
" Pega ao colo a uma criança 
que se aproxima da mesa e 
continua o trabalho de pintura 
com ela ao colo." (Suj. 
1/Unid. de Análise 99) 
(6.1.2.) OrientVerbal 
Instruções/orientações 
verbais durante a reali-
zção das actividades 
estruturadas. 
A educadora diz as 
crianças como devem 
executar determinado 
trabalho. 
" A E diz às crianças para não 
pintarem com as canetas 
grossas que os desenhos são 
pequenos e é mais difícil 
pintar." (Suj. HAJnid.de  
Análise 7) 
(6.13.) ReforçPositivo 
Reforços positivos (físi-
cos e verbais) que a edu-
cadora faz as crianças 
durante a execução das 
actividades. 
A educadora elogia 
verbalmente a criança 
por um trabalho bem 
executado. 
" Volta para a mesa e chama a 
atenção do grupo para um 
menino que está a pintar 
muito bem." (Suj. 10/Unid. de 
Análise 8) 
(6.1.4.) Modelagem 
Modelos (verbais, visuais 
ou comportamentais) que 
a educadora apresenta às 
crianças durante areali-
zçâo de actividades. 
A educadora executa 
determinada tarefa para 
mostrar às crianças 
como se faz. 
"Vai à mesa da pintura e 
exemplifica a uma criança 
como deve pegar no pincel." 
(Suj. 10/Unid. de Análise 63) 
Continua... 
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Quadro 12 
Continuação 
CÓDIGO 
TÍTULO 
ABREVIADO 
DEFINIÇÃO 
EXEMPLO 
DE SITUAÇÃO 
EXEMPLO 
DOS DADOS 
(6.1.5.) CalorAfect 
Consolo 
Comportamentos de 
afecto por parte da 
Educadora em relação às 
crianças. 
A educadora pega ao 
colo a uma criança que 
está a chorar. 
"Chega uma criança atrasada e 
chora para ficar, a E vai buscá-la 
ao colo e fica com ele ao colo na 
mesa." (Suj. 2/Unid. de Análise 
29) 
(6.1.6.) PartJogoSim-
bólico 
Momentos em que a 
educadora participa, 
conjuntamente com as 
crianças, no jogo simbó-
lico. 
A educadora de-
sempenha deter-
minado papel no jogo 
simbólico com as 
crianças. 
"A E olha para trás para o canto 
do médico e pergunta se o doente 
está melhor." (Suj. 8/Unid. de 
Análise 41) 
(6.1.7.) EstrateLúdica 
Situações em que a 
educadora utiliza uma 
estratégia lúdica para 
gerir ou organizar com-
portamentos. 
A educadora canta uma 
musica para escolher 
as crianças que vão 
fazer determinada 
actividade. 
"Há muito barulho na sala e a E 
diz para cha-marem as mosqui-
nhas (indicação para fazerem 
silêncio para poderem ouvir o 
barulho das mosquinhas)." (Suj. 
4/Unid. de Análise 54) 
(6.1.8.) Contac Visual 
Situações em que a 
educadora mantém con-
tacto visual, quer com as 
crianças com que está 
directamente a trabalhar, 
quer com as restantes 
crianças do grupo. 
A educadora está a 
trabalhar na mesa com 
algumas crianças e 
olha para as restantes 
que fazem outras acti-
vidades na sala. 
"Da mesa olha para as crianças 
que estão nas construções e diz: 
oh! Meninos não é para andar 
com os pés em cima dos jogos! 
(voz baixa)." (Suj. 12/Unid de 
Análise 81) 
(6.1.9.) ComportDis-
ruptivos 
Estratégias da educa-
dora em relação a com-
portamentos disruptivos 
das crianças. 
A educadora diz a uma 
criança que agrediu 
outra para ela se sentar 
a descansar algum 
tempo. 
"Na casinha ouve-se um menino a 
falar muito alto e a E chama-o 
para descansar sentado ao pé 
dela." (Suj. 9/Unid de Análise 
48) 
(6.1.10.) CrianForaActi-
vid 
Situações em que há 
crianças que estão fora 
da actividade. 
A educadora chama 
para o pé de si uma 
criança que não quer 
participar numa activi-
dade. 
"Vai ao pé do André que está 
deitado no chão e pergunta-lhe se 
já pintou o peixe, ele responde 
que não e a E diz para ele arrumar 
os legos e vir pintar." 
(Suj.lO/Unid de Análise 93) 
(6.1.10.1.) Redirecciona 
A educadora propõe à 
criança fazer outra acti-
vidade. 
Uma criança está fora 
da actividade e a edu-
cadora oferece-lhe 
outra coisa para fazer. 
"Anda uma menina pela sala sem 
fazer nada e a E pergunta-lhe se 
quer fazer um desenho sobre o 
passeio de ontem do dia da crian-
ça." (Suj. 9/Unid de Análise 86) 
(6.1.10.2.) Ignora 
0 comportamento é 
ignorado por parte da 
educadora. 
Uma criança está fora 
da actividade e a edu-
cadora ignora esse 
comportamento. 
"A criança nova anda pela sala e 
os outros olham mas a E diz-lhes 
para não ligarem que ele anda a 
conhecer a sala que ainda não 
conhece." (Suj. 4/Unid. de Análi-
se 17) 
(6.1.103.) Pune 
A educadora castiga a 
criança ou repreende-a 
verbalmente. 
Uma criança está fora 
da actividade e a edu-
cadora repreende-a. 
"Na mesa, enquanto es-peram, as 
crianças co-meçam a mexer nas 
ca-netas e a E manda-os ca-lar e 
tira-lhes as canetas da mão en-
quanto acaba de preparar as fo-
lhas de papel." (Suj. 5/Unid. de 
Análise 38) 
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A distribuição de unidades de análise nas subcategorias de (6.1.) pode ser analisada 
no Quadro 13. 
Quadro 13 
Distribuição das Unidades de análise pelas subcategorias do Node (6.1.) 
Definição de Estratégias Comportamentais eN°de sujeitos em que as subcatego-
rias são referidas 
(6.1.) 
(6.1.1.) 
(6.1.2.) 
(6.13.) 
(6.1.4.) 
(6.1.5.) 
(6.1.6.) 
(6.1.7.) 
(6.1.8.) 
(6.1.9.) 
(6.1.10) 
(6.1.10.1.) 
(6.1.10.2.) 
(6.1.103.) 
(6) - COMPORTAMENTO DA EDUCADORA 
Subcategorias 
Estratégias comportamentais que a educadora utiliza durante a 
realização de qualquer actividade na sala 
A educadora mantém contacto ou proximidade física com as 
crianças  
Instruções/orientações verbais durante a realização das actividades 
estruturadas 
Reforços positivos (físicos e verbais) que a educadora faz às 
crianças durante a execução das actividades  
Modelos (verbais, visuais ou comportamentais) que a educadora 
apresenta às crianças durante a realização de actividades  
Comportamentos de afecto por parte da educadora em relação às 
crianças  
N° Unida-
des de 
Análise 
493 
72 
87 
Momentos em que a educadora participa, conjuntamente com as 
crianças, no jogo simbólico  
Situações em que a educadora utiliza uma estratégia lúdica para 
gerir ou organizar comportamentos  
Situações em que a educadora mantém contacto visual, quer com 
as crianças com que está directamente a trabalhar, quer com as 
restantes crianças do grupo  
Estratégias da educadora em relação a comportamentos disrupti-
vos das crianças  
Situações em que há crianças que estão fora da actividade 
A educadora propõe à criança fazer outra actividade 
O comportamento é ignorado por parte da educadora 
A educadora castiga a criança ou repreende-a verbalmente 
70 
48 
31 
15 
24 
52 
56 
39 
15 
15 
N° Sujeitos 
em que se 
pode obser-
var 
12 
12 
12 
11 
10 
11 
11 
10 
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* * Subcategoria (6.2.) - Definição de Solicitações às Crianças 
A subcategoria (6.2.), Solicitações às Crianças, diz respeito aos pedi-
dos/solicitações/instruções que a educadora faz às crianças. Na escala TCIS são con-
sideradas as Directivas definidas, também, como os pedidos, solicitações e instruções 
que a educadora faz às crianças. 
Em (6.2.) encontramos 11 subcategorias que passamos a apresentar. 
Na subcategoria (6.2.1.), Sugere uma Actividades, estão incluídas as situações em 
que a educadora sugere uma só actividade para as crianças fazerem. Em (6.2.2.), Dá 
Escolher Actividade, a educadora sugere duas ou mais actividades que as crianças 
podem escolher. 
Em (6.2.3.), Solicita Vivências Exteriores, a educadora faz solicitações relacionadas 
com pessoas/contextos/actividades fora da sala e em (6.2.4.), Solicita Vivências da 
Sala, são feitas solicitações às crianças, relacionadas com a sala de actividades. 
A forma como a educadora coloca questões às crianças é considerada em (6.2.5.), 
Solicita Crianças Individualmente, se a questão é colocada a cada criança e é espera-
da uma resposta individual, e em (6.2.6.), Coloca Questões ao Grupo, se a solicita-
ção é ao grupo e não é esperada uma resposta individual. 
Na subcategoria (6.2.7.), Solicita Interesses das Crianças, incluem-se as situações 
em que a educadora faz pedidos às crianças de acordo com os interesses destas. 
Em (6.2.8.), Solicita Questões Didácticas, a educadora solicita informações relacio-
nadas com pré-requisitos (cores, conceitos espaciais e temporais, seriações, compa-
rações...). 
Nas escalas de interacção TSRS e TCIS são também referidos, respectivamente, o 
Ensinar Competências Específicas (aqui tem apenas a ver com o facto de a educado-
ra ensinar competências específicas a crianças com NEE) e Comportamentos de En-
sino (a educadora tem como objectivo ensinar uma competência particular). 
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A subcategoria (6.2.9.), denominada Considera os Ritmos das Crianças, tem a ver 
com o facto de, na implementação de actividades, a educadora ter em conta o ritmo 
individual das crianças. 
Em (6.2.10.), Regra Implícita, são incluídas as situações em que o comportamento da 
educadora tem uma regra implícita de base e que supõe uma resposta que é conheci-
da por parte das crianças. 
A última subcategoria (6.2.11.), Instrução Explícita, tem a ver com instruções/ordens 
directas por parte da educadora. Esta subcategoria ainda se divide em outras duas que 
são a (6.2.11.1.), Comportamentos, se a instruções/ordens se relacionam com a ges-
tão de comportamentos, e a (6.2.11.2.), Actividades, se as mesmas estão relacionadas 
com a gestão das actividades. 
Pode ser feito um paralelismo entre esta nossa categoria e o que foi chamado na 
TSRS Informar, que tem a ver com informações que a educadora fornece, sem elabo-
rar sobre a actividade presente da criança. Nestes casos a actividade é iniciada e di-
reccionada pela educadora e não é resposta a uma actividade iniciada pela criança. 
No Quadro 14 pode ser analisada a subcategoria (6.2.) e suas subcategorias, bem 
como exemplos de cada uma delas. 
Quadro 14 
Node (6.2.) - Definição de Solicitações às Crianças 
Subcategorias de Análise de Conteúdo 
CÓDIGO 
TÍTULO 
ABREVIADO DEFINIÇÃO 
EXEMPLO 
DE SITUAÇÃO 
EXEMPLO 
DOS DADOS 
(6.2.) SolicitaçÀsCri-
anças 
Pedi-
dos/solicitações/ins-
truções que a educa-
dora faz às crianças. 
Todos os pedidos 
que a educadora faz, 
quer em relação a 
comportamentos 
quer a actividades 
"Depois faz perguntas sobre o que as 
crianças fizeram em 
casa."(Suj.l/Unid. de Análise 4) 
(6.2.1) SugereUmaActív 
Situações em que a 
educadora sugere 
uma só actividade 
para as crianças 
fazerem 
A educadora pegunta 
se querem ouvir uma 
história 
"A E diz que agora vão acabar a 
história e depois pintar os peixinhos 
vermelhos." (Suj. 10/Unid. de Análise 
50) 
Continua... 
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Quadro 14 
Continuação 
CÓDIGO 
TÍTULO 
ABREVIADO DEFINIÇÃO 
EXEMPLO 
DE SITUAÇÃO 
EXEMPLO 
DOS DADOS 
(6.2.2.) DáEscolherAc-
tiv 
A educadora sugere 
duas ou mais activi-
dades que as crianças 
podem escolher. 
A educadora pegunta 
o que querem fazer 
"Pergunta às crianças o que vão fazer 
hoje e eles pedem para fazer os meni-
nos de papel." (Suj. 12/Unid de Análise 
50) 
(6.23.) SolicitaVivEx-
ter 
A educadora faz 
solicitações relacio-
nadas com pes-
sas/contextos/activi-
dades fora da sala. 
A educadora fez 
perguntas sobre o 
que fizeram no fim 
de semana em casa 
"Conversa com as crianças na manta 
sobre o fim de semana enquanto espe-
ram que algumas crianças venham da 
casa de banho." (Suj. 5/Unid. de Análi-
se 12) 
(6.2.4.) SolicitaVivSala 
São feitas soli-
citações às crianças, 
relacionadas com a 
sala de actividades. 
A educadora fez 
perguntas sobre uma 
actividade que ti-
nham feito anterior-
mente 
"A E vai escrevendo o que cada criança 
diz e no fim lê o que escreveu para as 
crianças dizerem quem é que disse o 
quê e depois cada menino vai fazer um 
desenho sobre a frase que disse." (Suj. 
7/Unid. de Análise 47) 
(6.2.5.) SolicitaCria-
nlndividualm 
A questão é colo-
cada a cada criança e 
é esperada uma 
resposta individual. 
A educadora pergun-
ta a cada criança o 
que quer fazer para o 
dia da mãe. 
"A E começa a questionar as crianças 
uma a uma perguntando-lhes se gostam 
das mães e o que mais gostam." (Suj. 
3/Unid. de Análise 13) 
(6.2.6.) ColocQues-
tGru-po 
A solicitação é ao 
grupo e não é espe-
rada uma resposta 
individual. 
Depois de contar 
uma história a edu-
cadora faz perguntas 
sobre a mesma a todo 
o grupo. 
"Coloca questões sobre as plantas, ao 
grande grupo, e a crianças respondem 
todas ao mesmo tempo." (Suj. 2/Unid. 
de Análise 17) 
(6.2.7.) Solicitalntere-
Cri-anças 
A educadora fez 
pedidos às crianças 
de acordo com os 
interesses destas. 
A educadora realiza 
um jogo que sabe 
que as crianças gos-
tam muito. 
"No jogo procura ir ao encontro dos 
interesses de cada criança pedindo-lhes 
para fazer aquilo que eles gostam (por 
exemplo muitos gostam de saltar e ela 
deixa)." (Suj. 1/Unid de Análise 42) 
(6.2.8.) ColocQuestDi-
dá-cticas 
Solicita informações 
relacionadas com 
pré-requisitos (cores, 
conceitos espaciais e 
temporais, seriações, 
comparações...). 
Ao contar uma histó-
ria a educadora 
explora as caracterís-
ticas físicas dos 
personagens. 
"Cantam outra música, batem palmas 
no final e a E explora nas palmeis a 
intensidade (forte/fraco) o ritmo (de-
pressa/ /devagar) e as localizações 
espaciais (em cima/em baixo)." (Suj. 
4/Unid. de Análise 18) 
(6.2.9.) ConsRitmos-
Cri-anças 
Na implementação 
de actividades a 
educadora tem em 
conta o ritmo indivi-
dual das crianças. 
A educadora per-
mite que uma criança 
mais lenta acabe o 
seu trabalho mesmo 
depois de todos já o 
terem feito. 
"No final da história volta a fazer per-
guntas e começa pela criança da sala 
que tem mais dificuldades, ele responde 
bem e a E elogia-o muito." (Suj. 
11/Unid. de Análise 63) 
(6.2.10.) Regralmplícita Situações em que o 
comportamento da 
educadora tem uma 
regra implícita de 
base e que supõe 
uma resposta que é 
conhecida por parte 
das crianças. 
A educadora conta 
até 3 (com esse 
comportamento é 
esperado que as 
crianças se calem). 
"Pede para estarem todos caladinhos e 
para fecharem a boca com a chavinha 
(conta até 3 e faz o gesto)." (Suj.4/Unid. 
de Análise 38) 
Continua... 
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Quadro 14 - (Cont.) 
CÓDIGO 
TÍTULO 
ABREVIADO DEFINIÇÃO 
EXEMPLO 
DE SITUAÇÃO 
EXEMPLO 
DOS DADOS 
(6.2.11.) InstruçãoEx-
plíci-ta 
Instruções/ordens 
directas por parte da 
educadora 
A educadora diz 
directamente o que 
as crianças devem 
fazer. 
"Diz às crianças que a seguir vão um 
bocadinho à relva exterior brincar." 
(Suj. 10/Unid. de Análise 45) 
(6.2.11.1.) Comportamen-
tos 
As instruções/ 
/ordens relacionam-
se com a gestão de 
comportamentos. 
A educadora dá uma 
instrução directa para 
a(s) criança (s) reali-
zar (em) determinado 
comportamento. 
"As crianças falam todas ao mesmo 
tempo, e a E diz-lhes que a conversa 
acabou." (Suj. 2/Unid. de Análise 12) 
(6.2.11.2.) Actividades 
As instruções/ 
/ordens estão relaci-
onadas com a gestão 
das actividades. 
A educadora dá uma 
instrução directa para 
a(s) criança (s) reali-
zar (em) determinada 
actividade. 
"A E diz que agora vão falar sobre o 
fim de semana e pede que contem só o 
mais importante." (Suj. 6/Unid de 
Análise 37) 
A distribuição de unidades de análise nas subcategorias de (6.2.) pode ser analisada 
no Quadro 15. 
Quadro 15 
Distribuição das Unidades de análise pelas subcategorias do Node (6.2.) 
Definição de Estratégias Comportamentais e N°de sujeitos em que as subcatego-
rias são referidas 
(6) - COMPORTAMENTO DA EDUCADORA 
Subcategorias N° Unidades 
de análise 
N" Suj. 
em que se 
pode 
observar 
(6.2.) Pedidos/solicitações/instruções que a educadora faz às crianças 517 12 
(6.2.1.) 
Situações em que a educadora sugere uma só actividade para as crianças 
fazerem 63 12 
(6.2.2.) 
A educadora sugere duas ou mais actividades que as crianças podem esco-
lher. 23 8 
(6.2.3.) 
A educadora faz solicitações relacionadas com pesso-
as/contextos/actividades fora da sala 35 11 
(6.2.4.) São feitas solicitações às crianças, relacionadas com a sala de actividades. 17 6 
(6.2.5.) São feitas solicitações às crianças, relacionadas com a sala de actividades. 61 12 
(6.2.6.) A educadora faz pedidos às crianças de acordo com os interesses destas. 37 11 
(6.2.7.) A educadora faz pedidos às crianças de acordo com os interesses destas. 22 8 
(6.2.8.) Solicita informações relacionadas com pré-requisitos (cores, conceitos 
espaciais e temporais, seriações, comparações...). 28 8 
(6.2.9.) 
Na implementação de actividades a educadora tem em conta o ritmo indivi-
dual das crianças. 29 9 
(6.2.10) 
Situações em que o comportamento da educadora tem uma regra implícita 
de base e que supõe uma resposta que é conhecida por parte das crianças. 25 10 
(6.2.11.) Instruções/ordens directas por parte da educadora 271 12 
(6.2.11.1.) As instruções/ordens relacionam-se com a gestão de comportamentos 138 12 
(6.2.11.2.) As instruções/ordens estão relacionadas com a gestão das actividades. 133 12 
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* * Subcategoria (6.3.) - Definição de Resposta às Solicitações 
das Crianças 
A subcategoria (6.3.), Resposta às Solicitações das Crianças, tem a ver com a forma 
como a educadora responde às solicitações directas das crianças, tenham a ver com 
as actividades ou não. Nesta subcategoria é ainda especificado se a resposta da edu-
cadora Segue os interesses das crianças (6.3.1.) ou se Não segue os interesses das 
crianças (6.3.2.). 
Esta subcategoria é também considerada nas escalas TSRS e TCIS. Na primeira é 
designada por Responsividade aos Interesses da Criança e definida como até que 
ponto as interacções da educadora são baseadas nos interesses das crianças. Na TCIS 
chama-se Responsividade, e é definida como as reacções da educadora às iniciativas, 
verbalizações, pedidos e angústias das crianças. 
No Quadro 16 pode ser analisada a subcategoria (6.3.) e suas subcategorias, bem 
como exemplos de cada uma delas. 
Quadro 16 
Node (6.3.) - Definição de Resposta às Solicitações das Crianças 
Subcategorias de Análise de Conteúdo 
CÓDIGO TITULO ABREVIADO DEFINIÇÃO 
EXEMPLO 
DE SITUAÇÃO 
EXEMPLO 
DOS DADOS 
(6.3.) RespSolicitCrianças 
Forma como a edu-
cadora responde às 
solicitações directas 
das crianças, tenham 
a ver com as activi-
dades ou não. 
Enquanto trabalha na 
mesa com um pque-
no grupo a educadora 
responde às solicita-
ções das restantes 
crianças que brincam 
nasala 
" Da mesa olha em volta para as 
restantes crianças que estão nou-
tras actividades e responde sem-
pre que alguma criança na sala a 
chama." (Suj.l/Unid. de Análise 
21) 
(63.1) SeguelnterCrianças 
Na resposta às solici-
tações das crianças a 
educadora segue os 
interesses destas. 
As crianças pedem 
para cantar uma 
música e a educadora 
deixa 
" Uma criança começa a cantar 
uma música e a E canta a música 
que é do dia do pai e fala de 
botões e mostra os botões da sua 
bata." (Suj. 4/Unid. de Análise 9) 
(63.2.) NãoSeguelnter-
Crianças 
Na resposta às solici-
tações das crianças a 
educadora não segue 
os interesses destas. 
As crianças pedem 
para pintar e a edu-
cadora não deixa 
" Uma criança mostra o trabalho e 
pergunta se pode pintar as nuvens 
e a E manda-a pintar primeiro as 
maçãs e o regador." (Suj. 2/Unid. 
de Análise 45) 
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No Quadro 17 pode ser analisada a distribuição das unidades de análise das subcate-
gorias de (6.3.) 
Quadro 17 
Distribuição das Unidades de análise pelas subcategorias do Node (6.3.) 
Definição de Resposta às Solicitações das Crianças e N°de sujeitos em que as sub-
categorias são referidas 
(6) - COMPORTAMENTO DA EDUCADORA 
Subcategorias N° Unidades 
de análise 
N° Suj. 
em que se 
pode 
observar 
(63.) 
Forma como a educadora responde às solicitações directas das crianças, 
tenham a ver com as actividades ou não. 85 12 
(63.1.) 
Na resposta às solicitações das crianças a educadora segue os interesses 
destas. 65 12 
(63.2.) 
Na resposta às solicitações das crianças a educadora não segue os interes-
ses destas. 20 
10 
* * Subcategoria (6.4.) - Definição de Organização do Espaço 
Físico e Materiais 
A subcategoria (6.4.), Organização de Espaço Físico e Materiais, diz. respeito às 
modificações/intervenções que a educadora ao nível dos aspectos físicos da sala 
(mobiliário e materiais) e dos materiais de realização das actividades. 
No Quadro 18 pode ser analisada a subcategoria (6.4.) e no Quadro 19 a distribuição 
das suas unidades de análise. 
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Quadro 18 
Node (6.4.) - Definição de Organização de Espaço Físico e Materiais 
Subcategorias de Análise de Conteúdo 
CÓDIGO 
TÍTULO 
ABREVIADO DEFINIÇÃO 
EXEMPLO 
DE SITUAÇÃO 
EXEMPLO 
DOS DADOS 
(6.4.) OrgEspaFisMateriais 
Modificações / inter-
venções que a educa-
dora faz nos aspectos 
físicos da sala (mobi-
liário e materiais) e 
dos materiais de reali-
zação das actividades. 
A educadora prepara 
material para uma 
actividade que vai 
implementar nesse dia. 
" A E está na mesa a recortar 
umas flores de cartão que vão 
ser para as crianças fazerem o 
trabalho para o dia da mãe." 
(Suj.2/Unid. de Análise 55) 
Quadro 19 
Distribuição das Unidades de análise pelas subcategorias do Node (6.4.) - Defini-
ção de Organização de Espaço Físico e Materiais e N° de sujeitos em que as subca-
tegorias são referidas 
(6) - COMPORTAMENTO DA EDUCADORA 
Subcategorias 
N° Unida-
des de 
análise 
N° Suj. em 
que se pode 
observar 
(6.4.) 
Modificações/intervenções que a educadora faz nos aspectos físicos da sala 
(mobiliário e materiais) e dos materiais de realização das actividades 50 11 
* * Subcategoria (6.5.) - Definição de Contacto com Pais 
A última subcategoria da categoria (6.), denominada Contacto com os Pais, diz res-
peito aos contactos/referências da educadora em relação aos pais das crianças. O re-
sumo desta subcategoria (6.5.) pode ser analisado nos Quadros 20 e 21. 
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Quadro 20 
Node (6.5.) - Definição de Contacto com os Pais 
Subcategorias de Análise de Conteúdo 
CÓDIGO TITULO ABREVIADO DEFINIÇÃO 
EXEMPLO 
DE SITUAÇÃO 
EXEMPLO 
DOS DADOS 
(6.5.) ContPais 
Contactos/referências da 
educadora em relação 
aos pais das crianças. 
A educadora feia com os 
pais quando trazem os 
filhos pela manhã 
" Chega uma criança e a E 
levanta-se e vai à porta falar 
com a mãe." (Suj.3/Unid. de 
Análise 66) 
Quadro 21 
Distribuição das Unidades de análise pelas subcategorias do Node (6.5.) - Defini-
ção de Contacto com os Pais e N°de sujeitos em que as subcategorias são referidas 
(6) - COMPORTAMENTO DA EDUCADORA 
Subcategorias 
N° Unidades 
de análise 
N° Suj. em 
que se pode 
observar 
(6.5.) Contactos/referências da educadora em relação aos pais das crianças 17 8 
O sistema de de categorias pode ser visualizado, na sua totalidade, no Quadro 22. 
Quadro 22 
Quadro Resumo do Sistema de Categorias 
CATEGORIAS SUBCATEGORIAS 
(D 
Tipo 
Actividade 
(1 1) Actividade Grande 
Grupo 
(1 2) Actividade Peque-
no Grupo 
(1 3) Actividade Livre 
(2) 
Actividades 
Ritualizadas 
(2 1) Rotinas Fun-cionais 
(2 2) Ritual 
Continua... 
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Quadro 22 (cont.) 
Quadro Resumo do Sistema de Categorias 
CATEGORIAS SUBCATEGORIAS 
(3) 
Introdução 
de Actividades 
(3 1) História 
(3 2) Musica 
(3 3) Pintura 
(3 4) Jogo 
(3 5) Plástica 
(3 6) Desenho 
(3 1 1) Proposto pelas Crianças // (3 1 2) Proposto pela Edu-
cadora 
(3 2 1) Proposto pelas Crianças // (3 2 2) Proposto pela Edu-
cadora 
(3 3 1) Proposto pelas Crianças // (3 3 2) Proposto pela Edu-
cadora 
(3 4 1) Proposto pelas Crianças // (3 4 2) Proposto pela Edu-
cadora 
(3 5 1) Proposto pelas Crianças // (3 5 2) Proposto pela Edu-
cadora 
(3 6 1) Proposto pelas Crianças // (3 6 2) Proposto pela Edu-
cadora 
(4) 
Realização 
de Actividades 
(4 1) ffistória 
(4 2) Música 
(4 3) Pintura 
(4 4) Jogo 
(4 5) Plástica 
(4 6) Desenho 
(5) 
Conclusão de 
Actividades 
(6) 
Comporta-mento 
da educadora 
(6 1) Estratégias Com-
portamentais 
(6 2) Solicitações às 
Crianças 
(6 3) Resposta às Solici-
tações das Crianças 
(6 4) Organização de 
Espaços Físicos e Maté-
rias 
(6 5) Contacto com os 
Pais 
(611) Contacto Físico 
(6 1 2) Orientação Verbal 
(6 1 3) Reforço Positivo 
(6 1 4) Modelagem 
(6 1 5) Calor/Afecto/Consolo 
6 1 6 ) Participação no Jogo Simbólico 
(617) Estratégia Lúdica 
(6 1 8) Contacto Visual 
(6 1 9)Comportamentos Disruptivos 
(6 110) Criança Fora da Actividade 
(6 110 1) Redirecciona 
(6 110 2) Ignora 
(6 110 3) Pune 
(6 21) Sugere Uma Actividade 
(6 2 2) Dá a Escolher a Actividade 
(6 2 3) Solicita Vivências Exteriores 
(6 2 4) Solicita Vivências da Sala 
(6 2 5) Solicita as Crianças Individualmente 
(6 2 6) Coloca Questões ao Grupo 
(6 2 7) Solicita Interesses das Crianças 
(6 2 8) Solicita Questões Didácticas 
(6 2 9) Considera Ritmos das crianças 
(6 2 10) Regra Implícita 
(6 2111) Comportamentos 
(6 2 11 2) Actividades 
(6 211) Instrução Explícita 
(6 3 1) Segue Interesses das Crianças 
(6 3 2) Não Segue Interesses das Crianças 
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1.2.3.3.- Análise das Questões de Investigação 
Neste subponto do trabalho fazemos uma análise dos dados obtidos e procuramos 
relacioná-los com as nossas questões de investigação. Para isso começamos por re-
cordar estas últimas: 
" Conto é que as educadoras interagem com as crianças em contextos de salas de Jardim de 
Infância ? Será possível definir um padrão (ões) ou perfil (is) de comportamento das educadoras? 
Se sim, quais são esses padrões? " 
Para tentar responder às perguntas que colocámos podemos considerar três fontes de 
informação que concorrem para esse fim. 
A primeira diz respeito ao processo de redução dos dados, ou seja, aos registos de 
observação em si mesmos e respectivas transcrições. Estas constituem uma primeira 
visão, ainda que meramente descritiva, de como as educadoras interagem com as 
crianças. A transcrição e descrição de tudo o que se passa numa manhã de activida-
des encerram, em si mesmas, uma primeira análise interpretativa. 
Ao analisar os registos de observação foram definidas categorias que constituem a 
segunda fonte de informação. A construção do sistema de categorias permitiu obser-
var regularidades no comportamento das educadoras e contribuir também, dessa for-
ma, para a tentativa de definir padrões de comportamento. 
A terceira fonte de informação será agora apresentada e tem a ver com as relações 
estabelecidas entre os dados considerados no sistema de categorias. Procuramos, 
assim, aperfeiçoar as nossas considerações sobre o comportamento das educadoras. 
Gostaríamos de relembrar que as considerações tecidas se baseiam na observação de 
12 educadoras de infância, por um período de duas manhãs de actividades cada uma. 
A informação foi analisada em termos de unidades de análise sendo que cada uma 
destas representa uma acção da educadora. O programa NUDIST, como já referimos, 
permite não só a organização das unidades de análise em categorias e subcategorias 
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como também estabelecer relações entre estas, através do recurso aos operadores 
disponibilizados. 
Nestas últimas reflexões sobre os dados, e tal como na apresentação do sistema de 
categorias, começaremos por ter em conta aspectos mais relacionados com as activi-
dades que são desenvolvidas na sala e, seguidamente, sobre aspectos mais relaciona-
dos com o comportamento da educadora durante a realização das mesmas. 
Relativamente ao Tipo de Actividades, onde é considerado o foco de atenção da edu-
cadora em relação ao grupo, podemos observar que, num total de 1124 unidade de 
análise, a maior parte delas (552) tem a ver com actividades de pequeno grupo, 
495 de grande grupo e 77 são momentos em que a educadora não está directa-
mente envolvida com as crianças (Quadro 22). Há duas educadoras que não possu-
em registo de actividades em pequeno grupo. 
Assim, podemos considerar que a função da educadora é, primordialmente, tomar 
parte em actividades com as crianças. A maior parte do tempo é passado em acti-
vidades directas com um pequeno número crianças, embora haja supervisão 
(normalmente visual e verbal) do resto do grupo.Embora a maior parte das unida-
des de análise observada seja em Actividades de Pequeno Grupo verificámos que em 
nenhuma situação a educadora desenvolve uma actividade, do início ao fim, com 
apenas duas/três crianças, ou seja, quando falamos em Pequeno Grupo são as 
situações em que o grupo está dividido por actividades (sete/oito crianças en 
cada uma) e não momentos em que a educadora esteja individualmente com 
cada criança ou duas/três crianças. 
Quadro 22 
Distribuição de unidades de análise por Tipo deActivu 
Tipo de Actividade Actividade , | | l Actividade 
Actividade Grande Grupo ! Peqanie Grupo ""'^ J Livre 
Unidades de Análise 495 | 552 ' M 77 
(Total: 1124) 
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A distribuição das acções da educadora por actividades mais específicas pode ser 
observada nos Quadros 23 e 24, em função do Tipo de Actividade. 
Quadro 23 
Relação Tipo de Actividade/Actividades Ritualizadás - (N°unidades de análise) 
Actividade 
Pequeno Grupo 
Actividade 
Livre 
1 7 3 
í l 5 
Verificamos que as Rotinas Funcionais (relacionadas com sono, alimentação e 
higiene) ocorrem, essencialmente, nos momentos de grande grupo. 
As actividades designadas em Ritual surgem também em maior número de uni-
dades de análise nos momentos de grande grupo. Normalmente têm a ver com o 
momento do acolhimento da manhã em que as crianças estão todas sentadas com a 
educadora (numa manta no chão ou nas mesas) e há um momento de conversa. Tam-
bém nesse momento se observa regularmente o ritual de cantarem uma canção desi-
gnada por "Bons-dias" e normalmente é definida a actividade que vão fazer a seguir. 
No que diz respeito à introdução das actividades que designámos como estruturadas, 
em relação ao Tipo de Actividade, esta pode ser observada no Quadro 24. 
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Quadro 24 
Relação Tipo de Actividade/ Introdução de Actividades (N° unidades de análise) 
Actividade 
Pequeno Grupo 
Actividade 
Livre 
Introdução - História 16 1 0 
Introdução - Música 11 2 1 
Introdução - Pintura 19 2 0 
Introdução - Jogo 8 0 0 
Introdução - Plástica i VI 8 0 
Introdução - Desenho 8 4 0 
TOTAL í 79 17 1 
Podemos observar que, de forma notória, as actividades a que chamámos estrutu-
radas (história, música, pintura, jogo, plástica e desenho) são introduzidas, es-
sencialmente, nos momentos de grande grupo. Em relação à forma como essas 
actividades surgem observa-se que, na sua maioria, têm origem em sugestões da 
educadora, embora também por vezes sejam propostas pelas crianças. Num 
total de 97 unidades de análise que dizem respeito a momentos de introdução de 
actividade, 85 correspondem a propostas da educadora e 12 a propostas das 
criança. 
No que diz respeito à realização das actividades cuja introdução referimos no pará-
grafo anterior podemos analisar a sua relação com o Tipo de Actividade (Quadro 25). 
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Quadro 25 
Relação Tipo de Actividade/ Realização de Actividades (N° unidades de análise) 
Actividade 
Grande Grupo 
Actividade 
Livre 
Realização - História 35 0 0 
Realização - Música 8 1 0 
Realização - Pintura 0 58 0 
Realização - Jogo 11 0 0 
Realização - Plástica 10 163 0 
Realização - Desenho 4 4 0 
TOTAL 
Como se pode observar no quadro acima, as actividades estruturadas, são, em 
termos globais, desenvolvidas em momentos de pequeno grupo, embora a sua 
introdução seja feita, essencialmente, em grande grupo. No entanto é interessante 
analisar a distribuição das unidades de análise e constatar que a actividades História 
e Jogo foram sempre implementadas em grande grupo e a Pintura foi sempre desen-
volvida em pequeno grupo. 
Relativamente a comportamentos mais específicos da educadora durante a realização 
de todas as actividades acima referidas estes foram organizados, tal como explicitado 
no sistema de categorias, em cinco blocos, a saber: i) Estratégias Comportamentais, 
ii) Solicitações às Crianças, iii) Resposta às Solicitações das Crianças, iv) Organi-
zação de Espaços Físicos e Materiais e v) Contactos com os Pais. 
No Quadro 26 é possível visualizar como os comportamentos da educadora se distri-
buem relativamente ao tipo de actividade. 
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Quadro 26 
Relação Tipo de Actividade/Comportamento da Educadora (N° unidades de análise) 
Actividade 
Grande Grupo 
Actividade 
Pequeno Grupo 
Actividade 
Livre 
TOTAL DE UNIDA-
DES DE ANÁLISE 
Estratégias Comportamentais 162 252 25 
266 224 27 
Resposta às Solicitações 
das Crianças 
33 47 5 85 
Organização do Espaço 
Físico e Materiais 
8 27 15 50 
Contacto com Pais 5 7 5 17 
Começamos por referir os dois últimos conjuntos de informação (Organização de 
Espaços Físicos e Materiais e Contactos com os Pais) que são os que contêm menos 
unidades de análise referenciadas (respectivamente 50 e 17). 
Relativamente à Organização dos Espaços Físicos e Materiais pode-se constatar 
que entre as 50 unidades de análise referidas 27 dizem respeito a momentos de acti-
vidades de Pequeno Grupo, 8 de Grande Grupo e 15 de Actividades Livres, ou seja, 
a educadora quando prepara material para as actividades ou modifica aspectos 
físicos da sala é essencialmente em momentos em que as crianças estão a traba-
lhar em pequeno grupo ou quando ela própria não está envolvida com as crian-
ças. Em actividades de grande grupo há menos intervenções deste género por parte 
da educadora o que talvez esteja relacionado com o facto de nesses momentos de 
grande grupo a educadora estar a interagir com todo o grupo e não ter possibilidade 
de preparar material ou organizar o espaço. 
No que diz respeito ao Contacto com os Pais (17 unidades de análise) as referências 
que surgem estão unicamente relacionadas com os contactos que a educadora faz 
com os pais quando estes deixam as crianças na sala pela manhã Estes contactos 
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são breves e nunca se observou a entrada dos pais na sala (normalmente a conversa, 
breve, decorre à porta da sala). 
Passamos agora a referir os restantes três blocos de informação relativa ao Compor-
tamento da Educadora: 
- Estratégias Comportamentais, 
- Solicitações às Crianças, 
- Resposta às Solicitações das Crianças. 
No que respeita às Estratégias Comportamentais estas foram anteriormente referidas 
como as estratégias comportamentais que a educadora utiliza durante a realização das 
actividades na sala. No Quadro 26 verificámos que estas constituem um conjunto 
importante dentro do comportamento das educadoras, surgindo em 439 unidades de 
análise. 
A relação entre as Estratégias Comportamentais e o Tipo de Actividade por nós defi-
nido pode ser analisada no Quadro 27. 
A partir da análise do quadro 27 podemos verificar que as educadoras utilizam as 
estratégias comportamentais referidas essencialmente nos momentos em que 
estão directamente envolvidas com as crianças, seja em pequeno ou grande gru-
po. Nestas duas situações observasse, ainda, um maior número de unidades de 
análise (285) nas situações de pequeno grupo em relação às de grande grupo 
(181 unidades). 
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Quadro 27 
Relação Tipo de Actividade/'Estratégias Comportamentais -(N° unidades de análise) 
Actividade 
Grande Grupo P r m i p n n f * n i n n 
Actividade 
Livre 
TOTAL DE UNIDADES 
DE ANÁLISE 
70 
24 40 8 
29 56 2 
Reforço Positivo 25 44 1 
Modelagem 19 29 0 48 
Calor/Afecto//Consolo 13 17 1 31 
Part Jogo Simbólico 3 12 0 15 
Estratégia Lúdica 19 4 1 24 
Contacto Visual 6 37 9 52 
Comportamento 
Disruptivo 
20 33 3 56 
Criança Fora da 
Actividade 
23 13 3 39 
TOTAL 28 494 
Quando estão em actividade livre (ou seja, não estão directamente envolvidas com as 
crianças) utilizam, essencialmente, algum Contacto Físico (8 unidades de análise) e 
estratégias mais relacionadas com a supervisão do grupo (Contacto Visual, 9 unida-
des de análise) e com questões comportamentais (Comportamento Disruptivo, 3 uni-
dades de análise e Criança Fora da Actividade, 3 unidades de análise). 
Relativamente às especificidade das estratégias utilizadas verificamos que a Orienta-
ção Verbale a que surge com maior número unidades de análise (87), seguida do 
Contacto Físico (72 unidades de análise) e do Reforço Positivo (70 unidades de 
análise). 
As estratégias que surgem a seguir são, respectivamente, as de gestão de Comporta-
mentos Disruptivos (56 unidades de análise), Contacto Visual (52 unidades), Mode-
lagem (48 unidades) e estratégias usadas em situações em que há Crianças Fora da 
Actividade (39 unidades de análise). 
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Finalmente, as estratégias com menos unidades de análise registadas têm a ver 
com Comportamentos de Afecto da educadora em relação às crianças (31 unida-
des de análise), utilização de Estratégias Lúdicas para gerir comportamentos (24 
unidades de análise) e Participação da Educadora no Jogo Simbóhco com as cri-
anças (15 unidades de análise). 
Este último conjunto de estratégias que surgem com menos frequência podem ser 
indicadores de que as educadoras por nós observadas se envolvem pouco em 
momentos de brincadeira apenas pelo prazer de brincarem e se divertirem com 
as crianças. Também podemos considerar que estas educadoras são essencial-
mente mais directivas, observando-se um predomínio de orientações verbais 
(quer de actividades quer de comportamentos). 
Relativamente ao comportamento da educadora (categoria 6) resta-nos analisar os 
aspectos relativos às subcategorias Solicitações às Crianças e Resposta às Solicita-
ções das Crianças. Remetendo-nos novamente aos conceitos já referidos de Directi-
vidade/Responsividade podemos considerar estas duas subcategorias à luz dos mes-
mos, tendo em conta que as Solicitações às Crianças se enquadram na directividade 
e a Resposta às Solicitações das Crianças na responsividade. 
Como referimos no 2o capítulo teórico deste trabalho, a responsividade e a directivi-
dade têm sido conceptualizadas como fazendo parte de um mesmo continuo em que 
se consideraria que as interacções não poderiam ser simultaneamente directivas e 
responsivas. Mais recentemente estes dois conceitos têm sido concebidos como duas 
entidades separadas, numa conceptualização alternativa em que são vistos como con-
tinua separados (De Kruif, McWilliam, Ridley e Wakely, 2000). 
Não pretendendo comparar a dimensão do presente trabalho com o estudo acima 
referido consideramos, no entanto, poder estabelecer algumas relações entre os mes-
mos. Assim, e relembrando que a nossa análise se foca no conjunto das 12 educado-
ras observadas e não nas especificidades de cada uma delas, consideramos que à 
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nossa amostra é constituída por educadoras essencialmente directivas o que 
pode ser fundamentado pelos dados que passamos agora a apresentar. 
Como se pode observar no Quadro 28 o número total de unidades de análise que 
correspondem a subcategoria Solicitações às Crianças (517 unidades) é bastante 
superior ao da subcategoria Resposta às Solicitações das Crianças (85 unidades). 
Quadro 28 
Relação tipo de Actividade/ Solicitações às Crianças/Resposta às Solicitações das Crian-
ças (N° unidades de análise) 
Actividade 
Grande Grupo 
Actividade 
Pequeno Grupo 
Actividade 
Livre 
266 224 27 
33 47 5 
TOTAL DE UNIDADES 
DE ANÁLISE 
No que diz respeito à Resposta às Solicitações das Crianças , das 85 unidades de 
análise consideradas 65 são situações em que a educadora segue o interesse das 
crianças e nas restantes 20 a educadora não segue o interesse das crianças. 
Relativamente às Solicitações às Crianças estas vão para além dos simples pedi-
dos e orientações, embora se destaque o número de unidades de análise em que 
a educadora dá instruções explícitas às crianças. A variedade de solicitações e a 
sua relação com o Tipo de Actividade pode ser observado no Quadro 29. 
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Quadro 29 
Relação Tipo de Actividade/ Tipo de Solicitações que a Educadora faz às Crianças (N° 
unidades de análise) 
Dá Escolher Actividade 
Solicita Vivências 
Exteriores 
27 35 
Solicita Vivências da Sala 13 17 
Solicita Crianças 
Individualmente 
45 16 61 
Coloca Questões ao Grupo 34 37 
Solicita Interesses 
das Crianças 
13 22 
Coloca Questões 
Didácticas 
24 28 
Considera Ritmos 
das Crianças 
18 29 
Como se pode observar o maior número de solicitações encontra-se nas situações 
de grande grupo (336 unidades de análise), seguido das situações de pequeno 
grupo (247 unidades de análise) e das actividades livres com apenas 28 unidades 
de análise (este baixo valor nas actividades livres tem a ver com o facto de nestas 
situações a educadora não estar directamente envolvida com as crianças). 
O tipo de solicitações que se destaca pelo maior número de unidades de análise é 
o das Instruções Explícitas (Instruções/ordens directas, por parte da educadora) 
com 271 unidades. De seguida surgem as subcategorias Sugere Uma Actividade 
(63 unidades de análise) e Solicita m Crianças Individualmente (61 Unidades de 
Dentro das Instruções Explícitas, procurámos tentar perceber melhor em que consis-
tem e observamos que das 271 unidades dé análise consideradas, 138 se 
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nam com instruções/ordens em relação a comportamentos das crianças e 133 
têm a ver com a própria gestão das actividades (Quadro 30). 
Quadro 30 
tacões às Cri 
tos ou a actividades (N° unidades de análise) 
Relação Tipo de Actividade/Solicitações anças em relação a comportamen-
Actividade 
Grande Grupo 
Actividade 
Pequeno Grupo 
Actividade 
livre 
42 86 10 
! 57 70 6 
TOTAL DE UNIDADES 
DE ANÁLISE 
O destacado número de unidades de análise considerados, quer como Instrução Ex-
plícita, quer como Sugere Uma Actividade remete-nos, mais uma vez, para um pre-
domínio de comportamentos directivos por parte das educadoras da nossa 
amostra. 
Em Síntese: 
Podemos considerar que se observam regularidades no comportamento das 12 edu-
cadoras por nós estudadas. Estas regularidades estão patentes quer a um nível que 
chamaremos Ensino, relacionado com o tipo de actividades e o papel mais geral da 
educadora durante as mesmas, quer ao nível mais da Interacção, que pode ser identi-
ficado nos comportamentos mais específicos da educadora, nomeadamente nas estra-
tégias comportamentais que utiliza ou nos níveis de directividade/responsividade 
(Esquema 1). 
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Nível 
de Ensino 
Tipo 
de Actividades 
• Grande Grupo 
• Pequeno Grupo 
■ Livres 
Actividades 
Ritualizadas 
Ritual 
■ Rotinas Funcionais 
Introdução 
Realização 
Conclusão das 
Actividades 
■ História 
■ Música 
­Pintura 
­Jogo 
­ Plástica 
­ Desenho 
Comportamento 
da Educadora 
­ Estratégias Comportamentais 
­ Solicitações às Crianças 
­ Resposta às Solicitações das Crianças 
­ Organização de Espaços Físicos e Materiais 
­ Contacto com os Pais 
Esquema 1: Regularidades observadas no comportamento das educadoras 
Relativamente a cada um destes dois níveis podemos identificar alguma diversidade 
estratégias quer de ensino, quer de interacção. 
■rn.Tr ■'■': ■ -if : »-r " ♦ 
Nível Ensino 
Ao primeiro nível (Ensino) observa­se que uma manhã de actividades tem normal­
mente momentos de grande grupo e de pequeno grupo (com predomínio deste últi­
mo). 
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As actividades mais específicas desenvolvidas têm a ver, por um lado, com activida-
des ritualizadas em que as crianças fazem coisas que são habituais, como por exem-
plo o momento da conversa da manhã onde normalmente é definido o que vão fazer 
ou momentos relacionados com alimentação/higiene. 
Por outro lado, para além das actividades ritualizadas, observam-se outras às quais 
chamá-mos mais estruturadas e que são, na sua maior parte, propostas pela educado-
ra. Incluem-se aqui a Pintura, Plástica, História, Música, Desenho e Jogo. Verifíca-se 
que estas actividades são, normalmente, introduzidas em situações de grande grupo 
embora a sua implementação seja feita em pequeno grupo. O facto de o desenvolvi-
mento da actividade ser em pequeno grupo poderá estar relacionado com o facto de 
serem tarefas que requerem mais supervisão por parte da educadora, o que ele poderá 
fazer melhor se estiver a trabalhar com um pequeno grupo de crianças. Quanto à 
conclusão das actividades estas não são normalmente anunciadas e ocorrem de forma 
natural, ou seja, as crianças transitam para outra actividade à medida que vão aca-
bando o que estão a fazer, normalmente sem instrução da educadora. 
Considerando agora o segundo nível, ao qual chamámos Interacção, destaca-se, por 
uma lado, o elevado número e diversidade de estratégias comportamentais utilizadas 
pela educadora, e por outro lado a discrepância entre a quantidade de comportamen-
tos directivos e responsivos. 
No que diz respeito às estratégias comportamentais durante as actividades verifíca-se 
que estas se observam em maior número durante os momentos de pequeno grupo, o 
que poderá estar relacionado, mais uma vez, com o facto de as actividades que se 
desenvolvem nestes momentos serem mais estruturadas e requererem mais supervi-
são e controle por parte da educadora. As estratégias mais observadas por parte da 
educadora, por sua vez, são a orientação verbal, o contacto físico e o reforço positi-
vo. 
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Finalmente em relação às questões da directividade/responsividade verificamos a 
ocorrência de um predomínio de comportamentos do tipo directivo, embora também 
se observe alguma responsividade. 
Os comportamentos directivos mais observados são as Instruções Explicitas (tem a 
ver com instruções/ordens directas) e Sugere uma Actividade (situações em que é a 
educadora que sugere a actividade que as crianças vão fazer). Da análise do tipo de 
comportamentos mais responsivos ressalta, de uma forma global, o predomínio de 
comportamentos em que é a educadora que dirige e orienta os acontecimentos na 
sala, sendo pouco observados momentos em que são as crianças a tomar a iniciativa 
do que se vai passar. 
Relativamente aos comportamentos responsivos, que são em muito menor quantida-
de do que os directivos, observa-se um predomínio de situações em que a educadora, 
ao responder às solicitações das crianças segue o interesse destas. 
Também podemos observar que, apesar desta discrepância, os dois tipos de compor-
tamento (directivos/responsivos) podem ocorrer em simultâneo, ou seja, o uso de 
comportamentos directivos não impede o uso de comportamentos responsivos. Esta 
informação vem de encontro às considerações dos autores atrás referidos que concep-
tualizam estes dois conceitos como fazendo parte de continua separados e não como 
extremos do mesmo continuo (De Kruif, Mc William, Ridley e Wakely, 2000). 
Globalmente, consideramos que a amostra de educadoras considerada é, essencial-
mente do tipo directivo ou seja há um papel assumido em que a educadora inicia e 
dirige, mais do que responde (seja em relação a comportamentos ou a actividades). 
As suas solicitações são predominantemente em relação a grupos de crianças (Gran-
de ou Pequeno Grupo) não se tendo observado situações em que as crianças são soli-
citadas individualmente. As crianças terão um papel mais passivo, de receptores das 
solicitações da educadora. 
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1.2.3.4.-Reflexões 
Retomamos agora a metáfora do Zoom que utilizámos nas conclusões da primeira 
parte deste trabalho. A utilização desta lente permite-nos ter diferentes visões, mais 
macro ou micro, dos fenómenos que pretendemos estudar. Foi exactamente isso que 
pretendemos fazer neste estudo empírico ao afunilarmos o nosso campo de visão até 
às interacções entre as educadoras e as crianças. Assim e remetendo-nos ao anterior-
mente referido Modelo Bio-Ecológico de Bronfenbrenner, situamos a nossa pesquisa 
a um nível microssistémico. 
A investigação que empreendemos neste trabalho procurou, não respostas para hipó-
teses específicas, mas antes contribuir, de forma exploratória, para a compreensão do 
que se passa nas salas de jardim de infância, mais concretamente no que diz respeito 
ao papel desempenhado pela Educadora de Infância nesse contexto. 
Assim, o nosso estudo partiu de algumas questões abertas e abrangentes que volta-
mos a recordar: 
" Como é que as educadoras interagem com as crianças em contextos de sa-
las de Jardim de Infância ? Será possível definir um padrão (ões) ou perfil (is) de 
comportamento das educadoras? Se sim, quais são esses padrões?" 
Para tentar obter respostas para estas questões privilegiámos a técnica da observação 
para a recolha de dados e para a análise dos mesmos os métodos qualitativos, cujos 
resultados são analisados de forma interpretativa, através de procedimentos analíti-
cos. As análise efectuadas são de tipo recursivo, não seguindo um percurso linear, 
mas antes são constantemente reformuladas num constante processo de codifica-
ção/recodificação/interpretação em que se procura transmitir, o mais fielmente possí-
vel, regularidades do mundo físico e social. Estes procedimentos, que correspondem 
à Grounded Theory já por nós referida, têm como objectivo principal a construção de 
uma teoria, de uma história sobre os dados que possuímos. 
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Para se chegar a esta história e assim procurar responder às questões de pesquisa 
inicialmente colocadas podemos dividir a análise interpretatitiva em três níveis: 
i) o primeiro corresponde à primeira redução de dados que consiste na transcri-
ção e ampliação dos dados obtidos nas observações; esta primeira fonte de in-
formação permite ter uma visão geral do que as educadoras fazem com as cri-
anças nas salas e, assim, começar a responder à primeira questão de pesquisa 
sobre a forma como as educadoras interagem com as crianças em salas de 
jardim de infância; 
ii) continuando a aprofundar a análise consideramos o segundo nível que tem a 
ver com a definição do sistema de categorias. Este procedimento permite ve-
rificar a presença de regularidades no comportamento das 12 educadoras ob-
servadas e começar a dar forma a um corpo de informação organizado e des-
critivo sobre o comportamento das mesmas. A este nível continuamos a res-
ponder à primeira questão de pesquisa e começamos já a ter informações so-
bre possíveis padrões de comportamento por parte das educadoras que nos 
permitem responder à segunda questão sobre se será possível definir padrões 
de comportamento. 
iii) o terceiro e último nível de análise da informação tem a ver com as relações 
estabelecidas entre as categorias definidas no segundo nível. Neste momento 
da análise é possível estabelecer relações entre os dados e tentar dar-lhes um 
significado. 
Assim, o resultado final permite responder às questões de pesquisa ao identificarmos 
os dois grandes níveis em que se observam regularidades no comportamento da edu-
cadora - Nível de Ensino e Nível da Interacção. No primeiro destes níveis ficamos a 
conhecer o tipo de actividades que desenvolvidas em salas de pré-escolar e no se-
gundo os comportamentos da educadora durante o decorrer dessas actividades. 
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Consideramos que este estudo encerra algumas limitações que passamos a referir 
esperando com isso contribuir com pistas e sugestões para futuros trabalhos nesta 
área relativamente às limitações deste estudo. 
A primeira limitação tem a ver com o facto de que, idealmente, o estudo do compor-
tamento da educadora deveria ser feito de forma holística, tendo em conta todas as 
variáveis que contribuem para a forma como está com as crianças. Necessariamente, 
para esse efeito seria imperioso ter em conta quer factores mais mesossistémicos (por 
exemplo o papel da educadora na instituição), exossistémicos (como a relação com a 
família das crianças) e macrossistémicos (como por exemplo a legislação sobre o 
pré-escolar). Não sendo possível realizar um trabalho dessa envergadura centrámo-
nos, então, a um nível microssistémico em que são observadas as educadoras nas 
suas interacções diárias com as crianças. 
Uma segunda limitação remete-nos para a falta de tempo para terem sido analisadas 
as entrevistas que fizemos às educadoras. Num posterior trabalho esta informação 
pode ser tida em conta, nomeadamente no sentido de tentar apreender o que as edu-
cadoras pensam sobre as suas interacções com as crianças e, outra possibilidade, 
comparar o que elas pensam com o que fazem quotidianamente. 
As mesmas limitações temporais impediram-nos, também, de estudar o carácter tran-
saccional das interacções educadora/crianças. Em futuras pesquisas (algumas decor-
rem já nos EUA e em Portugal) seria interessante tentar conhecer de que forma o 
estilo de interacção das educadoras afecta o envolvimento das crianças nessa mesma 
interacção. 
Estando conscientes do carácter exploratório deste estudo não pretendemos ter atin-
gido respostas definitivas para as questões colocadas. Antes procurámos contribuir, 
de forma exploratória, para o desenvolvimento de investigações na área das interac-
ções educadora/crianças. 
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ANEXO 1 - DECLARAÇÃO DE CONSENTIMENTO DE PAR-
TICIPAÇÃO 
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UNIVERSIDADE DO PORTO 
FACULDADE DE PSICOLOGIA E DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO 
Declaração 
Exm.a Sr.a 
Vimos através desta carta pedir a sua colaboração para um projecto de investigação a 
levar a cabo pela aluna do Mestrado em Psicologia do Desenvolvimento e Educação da Criança, 
Teresa Paula Grego Dias da Silva, a decorrer na Faculdade de Psicologia e Ciências da 
Educação da Universidade do Porto. 
Esta investigação pretende estudar as diferentes formas como as educadoras de infância 
perspectivam as suas práticas educativas com as crianças, nos diferentes contextos de educação 
pré-escolar. Esta pesquisa visa, pois, estudar as interacções educadora-criança. 
Assim, a sua participação neste estudo será feita através de: 
a) Participar numa entrevista com a investigadora 
b) Permitir uma observação na sua sala, durante um período de actividades das crianças 
Quer a entrevista, quer a observação, serão feitas pela mesma investigadora e tentar-se-á 
não alterar as actividades em curso com as crianças. 
É importante que compreenda a importância da sua participação nesta pesquisa: 
A decisão de participar é sua e pode recusar ou desistir quando quiser. 
O seu nome nunca será referido nesta investigação e será assegurado o anonimato e a 
confidencialidade dos dados recolhidos. 
A informação recolhida, uma vez transcrita, (quer da observação quer da entrevista) 
será apenas utilizada para fins de investigação. 
Será informada dos resultados deste estudo. 
Desde já agradecemos a sua colaboração. 
Porto, i?> r ^ jJaíLLLi ' de 2000 
i 
O Participante: 
A Investigadora 
O Coordenador do Projecto 
Prof. Catedrático 
Rua do Campo Alegre. 1021/1055-4150 Porto -Telef. (02) 607 97 00 - Fax: (02) 607 97 25 - Email FPCE @ psi.up.pt. 
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ASPECTOS BÁSICOS DAS INTERACÇÕES PROFESSQR10/CRIANCAS 
COMPORTAMENTOS 
DE INTERACÇÃO DESCRIÇÃO 
(1) REDIRECCIONAR (TSRS11) 
- A Educadora interrompe o actual envolvimento da criança para a 
levar a fazer algo diferente do que estava a fazer. Não inclui as 
transições naturais da classe. Pode ser uma tentativa directa para 
parar um comportamento inapropriado. Pode também ocorrer quan-
do o professor redirecciona a atenção da criança de um envolvimen-
to adequado numa actividade para se envolver noutra. 
(2) INTRODUZIR (TSRS) 
- Qualquer tentativa da Educadora dar uma nova actividade a uma 
criança que não está presentemente envolvida. A introdução ocorre 
quando a Educadora convida a criança para se juntar a uma activi-
dade, fornece à criança uma actividade ou faz sugestões para poten-
ciais actividades. 
(3) ELABORAR (TSRS) 
- A Educadora dá às crianças informação ou materiais relacionados 
com as actividades presentes para aumentar o seu envolvimento. 
Não requer uma resposta por parte das crianças. As elaborações 
podem ser verbais (ex: descrições da Educadora sobre as actividades 
de jogo, clarificações, expansões ou reafirmar o que a criança disse 
com novas palavras) ou não-verbais (ex: demonstração, modelagem 
ou trazer novos materiais) 
(4) SEGUIR (TSRS) 
- Ocorre quando a Educadora procura desencadear uma resposta 
relacionada com as actividades nas quais a criança está 
presentemente envolvida. Pode ser verbal ou não verbal. Se a 
Educadora elicitar comportamentos não relacionados com o 
envolvimento presente será considerado redireccionamento. 
(5) INFORMAR (TSRS) 
- Quando a Educadora fornece informações sem elaborar sobre a 
actividade presente da criança. Inclui cantar, 1er, rimas, falar sobre 
actividades futuras, ensinar uma lição, informar as crianças sobre os 
centros que estão abertos e que actividades estão disponíveis. A 
actividade é iniciada e direccionada pela Educadora e não é resposta 
a uma actividade iniciada pela criança. 
(6) RECONHECER / AUTORI-
ZAR (TSRS) ("acknowledges") 
- Quando a Educadora responde à criança ou às suas actividades 
mas não descreve, expande ou continua o que ela está afazer. Inclui 
imitação, atender simplesmente a um pedido da criança (ex: passar 
materiais que são pedidos), ajustar a cadeira da criança, afastar-lhe o 
cabelo da face ou levá-la pela mão. 
(7) ELOGIAR (TSRS) 
- A Educadora aumenta o afecto para transmitir prazer ou admira-
ção pela criança, seu comportamento, seus esforços ou seus produ-
tos. 0 elogio é usualmente caracterizado por uma mudança notória 
no afecto e tom de voz normal do professor. A intenção aparente da 
Educadora é reforçar a participação da criança numa actividade 
transmitindo-lhes prazer ou admiração. 
"Professor" é aqui usado para os prestadores de cuidados que trabalham com crianças pequenas. 
Para o nosso estudo passaremos a utilizar a palavra Educadora com o mesmo sentido. 
11 Teaching Styles Rating Scale (TSRS). McWilliam, R.A., Scarborough, A.A., Bagby, J.H., & Swee-
ney, A.L. (1996). Unpublished Instrument. Frank Porter Graham Child Development Center. Univer-
sity of North Carolina at Chapel Hill. 
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AFECTO DESCRIÇÃO 
(8) NÍVEL DE ACTIVI-
DADE (TSRS) 
- Quantidade de energia que a Educadora parece estar a despender para aten-
der às necessidades da criança. Tem a ver com a postura estática da Educado-
ra. Não devemos considerar uma Educadora como não tendo energia só por 
causa do movimento físico. Por exemplo ao contar uma história avaliar a 
energia que a Educadora despende para manter as crianças interessadas 
EXPRESSÃO 
POSITIVA (TSRS) 
(9) DEMONSTRAÇÕES 
POSITIVAS (TOS)12 
- Até que ponto a Educadora transmite às crianças entusiasmo, excitação, 
felicidade e afecto durante as interacções com elas. A Educadora sorri fre-
quentemente ou tem uma expressão fechada? Transmite excitação através de 
inflexões do tom de voz ou o tom é monótono? Tem a ver com a frequência 
de expressões positivas. 
- Sinais positivos, verbais e não-verbais (palmas, abraços, sorrisos). Tem a 
ver com a quantidade, intensidade (desvinculado, voz negativa/ternura, cari-
nho) e adequação (sincronia) das demonstrações positivas. 
EXPRESSÃO 
NEGATIVA (TSRS) 
(10) DEMONSTRA-
ÇÕES 
NEGATIVAS (TCIS) 
- Até que ponto a Educadora transmite desprazer ou infelicidade (expressões 
faciais zangadas, comentários sarcásticos, resmungos e negativismo por parte 
das Educadoras). Tem a ver com a frequência de expressões negativas. 
- Sinais negativos, verbais e não-verbais expressos. Tem a ver com a quanti-
dade, intensidade (castigo físico/redireccionamento da atenção da criança ) e 
adequação (sincronia) das demonstrações negativas. 
(11) ENVOLVIMENTO 
VISUAL (TSRS) 
- Até que ponto a Educadora segue visualmente as actividades da criança . 
Este item tem dois níveis: 1) atenção conjunta - até que ponto a Educadora 
presta atenção às actividades das crianças que estão na sua presença; 2) 
olhar/examinar ("scanning") - até que ponto a Educadora está a ver as crian-
ças que estão na sala mas que não estão directamente envolvidas com ela. As 
cotações mais altas indicam que a Educadora segue visualmente as activida-
des das crianças em ambos os níveis. 
RESPONSIVIDADE 
FÍSICA (TSRS) 
(12) 
ENVOLVIMENTO 
FÍSICO (TCIS) 
- Extensão do contacto físico entre as educadoras e as crianças. Inclui tocar as 
crianças para lhes limpar o nariz, apertar-lhes o casaco ou mostrar-lhes como 
pegar na tesoura. Também inclui abraços, pegar-lhes, ter uma criança sentada 
no colo, etc. 
- São aqui incluídos tanto o apoio passivo como o envolvimento activo da 
educadora com a criança. O apoio passivo significa assistir as crianças no 
sentar ou no estar de pé; o apoio activo significa contacto físico. 
(13) RESPONSIVIDADE 
EMOCIONAL (TSRS) 
- Até que ponto a Educadora interage com as crianças deforma calorosa e 
estimulante ("nurturing"). Quando as crianças pequenas experienciam frustra-
ção, dúvida, ansiedade, desapontamento ou estão magoadas a Educadora 
transmite apoio, empatia e compreensão? Comunica de maneira calorosa e 
suave? A cotação reflecte a frequência de respostas calorosas e estimulantes 
para as crianças. 
12 Teacher Child Interaction Scale. A revision of Farran, D.C., Kasari, C, Confort, M., & Jay, S. 
(1986) of the Parent/Caregiver Involvement Scale. 
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AFECTO (CONT.) DESCRIÇÃO 
(14) CONSISTÊNCIA 
DA INTERACÇÃO 
(TSRS) 
- Tem a ver com a condição ("predictability") ou consistência das respostas 
das Educadoras às crianças. Tem a ver com a consistência do comportamento 
da Educadora ao longo do tempo (mesma atitude nos diferentes momentos do 
dia) e em relação às diferentes crianças (mesma atitude para o mesmo com-
portamento de crianças diferentes). 
RESPONSrVTDADE 
AOS INTERESSES DAS 
CRIANÇAS (TSRS) 
(15) 
RESPONSrVTDADE 
(TCIS) 
- Até que ponto as interacções das Educadoras são baseadas nos interesses 
das crianças. A Educadora parece impor actividades ou desenvolve-as a 
partir dos interesses e actividades iniciadas pelas crianças? Usa as questões e 
observações das crianças como meio para desenvolver novas actividades ou 
expandir as presentes ou frequentemente redirecciona a atenção das crianças 
para actividades não relacionadas? 
- Reacções da Educadora às iniciativas das crianças, verbalizações, pedidos 
e angústias. Pode também significar antecipação, por parte da Educadora, de 
circunstâncias em que as crianças possam estar em perigo ou numa situação 
invulgar. 
(16) ORIENTADO 
PARA A CRIANÇA 
(CHILD-
DIRECTEDNESS) 
(TSRS) 
(17) INTERACÇÃO NO 
JOGO (TCIS) 
(18) CONTROLE SO-
BRE AS ACTIVIDADES 
DA CRIANÇA (TCIS) 
(19) DIRECTIVAS 
(TCIS) 
(20) DEFINIÇÃO DE 
OBJECTIVOS (TCIS) 
- Até que ponto a Educadora deixa as crianças marcarem o ritmo e conteúdo 
das actividades. As actividades são altamente estruturadas ou as crianças têm 
mais flexibilidade para explorar dentro da actividade? É esperado que as 
crianças produzam algo específico e uniforme ou é-lhes dado material e per-
mitido que sejam criativas? As crianças podem parar quando perdem o inte-
resse? A cotação reflecte a frequência com que a Educadora deixa as crianças 
marcarem o ritmo das actividades. 
- Tempo que a Educadora e as crianças passam juntos com o objectivo de se 
divertir, também podendo incluir ensinar como um subproduto. O jogo mui-
tas vezes envolve brinquedos, mas pode envolver rotinas ou jogos feitos para 
diversão. 
- Refere-se à organização das actividades mais gerais da criança. Como é 
distribuído o tempo das crianças pelas actividades durante o jogo e quem 
toma essas decisões? 
- Refere-se aos pedidos/solicitações/instruções que a Educadora faz às crian-
ças. 
- Grau através do qual as expectativas sobre o comportamento são comunica-
das às crianças pela Educadora. 
(21) TOM (TSRS) 
(22) ENVOLVIMENTO 
VERBAL (TCIS) 
- Avalia o tom das interacções da Educadora com as crianças. 0 tom é con-
trolador e dominante, comandando ou ordenando coisas às crianças? A Edu-
cadora parece que está a dominar as crianças à volta exercendo autoridade 
sobre elas e as suas actividades através do tom? A mesma instrução feita em 
diferentes tons pode parecer uma sugestão útil ou uma ordem. A cotação 
reflecte a frequência de comunicação controladora e dominante. Tem a ver 
com a quantidade de controle implicada no tom. A cotação reflecte a frequên-
cia de comunicação controladora e dominante. 
- Refere-se à conversação que a Educadora tem com as crianças. 
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AFECTO ÍCONT.) DESCRIÇÃO 
(23) INCLUSÃO EM 
ACTIVIDADES (TSRS) 
- Avalia especificamente a participação de crianças com NEE em actividades 
com outras crianças na classe. A Educadora tenta planificar actividades que 
incluam crianças com NEE? Até que ponto crianças com NEE estão presentes 
nas actividades e os procedimentos que lhes permitem participar amplamente 
na actividade. Não cotar se não houver crianças com NEE na sala. 
(24) ENSINAR COM-
PETÊNCIAS ESPECÍ-
FICAS (TSRS) 
(25) COMPORTAMEN-
TOS DE ENSINO 
(TCIS) 
- Até que ponto a Educadora está a ensinar competências específicas às cri-
anças com NEE. A Educadora ensina às crianças alguma competência? Ensi-
na às crianças com NEE a mesma competência que as outras crianças da 
classe estão a aprender? 
- Tem como objectivo ensinar uma competência particular. Pode ser incor-
porado em actividades de jogo ou pode ser iniciado como uma actividade 
própria. Para crianças com deficiência motora a terapia física é uma forma de 
ensinar. 
(26)ADEQUAÇÃO DOS 
CONTEÚDOS (TSRS) 
(27) RELAÇÃO ENTRE 
ACTIVIDADES (TCIS) 
- Até que ponto os conteúdos vão de encontro ao nível desenvolvimental das 
diversas crianças do grupo. A Educadora apresenta material ou interage com 
as crianças de uma maneira que fica aquém ou vai para além das suas capaci-
dades actuais? Os conteúdos e actividades são apresentados a um nível médio 
para todas as crianças do grupo ou o nível dos conteúdos parece variar para 
atender aos níveis específicos de desenvolvimento das diferentes crianças do 
grupo? 
- Tem a ver com a conexão das actividades na perspectiva das crianças. A 
Educadora relaciona as actividades umas com as outras de forma adequada à 
energia e nível desenvolvimental das crianças? 
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SUJEITO: 
NOME: 
GRUPO: 
CURSO (LOCAL): 
ANOS DE PRÁTICA: 
OUTRAS FORMAÇÕES (PÓS-GRADUAÇÕES, ESPECIALIZAÇÕES) 
OBSERVAÇÕES: 
ENTREVISTA ÀS EDUCADORAS - VERSÃO FINAL 
PERGUNTAS OBSERVAÇÕES 
/ - Na sua opinião quais são os principais objectivos do Jar-
dim de Infância? 
2 - Até que ponto gosta de ser Educadora? 0 que é que gosta 
mais? E o que gosta menos? 
OU 
Em sua opinião quais acha que são os aspectos mais recom-
pensantes do seu trabalho? E quais são algumas das coisas 
que mais a desencorajam? 
Se ainda não respondeu à questão anterior. 
5 - 0 que gosta mais no trabalho com as crianças? 
4 - Que competências e traços específicos pensa que tem e 
que fazem de si uma boa Educadora? 
Diga algumas práticas específicas a realizar em grupo com 
as crianças e que considera importante 
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SOBRE AS ACTIVIDADES OBSERVAÇÕES 
5 - Em geral, como organiza as actividades do dia? 
Probe. 
- tomada de decisão (as crianças participam nesta?) 
6 - Por favor descreva as diferentes actividades que realiza ao 
longo do dia desde que as crianças chegam até que saem. 
Probe: 
- quanto dura cada uma das actividades 
- existem variações de dia para dia no tipo de actividades ou 
no tempo de duração de cada uma delas? 
7 - Como são iniciadas as novas actividades? Até que ponto 
começa uma nova actividade em função do interesse das crian-
ças? Por favor, dê alguns exemplos destas actividades. 
8 - Como vai introduzindo as diferentes actividades? 
Há estratégias que utiliza para fazer a transição de uma activi-
dade para outra? Quais são? 
9 - Se uma criança não está envolvida ou implicada numa dada 
tarefa ou actividade que estratégias específicas utiliza para a 
envolver? 
Probe: 
- antes de começar uma actividade explica à criança os objec-
tivos e o que espera dela (da criança)? 
- como faz as solicitações/pedidos às crianças? 
10 - De que forma é que trabalha para tornar os materiais apro-
priados para as crianças? Dê-me um exemplo 
11 - Costuma ter dificuldades em relacionar as activida-
des/materiais com a idade ou nível de desenvolvimento das 
crianças? Por favor dê-me um exemplo. 
12 - Como gere os diferentes ritmos das crianças? 
Probe: 
- Até que ponto ou em que situações as crianças marcam o 
seu próprio ritmo 
- Qual o grau de estruturação ou de flexibilidade das activi-
dades que propõe às crianças? Dê exemplos. 
- Até que ponto espera que as crianças produzam um produto 
único e uniforme 
- 0 que faz quando as crianças perdem o interesse? 
13 - Como observa as actividades das crianças? Usa diferentes 
estratégias tais como observar especialmente um pequeno grupo 
ou tenta ver todas as crianças? (afecto) 
14 - Como são planeadas as actividades de forma a incluir cri-
anças com NEE? Que actividades lhes proporciona? Quais os 
desafios de fazer isto? 
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PERGUNTAS OBSERVAÇÕES 
15 - Como ensina competências específicas às crianças? 
Inclui estes comportamentos de ensino em actividades de 
jogo? Como faz isso? 
AFECTO 
16 - Existem determinados períodos que passa com as crian-
ças com o objectivo de se divertirem? Fale-me desses perío-
dos. 
17 - De que forma e porquê tem contactos físicos com as 
crianças? (afecto) 
18 - Dedica algum tempo, exclusivamente, à conversação 
com as crianças? (afecto) 
Probes: 
- Quando conversa com as crianças que tom de voz usa ou 
como faz varia o seu tom de voz? 
- Quando quer transmitir às crianças a sua satisfação ou o 
seu agrado (positivo) que tipo de coisas costuma dizer? 
- Quando necessita exprimir o seu descontentamento ou 
quando quer impor disciplina nas crianças que tipo de coisas 
costuma dizer? 
19 - Como faz para implicar psicológica e emocionalmente, 
as crianças ao longo do dia? 
Probes. 
- Que energia consegue encontrar, em si, para estes investi-
mentos? Como faz isso? 
20 - Por favor caracterize que tipo de educadora é, e se as 
suas características variam em função de uma dada criança 
ou de um dado grupo? 
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LISTAGEM DE CATEGORIAS E RESPECTIVAS ABREVIATURAS 
TipoActividade - Tipo de Actividade 
ActivGrandeGrupo - Actividade de Grande Grupo 
ActivPequGrupo - Actividade de Pequeno Grupo 
ActivLivre - Actividade livre 
ActivRitualizadas - Actividades Ritualizadas 
RotinasFuncionais 
Ritual 
IntroduçActiv - Introdução de Actividades 
História 
PropCrianças - Proposta pelas Crianças 
PropEducadora - Proposta pela Educadora 
Música 
PropCrianças - Proposta pelas Crianças 
PropEducadora - Proposta pela Educadora 
Pintura 
PropCrianças - Proposta pelas Crianças 
PropEducadora - Proposta pela Educadora 
Jogo 
PropCrianças - Proposta pelas Crianças 
PropEducadora - Proposta pela Educadora 
Plástica 
PropCrianças - Proposta pelas Crianças 
PropEducadora - Proposta pela Educadora 
Desenho 
PropCrianças - Proposta pelas Crianças 
PropEducadora - Proposta pela Educadora 
RealizActiv - Realização das Actividaes 
História 
Música 
Pintura 
Jogo 
Plástica 
Desenho 
ConcluiActiv - Conclusão das Actividades 
EstratComportamentais - Estratégias Comportamentais 
ContaFísico - Contacto Físico 
OrientVerbal - Orientação Verbal 
ReforçPositivo - Reforço Positivo 
Modelagem - Modelagem 
CalorAfectConsolo - Calor, Afecto e Consolo 
PartJogoSimbólico - Participação no Jogo Simbólico 
EstratéLúdica - Estratégia údica 
ComportDisruptivos - Comportamentos Disruptivos 
CrianForaActivid - Criança Fora da Actividade 
Redirecciona 
Ignora 
Pune 
SolicitaçÀsCrianças - Solicitações que faz às Crianças 
SugereUmaActiv - Sugere uma Actividade 
DáEscolherActiv - Dá a Escolher uma Actividade 
SolicitaVivExter - Solicita Vivências Exteriores à Sala 
SolicitaVivSala - Solicita Vivências da Sala 
SolicitaCríanlndividualmente - Solicita Crianças Individualmente 
ColocQuestGrupo - Coloca Questões ao Grupo 
SolicitalntereCrianças - Solicita Interesses das Crianças 
ColocQuestDidácticas - Coloca Questões Didácticas 
ConsRitmosCrianças - Considera os Ritmos das Crianças 
Regralmplícita - Regra Implícita 
InstruçãoExplícita - Instrução Explícita 
Comportamentos 
Actividades 
RespSolicitCrianças - Resposta às Solicitações das Crianças 
SeguelnterCrianças - Segue os Interesses das Crianças 
NãoSeguelnterCrianças - Não segue o Interesse das Crianças 
OrgEspaFísMateriais - Organização dos Espaços Físicos e Materiais 
ContPais - Contacto com os Pais 
